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Ata da 7a Sessão, em 8 de julho de 1992 
4a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Lavoisier Maia, Lucídio Portella e Aureo Mello 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,~F. PRE­
SENI'ES OS SRS- SENADORES: 

- Albano Franco - Alexandre Costa - Amazoniôo 
Mendes - Antonio Mariz - Áureo Mello - Beni Veras -
Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid 
Sabóia d_!' Carvalho - Dirceu Carneíro - Divaldo Suruagy 
- Elcio Alvares - Enéas Faria - Esperidião Amin - Rpitá­
cio cafeteira- Fernando Henrique Cardoso - Flaviano Me~ 
lo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves - Gerson Cama­
ta- Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Hydekel Frei­
tas- Irapuan Costa J(mior- Joao Calmon- João França­
JÕão Rocha .: Jonas 1'lriheiro -José Eduardo - Josê Foga­
·ça.- José Paulo Bisol- José Richa- Júnia Marise- Jutahy 

Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Baptis­
ta - Lucfdio Portella - Mansueto de Lavor - Márcio Lacer­
-da - Mário Covas - Marluce Pinto - Maurfcio Co(rea - Mau­
ro Benevides- Meira Filho- Moisés Abrão- Nabor Júnior 
- Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão -
Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi -
Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bace­
lar -Valmir Campelo - Wilson Martins. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciãmos nossos trabalhos. 
O Sr. 1~ SecretáriO procederá à leitura do Expediente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N' 175192, de 7 do corrente, encaminhando autógrafos 
do Projeto de Lei da Câmara n' 19, de 1992 (n' 2.154/91, 
naquela Casa), de iniciativa do Presidente d_a República, que 
dispõe sobre concessão de medidas cautelares contra atos do 
Poder Público e dá outras providências, e transformação na 
Lei n' 8.437, de 30 de junho de 1992. 

Senador Mauro Benevides 
Presidente do Congresso Nacional 
Senado Federal 
Brasília -DF 

GP-031/92 

Prezado Presidente Senador Mauro Benevides, 

Tomando conhecimento da sua lúcida, sensata e bem 
articulada entrevista, concedida ao jornal Correio Braziliense 
de ontem, dia 5 de julho, aprésso:.me em fazer chegar ao 
seu conhecimento a manifestação do meu apreço às colocações 
patrióticas anunciadas no referido texto. Com efeito; é a· pala~ 
vra autorizada de homens públicos sensatos como Vossa Exce­
lência que o País necessita ouvir neste momento difícil no 
qual nos encontramos. _ _ · 

O relev-ante papel do Coilgresso Nacional foi devidamen­
te explicitado por Vossa Excelência, para ressaltar o Processo 
Legal, mediante o qual, o SenadQ Federal e a Câmara dos 
Deputados cumprem suas obrigações· constitUCionais. 

Nossos companheiros do Senado e da Câmara dos Depu­
tados estão demonstrando à Nação que, os Parlamentares 
brasileiros sabem. desincumbir-se de seus deveres com coraR 
gero e efiCiência, na bUSca da verdade pelos meios legais, 
preservando a independência e a harmonia entre os Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Receba, pois, Vossa Excelência os-meuS curoprimentoS 
pela aludida entrevista e a renovação do meu apreço e da 
acrescida admiração pela SUá atitUde. 

Cordialmente. - Senador Albano Franco - Presidente 
da Confederação Nacional da Indústriã · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritOS. 
Concedo a palavra ao primeiro orado'r inscrito, o ·~obre 

Senador Jutahy Magalhães, por cessão do _nobre Senador Val­
mir Campelo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o cinema, o rádio, a televisão e a imprensa 
escrita estão, hoje em dia, implantados em todos os países 
do Globo. O _sistema de comunicação de massa é universal. 
Os temas culturais que tomaram forma nos Estados Unidos, 
principalmente depois da Il Guerra Mundial, espalharam-se 
pelo mundo inteiro por tneio dó rádio e da televisão, das 
revistas e dos jornais. Essa expansão foi realmente genera­
lizada. Apesar das diferenças étnicas e raciais, o tipo de beleza 

- . - -

_americano e chamado american way of Iife impõem-se no 
Japão, na China e, até inesmo, no conjuntO- d(fniurido muçul­
mano pelo penteado, pela pintura, pelas roupas, pela conduta 
e pelos produtos. 

Apesar do arraigado conservantismo cultural, da religião 
e da distância geográfica, os meíos de córiiunitaÇão de massa­

-conseguiram dobrar culturas milenares e escancarar suas por­
tas para a penetração da ideologia de grandeza imperial dos 
Estados Unidos. 

Há uma extraordinária força cbriquistadora na cultura 
de massa. Efetivamente, a cultura de massa é transmitida 
pelos poderosos aparelhos de comunicaçã-o-~ rádio, jornais, 
revistas e· televisão -que são totalmente controlados pelas 
chamadas elites dirigentes. 

--Seus c-onteúdos fundamentais são, portanto, os das neces­
sidades privadas - afetivas: felicidade e amor; imaginárias: 
aventuras, liberdades; ou materiaiS: bem-estar - que têm 
impOrtância exponencial nos mecanismos de poder, principalR 
mente nas sociedades capitalistas. São justamente esses ele­
mentos que constituem a sua força conquistadora. Em toda 
a parte onde o desenvolvimento técnico ou industrial cria 
novas condições de vida, em toda parte onde se quebram 
as estruturas das antigas culturas tradicioriais-eriiergem as no­
vas· necessidades individuais. A procura do bem-estar e da 
felicidade, o sonho de uma vida melhor. 

OS prOprietários das fontes de informaÇão Sabem perfeita­
mente disso e por esse motivo detêm a inforrilação, o poder. 

Podemos interrogar-nos sobre' o seguinte: nas soCiedades 
e~ p~ocesso de modernização acelerada, são as transforma­
çõe~ ~_cOnômicas, p!'il}djjalmente o progresso industrial, que 
trãrisfoi-riia_ri:i_ as meotalidã.Qes? Nas regiões atrasadas, em pró~ 
cesso lento de mudança, a indústria ultraligeira, a das comuni­
caçõeS ........ rádio e televisão - antes de qualquer outro meio, 

·- começa a revol_ucionar as ment3lidades antes me-smo que a 
sociedade seja transformada. Nas regiões ma:is dinâmicas, o 
alfabetismo foi difundido antes da cultura audiovisual. Nas 
regiões mais carentes, o processo é com freqüência invertido, 
a cultura audiovisual propaga-Se por grandes zonas ainda anal-
fabetas. · · 

Antes que as infr-a-eStruturas das soCiedades tradicionai&. 
sejarrl reviiadas, o dinamismo das comunicações de todas as 
espéêiês deSempenha o papel motor no comportamento social. 

Ora, ·com a ·cultura de masSa difundida por intermédio 
--Aos meios de infqiln.ação, os moc!elos da fruiç_ão imediata 

do lazer, do conforto, do bem-estar, do iriéiividuafismo privá-· 
do, do con~umo tomam;;.se os grandes modelos das classes 
médias e das elites capitalistas. A difusão da iilformaÇão-sem 
controle e a falta de critérios -rigidos na distribuição de suas 
fontes têm gerado uma concentração enorme de poder nas 
mãos de uma minoria de peSsoas. 

No campo da televisão, o Brasil possui cerca de 90 milhões 
-de telespectadores, aproximadamente 35 a 40 milhões de apa-
-relhos, e é a quarta maior rede de TV do mundo. Exporta 
programas para mãls- de 100 países e tem em funcionam~ntó 
dois modernos sistemas de satélites. É COJ;lsiderado, hoje, 0: 
maior mercado latino-americano de videoCai5etes e desen­
volveu, com tec_nologia própria, um pi"ojéto pioneiro de fabri­
cação de fibras óticas, que é a matéria~prima: da comunicaÇão 
no futuro. · ~ - · ·· · 

Já vimos anteriormente, e não resta a menor dúvida, 
que neste final de século :;t comunicação eletrôJ!ica se transfor­
mou em eficiente manipulador do comportamento das cultu­
ras. Em nosso País existe ainda um ·potenCial extraordinário 
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de penetração para a TV. Contudo, não podemos nos esquecer 
que ela representa hoje o mais e_ficient~_ s1St~m:a de Çpntrole 
social e de disseminação ideológica no seio_ de nossa Sociedade. 

Como não poderia deixar de ser, em virtude de nossas 
ptóprias caracterfsticas históricas e da existência de uma legis~ 
lação permissiva e parcial, os instrumentos de_ comunicação 
de massa no Brasil são controlados e concentrados em m_ãos 
de uma minoria de empresários ou de pessoas ligadas ao poder 
e ao meío político. 

Portanto, as estações de rádio, os canais de televisão 
e os grandes jornais foram concedidos a eSsas pessoas e a 
essas fam.I1ias, por meio do tráfico de. influência e da troca 
de favores. _Dessa maneira, a concessão de urna estação de 
rádio ou de um canal de televisão, está para um protegido 
político ou para o empresário, assiin como um cartório estava, 
há 30 ou 40 anos, para- o filho, o genro ou amigo íntimo 
de um político influente. A grande diferença que existe entre 
ontem e hoje é que uma rádio ou uma televisão mexe com 
a cabeça das pessoas, manipula consciência-s, direciona o po­
der; enquanto o cartório ªntigamente manipulava apenas _o 
bolso das pessoas e era uma sinecura- de status para o seu 
detentor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemos nos esque­
cer que o início do escândalo PC Farias, com as denúncias 
do Sr. Pedro Collor de Mello, inclusive contra o _seu irmão, 
tem como justificativa inicial uma guerra pelo controle da 
informação e. pelo monopÓlio dos meios de comunicação élo 
Estado de Alagoas. O escândalo que hoje abala a democracia 
e envergonha o país tem como ponto de partida a instalação 
de um jornal, um canal de televisão e uma dúzia de concessões 
para a instalação de estações de rádio em cidade§:_cha,ve nique­
le Estado. Segundo o Sr. Pedro Col_lor de Mello, tal iniciativa­
por parte do Sr. Pa_ulo César Fariãs, _çom a aprovação do 
Presidente da República, significaria a falência da Organização 
Arnon de Mello, detentora, hoje, do controle dos meios de 
comunicação cle_m.a!;isa em_Aiagoas. 

Em pronunciamento recente, Sr. Pre·sidente, Srs. Senado­
res, apontei caminhos que podem ser tomados para evitar 
que a população brasileira continue sendo nl.anjpulada em 
suas consciências, servindo comó maSsa de manobra nas mãos 
de meia dúzia de poderosos que são os formadores de opinião. 

A primeira inici3tivã passa pela abertura de um debate 
aqui, no Congresso Nacional e a nível da sociedade quanto 
às formas de controle s_ocial sobre os_ m._eio de comunicação. 
Essa, a meu ver, é a grande questão "que deve ser levantada 
e aprofundada em toda a sua dimensão. _ _ _ 

É preciso discutir a redução dos prazos que são estabele­
cidos para a exploração da estação de: rádio e ou televisão; 
estabelecer novos critérios e normas compatíveis com o inte­
resse público e a segurança do País; prever a realização de 
audiências públicas para combater ou renovar concessões; 
criar órgão federal, com delegação de poderes _do Congresso 
e cujos membros sejam aprovados pelo Senado, ainda que 
indicados pelo Poder Executivo, com mandato determinado; 
e reformular o Código Nacional de Telecomunicações, me-
diante negociação interpartidária. -

Foi justamente respaldado por esses pontos que tomei 
a iniciativa de apresentar o Projeto de Lei n? 10, de 1991, 
dispondo sobre critérios-para outorga Ou permissão do_serviço 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 

O meu projeto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem o 
cuidado _de condicionar a Outorga e ã renovaçãO de concessão 
e permissão para o serviço de radiodifusão_ sonora e de sons 

e Imagens no estrito cumprimento das exigências estabelecidas 
pelo art. 175, da Constituição Federal, competindo ao Presi­
dente da República autorizar a entidade que melhor se quali­
ficar, observadas as exigênCiaS técnicas dos editais específicos 
e os critérios indicados nesta lei. 

Poi outro lado, no art. 2~, defendo um estrito exame 
da programação, estabelecendo que será aprovada aquela em­
presa que melhor atender aos princípiOS--Cõntídos no art. 221 
da Constituição Federal. 

- Finalmente, no parágrafo únicõ ao art. 2? tive ª preocu­
pação de estabelecer que as empresas ficam obrigadas a enviar 
relatórios anuais ao Conselho de Comunicação Social sobre 
a sua programação, especificando de_talhes de seu conteúdo, 
ordenS de grandeza, percentuais- e providências tomadas no 
sentido do atendimento aos princípios a que se refere esse 
artfgo. - _ 

Creio quedei, realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
o primeiro passo para que os meios de comunicação nacionais 
saiam da esfera de influência absoluta de alguns privilegiados. 
Como brasileiro, como cidadão e como político não podia 
ficar calado_ diante dessa questão, apesar de saber que se 
trata de um assunto delicado e cobiçado por interesses pode­
rosos. 

Esperei que outros Srs. Senadores e Deputados venham, 
também, apoiar-me nessa iniciativa. A conquiSta da infor­
mação correta, limpa e honesta é- talvez a luta mais dura 
que o ~r huma~o_ tem de travar pela liberdade. Enquanto 
existirem a roanipulaçã6 e a mistificaçã-O das massas pela pro­
paganda e pela mídía não haverá democracia. 

Sr. PtesJdc;mte. Srs._ Sena~ores, para encerrar este pronun­
ciameiito, queio ler, para que fiquei registrados nos Anais, 
os c-omentários da jornalista Cannela Talento, sob o título 
"Um falso jornalismo", publicadÔ nO Tribuna da Bahia do 
dia 6 de julho: 

"Ê um verdadeiro atentado à inteligência dos teles­
pectadores o noticiário jornalístico que as emisSoras 
de televisão estão apresentando na Bahia. O desres­
peito com a infOrmação chega ao ponto de transfor­
marem o Estado em um verdadeiro paraíso ou no caos 
absoluto, a depender dos interesses políticos de seus 
proprietários . 

. Os noticiários .foram transformados em palanques 
político~ e cada ~m diz o que quer, da forma que mais 

_ ,lhe convém, sem nenhuma contestação. Até as opiniões 
populares exibidas são cuidadosamente Selecionadas, 
para atender à conveniência política das emissoras. Es­
sa é uma si~u~ção extremamente perigosa. 

Se_ não bastasse a propaganda feita nos intervalos 
da programação, o horário dedicado ao jornalismo, 
especialmente nesses tempos de campanha, é usado 
para promover o candidato apoiado pelos donos das 
emissoras~ quando não são os própriOs donos os candi­
datos. Na TV Itapoan, o destaque é Pedro Irujo e 
os que integram a sua coligação. Na TV Bahia é Manoel 
Castro e o gOvernador do Estado. 

A TV Bahia, que é de propriedade de familiares 
do governador (o que se diz paladino da moralidade) 
tem outro elemento que deve ser analisado. É a única 
emissora que exibe propaganda do governo do Estado, 
paga com o dinheiro do povo. Não se pode dizer que 
as peças publicitáriã.S apresentadas sejam efeitos espe­
dais utilizados para impressionar, como nOs fihnes de 
terror. Mas, do que se ~ostra na televisão para a reali-
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dade, existe uma distância enorme. A escola pública 
é um bom exemplo disso. Apesar dos imóveis recupe­
rados, a qualidade de ensino continua a desejar. A 
freqüência dos_ professores nas salas de aula também. 
Recuperar prédios onde funcionam escolas não signi­
fica recuperação do ensino. Para isso, é preciso muito 
mais. É preciso uma filosofia_ de governo voltada para 
esse fim. 

A verdade é que a situação do ensino na Bahia 
é tp.uito grave. O índice de analfabetismo é elevado. 
Não é preciso pe_squisa oficial para constatar essa reali­
dade. Basta circular nOs bairros populares e verificir 
a quantidade de crianças que perambulam pelas ruas 
sem nunca terem entrado em uma sala de aula. Ou 
verificar o núniero de adultos que sequer sabe se ex­
pressar. E, por fim, analisar o índice de audiência das 
TV. Qualquer pessoa com o senso _crítico-_iún pouco 
mais aguçado não permite ser manipulada. Com um 
simples gesto, desligando o canaLde televisão e resolve 
o problema. Mas, infelizmente, a maioria não proCeâe 
assim. 

Quem realmente se preocupa com a educação não 
permite que um meio de comu_nicação tão importante 
como a televisão seja utilizado como canal exclusivo 
de propaganda ou para difundir apenas as suas idéias. 
O noticiário que vem-sendo feito nas televisões da Ba­
hia, hoje, é uma vergonha. As entidades representa­
tivas dos jornalistas, como a Associação Baiaita de _Im­
prensa e o Sindicato- dos Jornalistas, precisam, imedia­
tamente, analisar a situação com o devido cuidado, 
sob pena de se desmoralizar completamente a profis­
são.'' 

Esse é -o falso jornalismo, aquele que totlos nós deveria­
mo~ combater, mas que, infelizmente, por comodismo, deixa­
mos ficar como está. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)_-Sr. Presidente, 
Senador Mauro Benevide_s, Srs~ Senadores, ao final de maio, 
o PreSiden~e da República e o Ministro da Ação Social divulga­
ram o PROSEGE, que irá beneficiai 272 muriiCípios brasi­
leiroS com obras de saneamento-. Esse é um_ programa de 
responsabilidade do Ministério da Ação Social e da Se_cretaria 
Nacional de Saneamento denominado Programa de Ação So­
cial em Saneamento. 

Ocorre, Srs. Senadores, que diversos avisos de licitação 
foram publicados pelo jornal O Globo, conforme o que estava 
exigido no modelo de edital de concorrência int~rnacional, 
relativamente ao PROSEGE; segundo as normas no Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, havia necessidade .de 
se publicar os avisos de licitação num jornal nacional. 

Acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que temos pro­
curado estudar a maneira segundo a qual tem sido destinada 
a verba de 500 milhões de dólares para esses municípios, 
com vários programas. 

Já há alguns dias, apresentamos um requerimento de in­
formação ao Ministro da Ação Social solicitando que nos enca­
minhasse as razões pelas quais foram __ esc_oJ_hidos esses 272 
munidpíos, quais foram as relações de cus_tolbe_nefício Social 
que levaram _o Ministério- da Ação Social a escolher tais proje­
tos em tais áreas. 

Não estamos questionando ~ necessidade da realização 
dessas obras, pois sabemos da importância de obras de sanea~ 
mento básico em toc;los os municípíos brasileiros, ainda mais 
diante de endemias como a cólera e a dengue, e dos mais 
diversos tipos _de problemas. Consideramos importantíssima 

-a r~alização de investimentos em saneamento básico. 
Hoje, visitou o Senado Federal - até e_stava por depor 

na Comissão Parlamentar de Inquérito que examina Os atos 
do Sr. Paulo César Farias - o Governador do Paraná, Ro­
b.erto R_equião. O seu depoimento foi adiado para a próxima 
quarta-feira, às 10 horas_, mas ele aproveitou a oportunidade 

--para dialogar com diversos Senadores e com o Presidente 
da CPI, Deputado Benito Gama; tive a honra de recebé·lo 
também em rne,u gabinete e o Senador _Pedro Simon também 
teve a oportunidade de dialogar com ele na manhã de hoje. 
O int~ressante _é que o Governador_ Roberto Requião justa­
mente veio me falar da sua preocupação com eSse mesmo 
problema. Aliás, ele permitiu que eu divulgasse, nesta tarde, 
a carta que ele está encaminhando agora ao Ministro Ricardo 
Fiúiã; fazendo sugestõ_es para tornar as exigências do edital 

_ dessa co.ncorr_ência pública internacional mais abertas, para 
que haja uma salutar concorrência de mercado, visando propi­
ciar a redução nos custos de execução. 

Vou ler a carta do _Goyernador do Estado, inclusive, 
o responsável pela Companhia de Saneamento do Paraná -
SANEPAR, na qual encaminha sugestões ao Sr. Ministro 
Ricardo Fiúza. 

_'_~Curitiba, 29 de junho de 1992 

Sr. Ministro, 

Estamos encaminhando a V. Ex• reivindicação quanto 
ao conteúdo do Edital de Concorrência Pública Internacional 
PROSEGE, v~rsão 10-6-92, cujo objetivo é o de proporcionar 
transparência de procedimentos, uma salutar concorrência de 
mercado, bem como propiciar redução nos custos de execução. 

As sugestões apontadas são as següintes:. 
!. Item 1.4.3, fl.8-- Texto "A Licitadora, após consul­

tada a Coordenação do PROSEGE, se reserva o direito de 
revogar a presente licitação, por interesse público, devendo 

- anuláwla por irregularidade". _ 
- -_Sugestão: "A Licitadora se reserva o direito de revogar 
a presente licitação por interesse -público, devendo anulá-la 
por irregularidade". 2. Item 7, !1.16-- Texto: "7. Revo-. 
gação da licitação. O Agente-Promotor poderá, até a formali­

_zação det;initiva do contr~to, desistir da contratação, bem as­
Sim revogar, por interesse público, ou anular esta licitação, 
no todo ou_em parte, sem que disso_resulte; para qualque"r 
liCitante, direito e pedido de ressarcimento ou indeniz.ação, 
ressalvada a restituição da garantia de execução do contrato, 
caso já tenha sido prestada", 

Sugestão: manter a redação, e esta prevalecerá sobre 
o ite_m_l.4.3, fl. 8, na·ven:;ão original, conforme já exposto·. 

3. Item 8.3.3c, f!. 18-- Texto "Atestados de execução 
de obras. Estarão habilitadas .as empresas que comprovarem, 
ati"avés de atestados, a execução de_obras de sistemas de e_sgo­

- ta~ento sanitário, observados os limites apresen~ado ~seguir: 

c) Estações de tratamento. Comprovã.ção de execução 
- de pelo menos uma estação de tratamento de esgoto, com 

características e capacidade compatíveis com o objeto da licita­
_ _ção, sendo que a exigência máxima é de duzentos litros por 
segundo". 

Sugestão: atestados de execução de obras. Estarão habili­
tadas as empresas que comproVarem, através de atestados, 
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a execução de obras e sistemas de esgotamento ·sanitário, 
observados os limites apresentados a seguir: 

c) Estações de tratamento. Comprovação de execução 
de pelo menos uma estação de tratamento de esgoto, ou esta­
ção de tratamento de água, características e capacidade com­
patíveis com o objeto da_ licitação, -sendo que a exh~êhcia 
máxima é de duzentos litros por segundo. 

4. Item 8.3_3, fl. 17 e 18 - "O edital poderá deixar 
dúvidas quanto à somatória de acervo. _____ _ 

Sugestão: como subitem 8.3.3.d, fl.18- Texto "0 acervo 
técnico exigido, se ·comprovado, habilitará a concorre_nte neste 
fator a participar de um ou mais lotes, respeitando-se· o_mTilifuo 
exigido em cada lote, não sendo necessário, todavia, compro­
var acervo correspondente ao somatório, quaritidades dos lo­
tes". 

5. Item 8.4.5, fl. 19 _:Texto: "O Capital sociai integra­
lizado mínimo exigido é de 10% do valoi base proposto na 
1' parte deste Edital, limitado no máximo pelo disposto ·no 
art. 21, item 1, b, e no art. 32, § 6• do Decreto-Lei n• 2.300. 

Sugestão: como subi tem 8.4.5.1, fi. 19-TeXto "Ó CaPi­
tal social integralizado exigido, se compr0v3·do, -h_abilitará a 
concorrente neste fator a participar de um ou mais. lotes, 
respeitando-se o mínimo de 10% do valor de cada lote, não 
sendo ne~ário todavia comprovar capital correspondete à 
somatória do valor dos lotes. _ 

6. Item 8.7 .2.d, fl. 21 ---Texto:- "Não será adnlitida a 
soma das capacitações técnicas dos consorciados''. 

Sugestão: Será admitida a soma das capacitações técnicas 
dos consorciados. .-- --'----··. _ 

7. Item 10.1, fl. 22- Texto: "Carta proposta de preço, 
conforme modelo 6, a_n_exo 1/1 a este Edital; o coeficiente 
multiplicador "K" deverá ser' apresentado com 3 dec;imais · 
e ser, no máximo, igual a 1,150 (urii v(rgU.la-cenro-e cinqüenta) 
e no mínimo 0.850. · · . . · · 

Sugestão: Iteril 10.1_~ fl 22 ___,_Texto: :~cart~_ proposta 
de preço conforme modelo 6, aneXá 1/1_-ª este, edi!ãl; o coefi­
ciente mUltiplicador "K" deverá ser apresentado com três 
deciniáis e ser no riláximo igual a 1,150 e no mínimo 0,850. 
O coeficiente ob_tido será aplicado liné:arniente ·em tódos os 
preços unitáriOs". _ _ ~ . ---

8. Que as firmas cadastradas na Diretoria Técnica da 
SANEPAR, na classificação CNa (A,B), (significá cadastro 
em saneamento básicó, ·capaCidade operacional compatívd 
a empresas de porte), acrescidos do respectivo ac_ervo, estejam 
previamente habilitadas na primeira fase Oó processo licitatõ- . 
rio, desde que atendidos os requisitos niíilímoS exigi9-os,-acres­
cidos na declaração de superveniência de fato impeditivO ·aa 
habilitação. _ . 

9, Visando uma ampla divulgação do processo 11citatório, 
a SANEP AR se utilizaria dos seguintes veículos de comu-
nicação: . _ -

-Jornal de ampla circUlação no Estado do Paraná; 
-Jornal de ampla circulação nacional; 
-PublicaçãO em-jornal da ONU ou no jornal Interna-

cional Herald Tribune- Paris-(um do·s jornais de maior circu­
lação internacional, em torno de 2 milhões de exelnplares 
de tiragem); 

- Diário Oficial do_Estado do ParaPá; 
- Diário Oficial da União. 
10. Que as compras dos materiaiS-iieCessãiios·a. eXecUÇãO­

das obras sejam adquiridas através de concorrência pública 
editada pelo Agente promotor e cujo- modelo enviafi!OS em 
anexo". -

O Governador do Estado do Paraná. Roberto Requião, 
assina este ofído e, ao mesmo tempo,· encámlnhá sugestão 
para que este prOCesso licifatório nãO seja caractêrizado por 
qualquer forma que venha a excluir_ empresas que pOtencial­
mente teriam as cond~ções de participar dessa licitação tão 
importartte. objeto de edital de concorrência in~ernacional, 
relativo ao programa de aÇ-ão_sodã.l em saneamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dada a importância de_s~a 
assunto, dada a _importância de_ termos com clareza a expli­
cação relativa aos cr_itér_ios de destinãção O.e reo.irS9s, gostaría:­
mos de dar a oportunidade ao Mfuístro R_icardo Fiúzã de, 
perante o Senado Federal, aqui, eXplicar da importância do 
PROSEGE, dos critérioS_r~lativos à escolha _4o~ diversos mu­
:hicípios, que possa nos explicar das relações de custo-benefício _ 
_social que leva~am o Ministério da Ação Social a escolher 
os projetos e re_gi6e.S, em especial. que poSsa nos dizer se 
este edital de licitação esteja, -realmente, abrindo a oportu~ 
nidade a qualquer empresa. _ - __ 

. ~ O que terilos observado é que!, primeiramente, este edital 
fOi publicado eiii O Globo, não foi publicado, digamos, em 
jornais, nos municípios onde essas obras serão realizadas. 

O Go-vernador do Paraná,--pói"" exemplo, faz sugestões 
de publicação de editais. . ___ _ __ -

Tive oportunidade de solicitar-aO meu gabinete que tele~ 
. fona~se _às Pref~ituras de alg~_ns dos Munkípíós -Ciifde essas 
obras vão ser [ea.Iizárl"aS e_, estranlianie"nte, ·noS Iói InfOrmado 
que não havia o modelo de edital em mãOs para qtie~ potencias 
interessados pudessem dele dispor, conhecê~lo. 
. Eríi vista desses procedimentos e para_que o próprio Mi­
nistro Ricardo Fiiíza PosSa eXpliCar ao Senado e ao Congresso 
N~io.nal se e~t~- aceitandO: as sugesfõeS -do Govetrtaóor Ro­
berto Requião, ou outfa:s "que eventuàlmelltê possam ser obje­
to de estudo por parte do Ministério da Ação ~oçial, no sentido 

-,- d,e" aperfeiçOar o edital, de abri~Io, de torná-lo_mais amplo 
_ :em ~:rportuitídadéS, é que apresento à Mesa um requerimento 

de_ convocação de S. Ex•, que peço seja transcrito como parte 
do meu pronunciamento. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEU DISCURSO: 

EX:celentfssimo Senhoi- _ 
Ricardo Fiuza 

Curitiba, 29 de junho de 1992. 

Digllissiitlo Ministro da AÇão SocW. 
Brasflia -DF 

Senhor MiniStro, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelê_ncia r~ivindicação 
quanto ao conteúdo do Edital de_ Concorrência Pública Inter­

.'.fiacíonlli PROSEGEyersãol0-6-92, cujo objetivoé o de pio­
'-pOtcionar transparência de procedimentos, Uma salUtar con­

corrência de mercado, bem como propiciai redução nos cuStOs 
de ex~c_ução. 

As sugestões aponta~as são as seguintes:. 

1. Item 1.4.3, fl. 8- Texto: "A Licitadora, após 
consultada a Coordenação _do .Prosege, se reserva o 
direito de revogar, a presente_ licitação, pot interesse 
público devendo anulá-la por irregularidade". 

Sugestão: "A Licitadora se reserva o direito de 
revogar a presente licitação por interesse público, de­
vendo anulá-la por irregularidade." . -
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2. Item 7, fL 16 Texto~'.'7. Revogação da Licita- Sugestão: Item 10.1, fi. 22- Texto:"Carta Pio-
ção. O Agerite Promotor poderá, até a formalização posta de Preço conforme modelo 6, anexo 1/1 a este 
definitiva do COntratO, desistir da_ contratação, bem Edital; o_coeficiente m~.dtiplicador "K" deverá ser apre-
assim revogar por intere-s-se público ou anular esta licita- sentado com 3 (três) decimais e ser, no máxímo, igual 
ção, no todo ou em parte, sem que disso resulte, para a 1,150 (hum vírgula cento e cinqüenta) e no mínimo 
qualquer licitartte, direito e pedido de ressarcimento 0,850, (zero vírgula oitocentos e cinqüenta). O coefi-
ou indenização, ressalvada a restituição da Garantia ciente obtido será aplicado linearmente em todos os 
de Execução do Contrato, Caso já tenha sido prestada''. preços unitários''. 

Sugestão: manter a redação e esta prevalecará so- 8. que as firmas cadastradas na Diretoria Técnica da Sa-
bre o ítem 1.4.3, fl. 8 na versão original, conforme 
já exposto. - - -___ nepar na classificação CNa (A, B) (significa cadastro em sa-

3. Item 8.3.3c, fl. 18 _Texto: "Atestad_os de exe- heamento básico~ capacidade operacional compatível a empre­
cução de obras. Estarão habilitadas as empresas que sas de porte), acrescidos do respectivo acervo estejam previa­
comprovarem, através de atestados, a execução de mente habilitadas na P fase do_processo licitatório, desde 
obras de sistemas de esgotamento sanitário, observados que atendido aos requisitos mínimos exigidos, acrescidos da 
os limites apresentados a seguir: declaração de superveniência de fato impeditivo da habili-
c) Estações de Tratamento tação. 

Comprovação de execução de pelo menos uma 9. visando uma ampla divulgação do processo licitatório, 
a Sanepar se utilizaria dos seguintes veículos de comunicação: estação de tratamento de esgoto com características 

e capacidade compatíveis corri 0 objeto da licitação, -Jornal de ampla circulação no Estado do Paraná 
sendo que a· exigência mãXima é de 200 l/a (litros por -Jornal de ampla circulação nacional 
segundo)." _ _ ___ __ -Publicação em Jornal da ONU ou no Jornal Interna-

Sugestão: Atestados de execução de obras. Esta- cional Herald Tribune- Paris (um dos jornais de maior circ_u­
rão habilitadas as empresas que comprovarem, através lação internacional, em torno de 2 milhões de exemplares 

de tiragem) 
de atestados, a execução de obras de sistemas de esgota- _Diário Oficial do Estado do Paraná 
menta -sanitário-,- Observados os limites aprésentados .-Diário Oficial da União. 
a seguir: 

c) Estações de Tratamento 10. que as compras dos materiais necessários a execução 
ConfproVaçab- de execução de pelo menos uma das obras _sejam adquiridas, através de Concorrência Pública 

estação de tratamento de esgoto ou estação de trata- editada pelo Agente Promotor, e cujo modelo enviamos ane­
mento de água, caracteríSticas e _capacidade campa- xo. 
tíveis Com 0 objeta-da licitação, -sendo que a exigência Atenciosamente, Roberto Requião, Governador do _Es-
máxima é de 200 1/s (litros_ por segundo). tado. 

4. Item 8.3.3, fi. 17 e 18 -"O Edital poderá 
deixar dúvidas quanto à somatória âe acervo. 

Sugestão: como subitem 8.3.3d, fi. 18: -Texto: 
"O acervo técnico exigido, se comprovado, h3.bilitará 
a concorrente, neste fator, a participar de um ou mais 
lotes, respeitando-se o mínimo exigido em· cada lote, 
não sendo necessário, todavia, co-mprovar acervo cor­
respondente à somatória das quantidades dos lotes". 

5. Item 8.4.5, fi. 19- Texto: "O_Capital Social 
Integralizado mínimo exigido é de 10% do valor-base 
proposto na 1• parte deste Edital, limítãdo, n·o máximo, 
pelo disposto no art. 21, item 1, alínea "b" e no art. 
32 § 6•, do Decreto-Lei n• 2.300. 

Sugestão: Como subitem 8.4.5.1, fl. 19- Texto: 
"O capital social integralizado exigido, se corõ.provado, 
habilitará a concorrente, neste fator, a participar de 
um ou mais lotes, respeitando-se o mínimo _de _lQ% 
do valor de cada lote não sendo necessário tod.avia, 
comprovar capital correspondente à somatória do valor 
dos lotes". - - - -- -

6. Item 8.7.2.d, fi. 21- Texto: "Não será admi­
tida a soma das capacitações técnicas dos consorcia-
dos". 

Sugestãc;>: Será admitida a soma das capacitaÇões 
técnicas dos consorciados. 

7. Item 10.1 fl. 22- Texto: "Carta Proposta de 
Preço conforme modelo 6, anexo I/1 a este Edital; 
o coeficiente multiplicador "K" deverá ser apresentado 
com 3 (três) decimais e Ser, ilo máximo, igual a 1.150 
(hum vírgula cento e .cinqüenta) e no mínimo 0.850 
(zero vírgula oitocentos e cinqüenta)". 

Durante o discurso do Sr.' Eduardo Suplicy, o Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente, deixa: a cadeira da presidência, 
que é ocupadq pelo Sr. Lavoisier Maia, Suplente de 
Secretário. --

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador João Calmon, por permuta com o Sena­
dor Ronan Tito. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronunciá o 
- seguinte discurso.) -Sr.-Presidente, SrS. SenadoreS, OS tecno­
cratas são, historíca-IÍlerite, -iriiriiigos da vinculação de um r;;t­
zoãVél p-ercentual sobre a receita de impostos para a educação 
e,_ até mesmo, para outras finalidades importantes. Agora, 
está em marcha uni novo e profundo golpe na educação brasi­
leira. Tomei conhecimento dessa infeliz iniciativa através da 
leitura do Jornal do Brasil que, na página 5, da sua edição 
do dia 3 do corrente, Sexta-feira, anuriciou: "Projeto de Ajuste 
Fiscal Prejudica Educação". Logo nas primeiras linhas da 
notícià: ê destacado este golpe: 

"Projefo do Executivo sobre a reforma fiscal acaba 
com a obrigatoriedade de o Governo Federal destinar, 
no mínimo, 18% dos recursos do Orçamento à educa­
ção." 

O Jornal do Brasil publicou uma."'chamada" dessa maté­
ria na primeira página. No dia seguinte~. o Jornal da Tarde, 
vespertino do grupo O Estado de S. Paulo, deu maiores deta­
lhes sobre o golpe que está sendo desfechado contra a edu­
cação. 
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Vou ler parte da notícia: 

''O proJe'to de reforma fíSCal do Governo reduz, 
em 1993 e em 1994, o percentual da arrecadação de 
impostos que a União, os Estados e os Municípios são 
obrigados a aplicar em educação. A parcela que a 
União tem de gastar com o ensino, fixada pelo art. 
212 da ConstituiçãO~ ein 18%, no mínimo,- do total 
da arrecadação de impostos, cairã.para 12% em 1993 
e para 6% em 1994. A parcela dos Estados e Municíw 
pios, hoje de 25%, de acordo com o artigo citàdo da 
Constituição, sei"á reduzida para 17,5% em 1993 e para 
12,2% em 1994." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é a primeíra -vez que 
a tecnocracia conspira contra: a educação. Em 1976, quando 
fiz a primeira tenf3tiva de restabelecimento da vincula_ção 
de um percentual mínimo dos orçamentos públicos -para a 
educação, a tecnocracia, que estava naquela época muito 
atuante na área do Ministério da Educação, elaborou as razões 
pelas quais o Presidente da República, na época, o General 
Ernesto GeiSel, deveria tomar todas as providências para tor­
pedeamento de minha iniciativa. 

A minha proposta -de Emenda à Constituição, apresen­
tada nesse-ano de 1976, recebeu a assinatura de 68 dos 69 
Senadores nesta Casa e ·de mais de dois' terçOs de DepUtados. 

Do OlimpO gOvemairiellfal partiu ·a ordem para os filia­
dos, na época, da Alia'nça Renovadora Nacional para que 
não comparecessem à ·sessão do Congresso NiiCloTiã.1; e·m que 
seria votada a minha proposta de Emenda à Corlstitúiçâo~ 
a fim de que ela fosse rejeitada por falta de quorum. E fOi 
isso que desgraçadamente ocorreu. Dos 68 Seiíadores que 
subscreveram a emenda, compareceram apenas 20. A deser­
ção na área- da Câmara dos Deputados foi iguãlmente deplo­
rável (180) votos. A emenda. foi rejeitada por falta de quorum. 

Em- 1983, ataquei noVamente, na minha luta obsessiva 
em favor" da edu~ção, e· dessa vez ocorreu o milagre: houve 
o comparecimento maciÇO- de SenadOres e Deputados e a 
emenda foi aprovada e incorporada à Constituição. 

Na época, muitos entuSiaStas da cauSa da educação gene­
rosamente começaram· a intitulá-la de Emenda Calmon. En­
tretanto, O tecnocrata de plimtão ___;por Sinal, hoje,Deputado 
Federal-, Depütado Delfini Netto, reagiu tempestuOsamen­
te: declarou que 4 '0 Congresso Nacional, ao aprovar essa 
emenda, havia esderosado o Orçamento". Obviamente, eu 
não poderia ouvir impassível um insulto à Instituição a que 
pertenço. Reagi de maneira extremamente violenta, utilizan­
do a_ mesma rádio que· havia transmitido ess.a i:tgr-esS:ão do 
então MinistrO Delfim netto. Foi' necessário um esforço demo­
rado para que esse dispositivo constjtucío-rta.l fosse .aplicado, 
porque a tecnocracia argumentava que, para ser ·cumprido 
o novo diSpositivo constitucional, seria necessária a sua regula­
mentação._ O Consultor'-Geral da República opinOU em sen­
tido contrário: consider'o"u· que a emenda era auto-aplicável. 
Era Ministra da Educação, na épocà~_ fl professora- Esther 
de Figueiredo Ferraz, que se empenhou de corpo e _alma para 
agilizar a aplicação desse novo dispositivo constituC~o~nã.l. En­
tretanto, só no ano segúinte, graças áós esforços do então 
Ministro d~- Educação,' hoje ·senador, t-.:1arco Maciel, é que 
foi aprovada a regulamentação, em ritmO de blitz, na Câmara 
dos Deputados _e depois no Senado, e â emenda entrou em 
vigor. _ _ --- _ 

Em 1988, a nova Constituição incOrpOroU um artigo, tam­
bém de minha iniciativa, porque e-u -era. relator do Capítulo 

da Educação, no p~ojeto da nova Carta Magna, aumentando 
os percentuais para 18% e 25%. Já no Governo do Presidente 
Fernando Collor, os tecnocratas que se sucedem na cúpula 
governamental atacaram novamente. DisCUtia.:se, como tOdos 
nós nos lembrámos, o ~'Emendão", no qual os tecnocratas, 
inimigos da educação e de um modo geral obscurantistas e 
retrógrados, incluíram uril artigo determinando que o percen­
tual de 18% não incidiria sobre o aumento da arrecadação 
de impostos decorrente da reformã fiscal, embutida no bojo 
desse projeto. _ 

Foi necessário que eu recorresse, na época, ao Coorde­
nador Político-do Governo, que era o nosso eminente colega, 
Senador Jarbas Pasarinho. S. Ex~ _transmitiu ao Presidente 
da República minhas ponderações, procurando alertar o Chefe 
da Wação sobre esse golpe na educação, com a redução dos 
recursos destinados à manutenção e ao desenvolvil;nento do 
énsino. 

O Presidente da República, Fernando Collor, mostrou-se 
sensível às poderações que lhe foram transmitidas pelo Sena­
dor Jarbas Passarinho. Num jantar, com 11 editores da área 

- de televisão, de acordo com matéria publicada no Jornal do 
Brasil e no CoiTeio Braziliense, edições de 20 de setembro 
-do -ano passado, o Presidente Fernando Collor, demonstrando 
que continuava fiel ao seu posicionamento, deferidido quando 
era Deputado Federal, quando_ proferira discurso no plenário 
da Câmara dos Deputados elogiando de maneira mais entu­
siástica a aprovação da chamada Emenda Calmon, resolveu 
- isso só o honra - rec_uar. não_ con~ordar com o ponto 
de vista da tecnocracia egoísta e impatriótica. 

De acordo com o notiefárió dos jornais, Sua Excelência 
s.e posicionou da seguinte maneira: 

"CollOr enfatízou o -eriXrig-amento do Emendão", 
que já teve 60, 40 e 20 emendas, e aproveitou para 
elogiar o Presidente da Câmara, Ibsen Pinheiro, que 
durante a reunião do Conselho da República não ape­
nas manteve uma discussão, que o Presidente consi­
derou "primorosa", com o advogado Saulo Ramos, 

_ sobr_e a impossibilidade de antecipar a revisão constitu­
Cional, como sugerir a fórmula da emenda constitu­
_cional única, com vários itens, para facilitar a trami­
tação. Fomos tir"ando as emendas que criariam proble­
mas desnecessárioS, a partir de três testes que apuravam 
a sua eficácia-, a· Correção da redação .e a viabilidade 
política", disse-o-Presidente. Aí o Governo constatou, 
então - estou reproduzindo as palavras do Presidente 
Fernando Collor -, que poderia 'tirar o artigo que 
acabava com a vinculação de 18% da arrecadação de 
impostos federais para a Educação, ·conseguida após 
décadas de insistência do Senador João Calmon 
(PMDB - ES). Não precisávamos fazer isso e João 
Cahnon ficaria magoado", comentou o Presidente. •• 

Faço este históricO para demOnstrar que o Presidente 
da República não havia mudado de posição em relação à 
sua atitude como Deputado Federal. Assumiü a responsa­
bilidade de um recuo e não fõi conCretizado esse golpe contra 
a Educação, que ao contrário do que ·o Presidente havia afir­
mado, não eliminava os 18%,- apenas impedia que iilcidisse 
esse percentual sobre o aumento da arrecadação, resultante 
do "Emendão". Eu imaginava que nenhum outro golpe seria 
"de~:;ferido n;i área da Educação, que está vivendo a mais grave 
ciisê da História, já qtu~·as· univerSidades-brasileiras estão 
exangues, no limiar de um colapso. Há t3mbém falta de recur-
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sos fiilanceifos -para o 19 e 29 Graus. EXpeririieD.td a sU.Ipresà 
de ler ontem na Gazeta Mercantil, página 6, PrimeirO Cãder~ 
no, o texto integral do Projeto de Reforma Fiscal que está 
sendo coordenado pelo Sr. Ariosvaldo Matos Filho. O projeto 
abrange a sua versão prelimíiiar no dia 2 do corrente mês, 
às 14 horas. No art. 2' há <ietalhes desse golpe: 

"Nos exercícios financeiros de 1993 e 1994 a União 
aplicará~ respectiVamente, 12 e 6%" sobre a receita 
de impostos federais no ensino." 

_Portanto, no próximo anu, ao invés de 18%, serãO apenas 
12% sobre a receita- de impostos federais. No ano seguinte, 
em 1994, esse percentual baixará para 6%. 

Prossigo a leitura: 

"Os Estados, o DiStrito Federal e os Municípíos, 
17,5%el2,2%" ~~ ~ -~ 

Ao invés de 25% no próririto ano, o perCentual ficaria 
reduzido a 17%; ao írivés de 25, erif 1994 haveria uma nova 
redução para 12,2%. 

Há mais de duas décadas luto de corpo e alma em favor 
de recursos mais substanciais-para a Educação nos três níveis 
de administração: federal, estãdual e municipal. 

No ano passado, conforme recordei, houve essa tentativa, 
que não se concretizou em vh'tude do apelo dramático que 
dirigi ao_ Presidente da República, através do seu Coordenador 
Político, o Senador Jarbas Passarinho, como já salientei. Eu 
não esperava que já no ano seguinte ·a tecn-ocraCia tivésse 
a coragem de propor uma redução criminosa:_ dos recursos 
destinados à Educação, que ainda não são suficientes._ tanto 
que, na revisão constitucional do próximo ano pretendo pro~ 
por um aumento na área federal, do percentual de impostos 
para a Educação de 18 para o mínimo de 22 ou 25%, e tentar 
um aumento, também, na área dos Estados_ e dos Municípios 
de 25% para 30%. 

Na realidade, eu não estaria inovando muito,_ porque 
vários Estados da Federação, através das suas COnstituintes, 
aprovaram percentuais superiores ao determinadoi_ pelo art. 
212 da Constituição.-São Paulo, Rio de Janeiro, Mato Gi"OSSo 
do Sul e Piauí, aumentaram os percentuais de 25 para 30%. 
Entretanto, um Estado_da Federação, o Rio Grande do Sul, 
aprovou um aumento._mais espetacular. De 25%, ito rriínirho 
da receita de impostos estaduais, para 35%, o que representa 
um aumento de 40% sobre o percentual.estabelecido na CotJ_S-
tituição Federal. ~ ~ ~ ~ 

Eu jamais-poderia imaginar que no decorrer do mandato 
do Presidente Fernando Collor fosse planejado um outro golpe 
tão nefanda contra os interesses da Educa,ção e também ferin~ 
do uma diretriz_do atual Chefe da Nação, que está tentando 
conseguir um lugar de relevo na história da batalha da Educa~ 
çáo neste País, lançando um projeto de construção de 5 mil 
CIAC, projeto agora já reduzido a 3 mil e c_ujo total creio 
que no final do seu mandato será ainda bendnferior, 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex; um apar~ 
te? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

o· Sr. Mansueto de Lavor- Senador João Cahnon, V. 
Er mais uma vez- vem -à tribuna_ do Senado da República 
para tratar daquilo que é fundamental, condição sine qua 
non para o Brasil sair do atraso do .de~envolvimento, da falta 
de perspectiva para o bem~estar do seu povo, para um estágio 

melhor, em comparação até com outros paíSeS da América 
do Sul. O discurso de V. Ex~ é um alerta que serve a todos 
nós, pata que estejamos atentos contra essas medidas sorra­
teiras que são freqüentemente geradas nos laboratórios da 
tecnocracia brasileira. V. Ex~ começou dizendo muito be-m 
que mais essa ameaça para a Educação foi fruto do trabalho 
dos tecnocratas. Costuma.:se dizer que o tecnocrata é a contra~ 

-fação do técnico. Se fossem técnicos, pessoas que colocam 
realmente os conhecimentos a serviço do homem, e não_ frios 
tecnocratas, não estariam engendrando nos_seus laboratórios 
mais esse golpe contra a sociedade brasileira. Tudo bem! Estão 
ameaçando derrubar a Emenda Calmon. Mas o que é a Emen~ 
da Calmon? A Emenda Calmon é, possivelmente, a prioridade 
IiUmétõ- um do País. Mas isso quem diz não somos nós, ilão 
é V. Ex• que é o coridutor dessa campanha nacional em favor 
da Educaç~o; quem diz é uma lei, que tem como autor o 
chefe do Executivo brasileiro, Presidente Collor. Trata~se da 
Lei de Diretrizes Orçamentária·s, que o Congresso Nacional 
vem de aprovar e que foi à sarição presidencial. Com absoluta 
certeza, o Presidente Collor não _vai vetar aquele dispositivo 
que coloca a Educação como a prioridade número um, mas 
·os seus t~cnocratas, não os seus técnicos. ~ssa equipe de tecno­
cratas, sucessores daqueles que relegaram a educação, a saú~ 
de, a segurança do povo e construíram usinas atôinicas~ cons­
truíram a Ferrovia do Aço, esses, hoje, querem derrubar a 
Emenda Calmon. Pois bem, contrariando até a iniciativa do 
Chefe do Executivo se quer derrubar a Emenda CalmOn. 

·Ora, se na situação presente com um perCentual estabelecido' 
pelo texto da Constituição de 1988, que é de, no mínimo, 
18%, temos dificuldades imensas em manter a rede escolar 
de todos os níveis do País, calcule~se cóm essa rédução crimi~ 
nqsa, com esa redução drástica, com essa redução absurda. 
-o pior de tudo, Senador João Calmon, se não há Vinculação 
para a educação, é que vão gastar no desperdício, nas obras 
perdulárias, nas obras adiáveis e até nas obras desnecessárias. 
Se a prefeitura ou até mesmo O Governo do Estado não tiver 
esse piso para a educação, estabelecido na própria Lei Orgâ­
níca do Município, ou na própria Constituição do Estado, 
vão gastar com veículos~ desperdício, como sempre aconte~ 
cer, levantando, outra vez, uma onda de indignaçãO--de santa 
ira Coritra esses tecnocratas. Agora, é preciso saber que a 
responsabilidade vai ser nossa, vai ser do Congresso. Se real­
mente o Presidete Fernando Collor de Mello não alterar essa 
proposta dos tecnocratas. 

- · ~ _ O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello. Fazendo soar a cam­
pãíiihã.f- O tempo-qUe foi concedid-o a V. Ex~ se adia 
esgotado. 

O Sr. MaD.sueto de Lavor- Desculpe-me, Sr-. Presidente, 
realmente o meu aparte é longo. Encerrá-lo~ei, devolvendo 
a -palavra ao orador, eminente Presidente Áureo Mello. Repi­
tO, se Sua Excelência fugir daqueles seus princípios, dos Com­
próinissós que· assUmiu anterióri:n,eP,té, e enviar ao Congre-sso 
Nacional esse_projeto gerado nos porões da tecnocracia, com~ 
pete ao Congresso Nacional repeli-lo. Vamos, então, fazer 
uma reavaliação; não-vamos discutir aqui essa4questão da 
queda da Emenda Calmon. Vamos discutir a nova Emenda 
Calmon, aquela que- vai aumeritài na revis-ão Cõnstitucion~ 
de 93 os_ percentuais para a educa-ção do País. Era o que 
queria dizer, agradecendo e parabenizando-o mais uma ve;z: 
pela sua intervenção. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex• 
Antes de conceder o aparte ao nobre Senado_r José Fogaça 

gostaria de acrescentar um detalhe que me parece importante. 
Esse plano que foi gerado no Ministério da Economia, 

Fazenda e Planejamento, nem sequer inclui a opinião do atual 
titular da Pasta_ da _Educação. Ontem, visitei o-Ministro José 
Goldemberg, que me declarou não ter sido ainda consultado 
sobre ess_a tentativa nef3nda de reduzir drasticamente os per­
centuais destinados à educação em.l993 e _em 1994. Quando 
cheguei ao meu gabinete, após a minha audiência com o Minis­
tro da Educação, que é o mestre dos_ mestres, é utila figura 
exponencial da educação neste País, ex-reitor da maior univer­
sidade deste País e merecedor do nosso apreço, da nossa 
admiração, enviei a S. Ex' um fax da página 6 da Gazeta 
mercantil de ontem que publica o texto integral do projeto. 

Estou absolutamente certo d~ que o Presidente Fernando 
Collor de Mello vai agir,- em- relação a esse nefandQ projeto 
dos tecnocratas do Ministério da Economia, como agiu em 
relação a uma tentativa de golpe no bojo do chamado Emen­
dão. 

Passo a ler poucas linhas de um rel_atório do Trib_unal 
de Contas, de autoria do Ministro Paulo Affonso Martins 
de Oliveira, que foi Secretario-Geral_ da Mesa da Câmara 
dos Deputados, citando um outro detalhe que me parece tene­
broso. Na hora em que os tecnocratas estão planejando um 
golpe nefando contra a educação, afirma o Dr. Paulo Affonso: 

"Despesas com publicidade e propaganda ofidal. 
Analisando-se os balanços_ e as demonsJrações con­

tábeis da Administração Pública Fedet:.!il, no _nível_ de 
execução- da despesa por natureza, observa-se, em ter· 
mos de despesas correntes, que, em 1990; os gastos 
do Goveriio Federal com publicidade e propaganda 
oficial, na administração direta, autarquias, empreSas 
públicas, fundações e fundos especiais, atingiram 2;1 
bilhões de cruzeiros. Em 1991, foram gastos 24,9 bi-
lhões de cruzeiros." . 

Acrescenta o Ministro: , _ _ 
Comparando~se a despesa realizada entre 1990 e 

1991, verifica-se que houve ·um acféSCiiDO nominal de 
1.054% em propaganda oficial. Deflacionando-se, to­
davia, tais valores pelo INPC áCumulado· em 1991, ob­
serva-se um crescimento real desses gastos em publici­
dade e propaganda oficial da ordem de 100,8%." 

Ül!ÇO, agora, o aparte do eminente Senador Jo_sé _ _Fogaça. 

O Sr. José Fogaça -Senador João Calmon, V. Ex• repre­
senta o Estado do Espírito Santo e ainda tem capacidade 
de indignação contra esse tipo de atitude que agora se vê 
origináriã da proposta tecnocrática do Ministério da Econo­
mia_ Felizmente·, V. Ex• existe e felizmente o Congresso tem 
em V. Ex~ o porta-voz da educação e doS interesses do povo 
deste País. FicQme perguntando, Senador João Calmon, onde 
está a lógica e a- coerência do _discurso" liberal que norteia, 
que orienta o atual Governo. O Seriador_ Mansueto .de Lavor, 
com as pala~ras adequadas, já fez o protesto veemente que 
o nosso Pa_rhdo faz contra esse tipo de proposta. Vou apenas 
fazer uma mdagação. O Governo disse que é preciso enxugar 
o Estado, que é preciso reduzir o déficit gerado pelas empresas 
es~a~s._ Portanto, é ·preciSo livrar-se -das_ empresas estatais, 
pnvatrzando-as. Digo até que votãmos, no Plano Collor I, 
pela ~rivatização, -~videntemente com os reguardos que ali 
se faztam necessános. Mas entendemos que a privatização 
pode ser uma boa estratégica para garantir a redução do déficit 
estatal. Disse, por outro lado, que é preciso liberara econo-

mia, abrir a economia, para que o nosso País se modernize. 
!fá todo um discurso liberal que vem sendo utilizado pelo 
Gove!llo e por aqueles que apóiam essa política, rio sentido 
de que devamos reduzir o déficit estatal, reduzir o_s gastos 
inconseqüentes, os gastos improdutivos do Es_tado. ___ E esse 
discurso é sempre acompanhado da s_eguinte argumentação: 

. ? Estado tem que deixar de ser Estado empresário, porque 
Estado_ tem que cuidar de coisas básicaS; COmO saúde, educa­
ção, justiça etc. É Sempre esse o discurso que norteia o pensa­
mento liberal. E a orientaçao do pensamento liberal tem sido 

__ essa. O ~stado t!!m que gastar menos com a produção de 
aço, por exemplo, para poder gastar mais com educação. Não 
é o que se tem dito? Não é o que se tem afirmado? Pois 
bem, aprovamos, por exemplo, a privatizaçâoda USIMINAS; 
aprov~mos o programa de privatlzação do governo, justa­
mente, Senador João Calmon, porque nos foi assegurado que 
estava vinculado a isso o fato de que, ao reduzir o peso do 
Estado, estavam se liberando recursos para o essencial. E 
o que é o essencial? Fundamental e primordialmente, a educa~ 
ção. Não dá para entender, Senador João Calmo_n, quando 
se vendem empreSas estatais, privatiza-se, defende-_se o enxu­
gamento dã máquina estatal, defende-se a_ diminuição. d.o Esta­
do, -defende-se a redução de gastos e, ao mesmo tempo, pro­
põe-se extinguir a viiú:ulação dos investimentõs em ed\lcação 
a um determinado patamar: os 18% conStantes ria atual Coos­
t~tuição Federal, produto da luta intensa e histórica que V. 
Ex' desenvolveu. Há uma contradição inaceitável nisso. Esta­
mos dispostos. realmente, a reduzir a forma absolutamente 
irrespoiíS~V-el OOriio sãó.feitos os gastos estatais; estamos dis­
postós a reduzir os gastos inconseqüentes. Mas;- :muito a:o 
contrário do que pensa essa comissãó que propôs a reforma 
fiscal, queremoS ampliar os investimentos em educação. E_stão 
equivocados! .Para nós, refórma fiscals_ignifica gastar menos 
com o que é iri:IJ)rádutivo e o que não é próprio da esfera 
estatal, para poder gastar mais, de forma profícua e frutífera, 
com educação. V._ Ex~ fere o ponto essencial; fere aquilo que 
e absolutam~nte eStratégiCõ e central das nossas preocupações 
neste· fuonlento. Não vamos abrir mão do que já foi cOnQuis­
tado; muito ao contrário, vamos intensificar a luta para ampliar 
os gastos com educação, e baseados no argumento liberal 
vigente hoj_e de que se reduz o tamanho do Estado_ pal-a poder 
gastar mais com educação. É o-que Vamos fazer, Senador. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex•, Senador 
José Fogaça, o aparte que tanto enriquece este meu modesto 
pronunciamento. 

GoStãria de destacar que a primeira notícia desse golpe 
foi divulgada no dia 3 pelo Jornal do Brasil. No dia seguinte, 
c;iia 4, a notícia foi publicada, -com maiores detalhes, pelo 
Jornal da Tarde, vespertino de O Estado de S. Paulo. 

___ _ Não ouvi~ nobre __ Senador José Fogaça e demais nobres 
Senadores, até agora, entre õ diã. 3 e o dia 8, uma só manííes­

-tação de entidades, que merecem todo o nosso respeito e 
admiração pela sua combatividade, eu diria, Pela sua vigilância 
indormida -embora desta vez, ao que parece, tenha havido 
um cochilo - de entidades como o Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras, a Associação Nacional de Do­
centes do Ensino Superior, a União Nacional de Estudantes 
a Federação de Servidores da Educação- F ASUBRA. Toda~ 
essas entidades deveriam, já no dia 3, ter iniciãdo uma mobili­
zação para que esse golpe nefando conra a educação não 
se concretizasse. 

_Renovo a niinha convicção de_Que o Presidente FemaÓdo 
Cóllor vai_ agir como no episódio anterior: -Pãra isso é neces-
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sária- uma mobilização de todos os segmentos interessados 
na educação ou até outras palavras, a mobilizaçáO de- tõda 
a sociedade brasileira, para que recursos -destinados à educa­
ção sejam sempre ampliados e não reduzidos. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V.-Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON -Com o maior prazer concedo 
o aparte ao nobre Senador Esperidião Amin. Será -o último 
aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello. Fazendo soara cam­
painha.)- Nobre Senador João Calmon, V. Ex• é reconheci­
damente um orador que quando assoma à tribuna tem justifi­
cadas razões. Apenas quero lembrar que o tempo de V. Ex~ 
ultrapassou cerca de 27 minutos. Recorriendo ao _se_u apar­
teante que use o tempo bastante exíguo para que possamos 
concluir o discurso de V. Ex~, que é de rara beleza. 

O SR. JOÃO CALMON - Obrigado pela generosid.ade 
de V. Ex', embora ainda ontem este Plenário tenha se encan­
tado_ com um discurso que durou três ho_ra_s. _Por mais de 
uma vez tenho ouvido, aqui, discursos__ sempre magnifícos, 
com duração até de uma hora. Como V. Ex• tem .um.a genero­
sidade amazônica, acredito que vai se-r talnbém liberal em 
relação a um debate sobre educação que é, sem dúvida nenhu­
ma, o problema mais importante -deste_e de qualquer País. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) - Reconheço isso, 
Senador. 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o ·aparte ao nobre 
Senador Esperidião Amin e, em seguida, ao -nobre Senador 
Nelson Carneiro: - - -

O SR. Esperidião Amin- Nobre Senador João Calmon, 
eu, também, havia solicitado um aparte a V. E~. mas, eviden­
temente, cedo a minha vez __ para o nobre Senador Nelson 
Caril.eírO, habilitando-me para ser o segundo inscrito. 

O SR. JOÃO CALMON - É uma justa homenagem 
ao admirável Senador Nelson Carneiro. - -- ----

0 Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, V,_ E-Jii:' a,Çaba 
de se referir àquelas entidades que, desde o primeirO-inoinen­
to, deveriam manifestar o seu repúdio a essa notícia divulgada 
pelos jornais-. Mas, certamente. eles queriam prestar Uma ho­
menagem a V.' Ex\ para que fosse o primeiro a piotestar 
nesta Casa e, através-dela, perante a Nação, contra essa notícia 
estapafúrdia, que colide com tudo o que se tem dito de que 
o problema número um para o Governo e paríca· socie-dade 
é a educação. No momento em que se sugere um projeto 
em que a educação, ao invés de ter ampliados os seus recursos 
os vê diniiriuidos, evidentemente que essas entidades espera­
vam ·que o Líder da educação, neste País- V. Ex~- fOsse 
o primeiro a proclamar e, dessa tribuna espalhasse a Suà pala­
vra, o seu protesto, por todo o País, despertando, não só 
os estudantes mas, também, os reitores e os professoreS e, 
certamente, a sociedade civil. De modo que foi"Urili homena­
gem a V. ex~ e não um esquecimento. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Nelson Carneiro, a sua generosidade e esse_ toque 
sutil de malícia, quando se refere à falta - por enquanto, 
pelo menos - da mobilização de todos_ os segmentos vincu­
lados à causa da educação, em defesa desses percentuais que 
não devem ser reduzidos, mas aumentados substancialmente 

Ouço, agora, com o maior prazer, o aparte d<' __ :_-~ 
Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Espericfião Amin -Prezado Senador João Calmon, 
congratulO-me comigo mesmo por estar falando logo depois 
do aparte do Senador Nelson Carneiro, que i"eSU.triiu a manifes­
tação de solidariedade_ que desejo expressar nessa ocasião, 
também. Não acredito, Senador João Calmon, que o Gover­
no, que o PreSidente da República encaminhe, transforme 
em projeto e em proposta oficial do Governo o que V. Ex~ 
eStá a d~nunciar; não acredito. Não posso acreditar e não 
quero acreditar. E se por acaso essa des.dita ocorrer _quero, 
d~sde j*, perfilar-me com V. E~ para defender, não os percen­
tuais da educação, mas para defender o Brasil, defendendo, 
sob a sua liderança, a educação. Sinteticamente, esta é a mani­
festação de solidariedade muito sincera que desejo, neste mo­
mento, expressar, ressaltando, contudo, principalmente inspi­
rado por S. Tomé - padroeiro do dia em que nasci -, que 
não acredito. Só acreditarei se _o projeto vier para cá, com 
a chancela do Presidente da República. Decepcíonar-me-ei 
rnuito, mas aí acreditarei. Por ora, prefiro não ·acreditar e 
me solidarizar com V. Ex\ comprometendo-me a participar 
de tudo aquilo que V. Ex" vem fazendo em defesa do Brasil, 
ou seja, defendendo a educação. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado a V. Ex' 
Devo apenas lembrar que já mari.ifestei a minha prOfunda 

convicção de que o Presidente Collor vai torpedar essa nefanda 
tentativa da tecnocracia do seu gOverno contra os interesses 
da educaçã-o. Devo encerrar este pronunciamento, que se pro­
longa um pouco graças à genero-sidade inexcedível do Presi­
dente Aureo Mello, para lamentar, novamente, que na hora 
de ser tomada uma decisão pelo Governo Federal que afeta 
gravemente a á~ea da educação, ainda não tenha sido dada 
a· ineD.or satisfação ao titular dessa pasta. 

O Ministro José Goldemberg não havia tomado conheci­
mento desse plano preliminar que já estava concluído-, iitc1u­
sive publicado na imprensa, iniciã.Imente com um registro des­
tacado no Jornal do Bras1l e outro, a que já aludi, no Jornal 
da Tarde. Creio que o admirável Ministro José Goldemberg 
não marecia essa desconsideração, não do Presidente da Repú-

- blica, mas da área· do Ministério da Economia, Fazenda e 
_Planejamento, porque o atual titular da Pasta da Educação, 
aO contrário de alguns dos seus antecessores, é um homem 
ligado profundamente à causa da _educação e não merecia 
ser vítima de unia desconsideração -tão lamentável. 

Muito obrigado. -

Durante o discurso do Sr. João Calmon, o Sr. La­
vosierr Maia, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência; que é ocupada pelo Sr. Áureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lavoisfei:" Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (P))T- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr$. Senador"es, antes de abordar o assunto do tema que agora 
vou novamente denunciar_à Nação, quero, Senador João Cal~ 
~{!_n, prestar minha solidariedade a V. Ex~, nessa hora em 
que faz seu veemente protesto contra mais um eQüívoCQ dos 
tecnocratas do Governo Federal. 

Anuncia..:se que, para baixar a inflação, tem que haver 
um ajuste fiscal. Isso é um milagre. Dizem que só através 
do ajuste fiscal é que teremos condições de reduzir o índice 
inflacioilário: Mas do _jeito que está colocado esse projeto 
de ajuste fiscal, não temos condições -e digo como o Senador 
Esperidião Amin --de receber o referido projeto. Portant~ 
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minha solidariedade a V. EX! nessa h_o~a tão irnport~nte para 
o BraSil. 

Srs. Senadores, o Brasil viVe hoj~ uma das maiores crises 
políticas de toda a sua história republicana. Diariamente, a 
imprensa nacional publica novas denúncias de malversação 
dos recursos públicos por amigos do Pre_sidente Collor ou 
dos seus auxiliares mais_íntiriiõs·.-A credibilidade do Governo 
se desmorona com sérias repercussões em vários setores da 
economia naciOnal. . __ .. 

Mesmo assim, ardilosamente, funcionáfios··aa Govemo 
tentam levar avante o programa de privatização, aproveitao~ 
do-se da confusão reinante para fazer as suas espertezas. __ _ 

Em pronunciamento que fizemos da trib.una. desta Ca~a, 
no dia 14 de maio próximo passado, denunciamos a "tramóia" 
que se arquitetou na privatização das estatai~ Álcalis, situada 
no Arraial do Cabo (RJ) ~ a alcanorte, locahzad~ ~1!1 Mac~u, 
Rio Grande do Norte. A Alcalis é a única emptesã que !abnca 
barrilha no Brasil, produto imprescindível à indústria do_vi~ro. 

O leilão de privatização destas empresas estava previsto 
para o dia 30 d_e junho próximo passado. Mas, por causa 
de uma liminar, foi adiado. 

Analisando o Edital de privatização, chamamos a atenção 
do Governo F~deral para alguns aspectos escabrosos desta 
negociação. _ - _ 

1 - o preço mínimo estabelecido para o leilão das duas 
empresas foi 80 milhões de dólares. . 

Ora de acordo com o ex-Presidente da Petroquisa, em­
presa detentora de 92% das ações da Álcalis, Dr. Roberto 
Thimóteo da Costa, só os-2.100 hectares que ã Álcalis possui 
em Cabo Frio valem 400 milhões de dólares. (Jornal da Tarde, 
29 de abril de 1992). . _ .. .. . . 

Comparando esses dados, podemos concluir quão dife­
rente é o preço_ mínimo determ!nado pelo Edital e o valor 
de uma parte do património da Alcalis. 

Estima-se que a Álcalis - fábrica e patrimônio total -
vale cerca de 1 bilhão de dólares. 

2-por sua vez, a Petrobrás avaliou o preço da Alcanorte, 
no Rio Grande do Norte, em 126 milhões de dólares. No 
entanto, na reunião que o BNDES promoveu no mês pasSado 
com a Bancada norte-rio-grandense, a Alcanorte estava ava­
liada, apenas, em 10 milhões. de dólares. A dívida desta empre­
sa reQresenta apenas 9% do s_eu valor. 

E importante salientar que·õ preço mínimo de 80 milhões 
de dólares, estabelecido pelo edital de privatização, é para 
as duas empresas: Álcalis e Alcanorte. _ 

3 -O BNB e o BNDES, principais credores destas em­
presas, asseguram aos adquirentes da Álcalis e da Alcanorte 
um refinanciamento nas seguintes condições: 

a) prazo d_e_lQ anos, com 2 de carência; 
b) taxa de juros de 9% ao ano; 
c) correção pela TR. 
O que aconteceu até agoia? -
1-pela Resolução n' 62, de 9 de junho de 1992, publi­

cada no_ Diário Oficial da União, de 22 de junho, o BNDES 
fez algumas alterações no Edital de Pdv_atização. . 

2-aumentou o preço mínimo por ação de Cr$12,69 para 
Cr$13,10 (treze cruzeiros e dez centavOs): -

3-determinou que os_ adquirentes pagarão, agora­
vejam bem~ Srs. Senadores -somente .59% do valor resul­
tante do leilão: os 41% restantes só serão pagos no ano 2004, 
no próximo século, caso a Prefeitura do Arraial do Cabo~ 
até lá, supenda o seu Plano Diretor, que abrange os terrenos 
da Álcalis- como disse, 2.100 hectares. _ 

Se a Prefeitura do Arraial do Cabo não suspender seu 
Plano Diretor, os_ compradores da Álcalis ficarão 9e posse 
dos terrenos até o ano2004,-natu!almente explorando-os como 
bem entenderem, na especulação imobiliária. 
_ 4-na c;ompra destas empresas. poderão os adquirente 
usar todo tipo de moeda podre, como vem acontecendo com 
outros processos de privatiz3ção. -

A Sr Júnia Marise - v. Ex~ me permite um aparte, 
_- nobre SenadOr? 

O SR- LAVOISIER MAIA -Pois não, ilustre Senadora 
Júnia Marise. 

ASr JúniaMarise-Nobre Senador, já no meu gabinete, 
quando V. Ex~ iniciava o seu pronUriciãmento, imediatamente 
vim a este PlenáriO, porque considero não apenas oportuna 
a manifeStação de V. Er, mas sobretudo de grande impor­
iância neste morrienfo. Quando V. EX~ questiona, e com muita 
razão, os métodos praticados pelo Governo Federal, pelo BN­
DES nesse programa de' desestatização a _que_ se propôs o 
Gõveino, e da privatização áas estatais tiõ DOSso País. logo 
no início da sua implantaÇão; ná Co~iSsão de Constituição, 
Justiça e Cidadania·e neste plenáriO; qUaildo eles elegeram 
a Usiminas como a primeira empresa-eSfãfal a ser privatizada 

--no" nOSso País, riós já denunciávãin:'oS, nobre Senador. os com­
ponentes de irregularidades com que foram loteados o pro­
cesso de privatização: E rirri deles~ o- mais-gritante~ õ :hlais 
grave, que já foi objeto, nesta Casa do Senado da República, 
de vários pronunciamentos de vários Senador_e~_. argüindo, 
por exemplo, a questão do pagamento através das chamadas 
moedas podres, das chamadas TDA, qUe todos sabemos que 
há algunS meses muita geri te _saíu correndo-afrás, tentando 
comprar pela décima parte do preço real, para fazer com 

-isso o seu caixa, para entrar na compra das ações de privati­
zação das estatais. Questioi:J.áva"mós o crirhe que s~ estaVa 
COmetendo contra o patrimônio da União, o -patrimônio do 
povo brasileiro. E V. EX' que chega aqui hoje para trazer, 
não apenas a sua preocupação, mas, sobretud_o, uma denúncia 
com relação aos critérios âe privatização da Alcalis e da Alca­
norte. Por isso, nobre Senador Lavoisier Maia, mats uma 
vez estamos certos de que a voz que deu início no primeiro 
momento do Programa de Desest~tização e_do Programa de 

- PrivatizaçãO, com ·as manifetações pos:tefiores de vários Sena­
dores, nós temos a certeza de que mais uma vez o povo brasi­
leiro assiste de maneira até patri6tica, porque resistindo os 
trabalhadores estão, resistindo a sociedade está, mas, na :ver­
dade, o caixeiro- viajante dõ BNDES não tem dadº_ ouvtdos 
às manifestações da sociedade_ brasileira. _Quer a todo custo 
CurUJ>rir a sua· meta e o seu Programa de Prlva.tização, entre­
gando as empresas estatais, este patrimônio do povo, permi-

- tindo que _se pague apenas 50% e deixando o restante para 
ser_ pago no ano 2004. Quein. hoje neste País ~?quire~- ui?_a 
casa de três ou quatro cômodos para pagar nas ctrcunstanctas 
como está sendo feito o_ Program~ de Desastização? Com 

-esta interrogação é que nós queríamos aproveitar a oportu­
nidade do pronunciamento de V .... _Ex~ para cumprimentar e, 
acima de tudo, mais uma vez, coufitmÇtr o nosso de.sçncanto 
e a nossa preocupaçãO diante de- tantas arbitrariedades que 

o estão sendo praticadas por aqueles que chegam ao poder, 
assumem funções de importância -e ã.ch_am_ que, a partir desse 
~momento, são os donos do PaíS e, mais do que isso. usurpando 
o-patrimônio do nosso povo, como se is-so rião r~prese_!lt~sse 
para a história desta Nação um momento tão tmpatn6ttco, 
como este que estamos vivendo. 
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O SR. LAVOISIER MAIA- Muito obrigado, nobre Se­
nadora Júnia Marise. V. Ex•, com este aparte, valoriza o 
meu pronunciamento nesta hora. O Estado de V. Ex~ também 
já sofreu com esse proCesso de privatização que não estamos 
aceitando. A privatização não vem para beneficiar,- Vem para 
prejudicar, através de métodos escusos. O que está aconte­
cendo com a Álcalís e com a Alcanorte é muito sério. A 
sociedade brasileira, os políticos de todos os Estados, não 
somente do Rio Grande do Norte e do Rio de Jan~iro, devem 
ficar atentos para não serem atingidos por esse processo escu­
so, condenado e condenável pela sociedade brasileira. 

Muito obrigado a V. Ex• por esse importante aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Lavoisier Maia? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não, ilustre Senador 
Nelson Carneiro, é um prazer muito grande. -

O Sr. Nelson Carneiro --Nobre_Se_nador, V. Ex~ está 
demonstrando que não só a moeda é podre; a-privaiiZaÇãO­
também é podre. Porque não se_ compreende que se vá entreM 
gar um patrimônio como o da Álcalis e da Alcanorte a terceiras 
pessoas, recebendo ~penas 51% de um preço vil e o resto 
para receber no ano de 2004. Quem sabe se no ano de 2004 
não virá outro que prolongue até- ó ano âe 2020, para estar 
de acordo com o que se está estudando neste país, que é: 
o que será o Brasil no .ano 2020? O priricipal é que, além 
disso, nós vamos transferir para uma empresa o uso da barri­
lha, da produção da barrilha; a única empresa que produz 
barilha e aproveita essa barrilha no País. Será isso- constitu­
cional? Esta é a pergunta ã. fazer. Se é um patrimônio naCiorial, 
vamos transferir a quem'? Será que não haverá aí o- que acon­
teceu na Mafersa, que foi vendida por 50 milhões de _dólares 
e em leilão, que foi muitaS Vezes ·mais do que o preço anuncia­
do? E nove meses depois, já está Se anunciarido nos jo:r;nais 
que vai ser revendida a firmas estrangeiras por 100 milhões 
de dólares. Quem garantirá que essa empresa, amanhã, conti­
nuará nas mãos dos brasileiros? Será transferida~_ quem sabe, 
para capital estrangeiro. Que_m sabe se não é uma operãção 
triangular, onde os brasileiros comprarão hoje mas não ficarão 
obrigados nem a manter sob o patrimônio nacional esses bens'? 
Vão ser transferidos, ainanhã, diretamente aos- estrangeiros, 
que pagam mais e que, certamente, já fornecem os tecUrS"os 
para que se faça isso. De moõo _que não é apenas a moeda 
que é podre. Podre é a privatização. A privatizaÇão dessas 
empresas é uma atitude impatriótica, como teni sfdo impatrió­
tica a atitude deste Governo, e~ outras privatizações. - -

O SR. LAVOISIER MAIA - Muito obrigado, ilustre 
Senador Nelson Carneiro. _ _ · 

V. EX' tem total razão quando diz que podre não é so~en­
te a moeda. O processo de privatização taú:Lbém o é, por 
fatos, pelos editais públicos, por tudo que está acontecendo. 
9 patrimônio nacional sua~o, que pert~nce ao po~o, está 
sendo entregue a interesse escusos de particulares, e nao sa~e; 
mos como será o futUro. V. EX' tem razão, e·o meu pronunCia-
mento fica mais enriquecido ainda com seu aparte. ' 

Continuo, Sr. Presidente. 
Portanto, como se não bastasse o preço vil dessas empre­

sas estatais, US$ 80 milhões, os compradores ainda terão a 
vantagem de pagar ~omente 59% na hora do lance_,_dQ !!_!re­
mate, com moedas podres, restando 41% para o ano 2004. 

Isso como costuma dizer o jornalista Bóris Casoy, é uma 
vergonh~! É uma grande vergonha para o Brasil os dias em 
que estamos vivendo. - - · 

Temos todos os representantes do povo, dos homens que 
defendem o Governo, o Presidente Collor, que dar explica­
ções. Por que o Governo está cada_vez en:ando mais? __ Há 
pouco, o Senador João Calmon disse, cqm~_oda a sua"in.d_ign~­
ção, que os índices para a educação foram redu~ dos de 25% 
para 18% e pata 12% para o ano que vem.' 

Isso é uma vergonha nacional. 
Temos que reconhecer, e_ é lamentável que não esteja 

neste plenário nem o Líder, nem o Vice-Líder do Governo, 
para dar as explicações que nós todos desejamos. 

O Sr. Nelson Carneiro- É porque não tem explicações 
a dar. Não tem coin.o explicar. De modo_ que é melhor o 
_silêncio. 

O SR. LÁVOISIER MAIA -É verdade. 
Mas o leilão da ÁLCALIS/ALCANORTE ia acontecer 

no dia 30 de junho, como estava previsto. 
Entretanto, não aconteceu, não obstante os esforços her~ 

cúleos enviados pelo Presidente do BNDES, Dr. Eduardo 
Modiano, por causa da Ação Popular n' 92.0041698-5, de 
autoria dos Srs. Francisco José Rosa e Giulio Antonio Tolla. 

Alegam eles as se~intes razões: -- -
1 -a Álcalis é a única ·empresa que industrializa a barri­

lha, matéria-prima para fabricação de vidro e indispensável 
a vários segmentos industriais estratégicos; 

2- tem 21 milhões de metros quadrados de património, 
do qual 50% com restrição de uso, como área tombada, prote­
ção ambiental e sítios arqueológicos; 

3 -sua privatização abre o seu patrimônio à especulação 
imobiliária; - _ :- - _ - --

4-além de contrariar a Lei n' 8.031, de 1990, a privati­
zação da Álcalis é inconstituciOn~; -Poi:-qlle se trata de uma 
indústria que explora lavras de calcário, infringindo os arts. 
176 e 177 da Constituição Federal de 1988, principalmente 
no que diz respéito ao monopólio da União sobre o mesmo. 

~ · Essa liminar foi acatada pela Dra. Salete Maria Polila 
Maccalóz, Juíza Federal da 7• Vara do Rio de Janeiro. 

Por causa dessa liminar, o Jornal do Brasil de hoje noticia 
que o BNDES vai Publicar um novo edital para modificar 
as regras do leilão de privatização da Álcalis. Diz o jornal 
que a principal mudança será em relação ao preço mínimo, 
que não sabemos ainda qual será. 

Ainda na imprensa carioca, o Jornal do Commércio de 
hoje diz: "Guerra judicial C«?~tra ~ Álcalis. A. privatização 
da Companhia Nacional de Alcalis, cujo leilão foi suspenso 
na última terça-feira por decisão judicial, ficou complicada 
com a entrã.âa ontem, na Justiça Federal do Rio de Jarleiro, 
de 21 ações co~tra a_c.fStatização _da empresa. E!J.!_ão, é a Justiça. 
É preciso, agora, que os homens públicos pressionem para 
que essa imoralidade não vá avante. O que faço agora? A 
minha obrigação. Da mesma forma que o Senador Nes~on 
Carneiro, que, conscientemente, através de sua experiência 
de longos anos, com uma vida pública limpa, a sua palavra 
é acatada e respeitada em todo o território nãcion-al, não 
some-nte no Rio de JaneirO; inclusive, há a Senadora Júnia 
Marise, que é uma.autoridade e que defende com muita coru:­
ciência essa causa. Esse processo está errado. Mas, o Pre51-
dente da República não vê esses erros, e nós est_;~.mos aqui 
para denunciá"-los. _ 

_Quero dizer a V. Ex"' que, enquanto o Desembargador 
PaUlo Barata não der a sua decisão final, cassando ou não 
aJiminar, o· leilão tohtiiniará suspenso. 

O Sr. Onofre Quinan- V. Ex• me permite um aparte? 
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O SR. LAVOISIER MAIA - Ouço o nobre Senador 
Onofre Quinam. 

O Sr. ODofre Quinan- Nobre Senador Lavo~sie-r h:faia, 
o pronuncimaento de V. EX', alertando o Senado, é altamente 
patriótico, porque o processo de priVci.tização :...__ talvez eu 
não tenha condição de discuti:.to com a devida profundidade 
-está sendo feito de forma totalmente lesivã aos interesses 
brasileiros, acho que nenhum membro deste Congress_o- tem 
dúvidas sobre isso. Portanto, quero cumprimentar V. Ex~ pela 
colocação que faz e gostaria, nesta oportunidade, de fazer 
um apelo ao Congresso para que as autoridades, nesta circuns­
tância ·difícil por que passa a sociedade brasileira, suSpenda, 
pelo menos temporariamente, toda privatização que está pro­
gramada. Acho que, no momento, o Brasil não _tem clima 
suficiente para COlocar à venda nenhuma das empresas, seja 
de economia mista oU: totalmente estatal. É est~ __ o aparte 
que desejava dar a V. EX' 

O SR. LAVOISIER MAJA - Muito ob.rigado, Senador 
Onfore Quinan. O aparte de V. Ex~ é muito importante.­
V. E~, que representa o grande e importante Estado vizinho, 
também está revoltado com essas irregularidades que estão 
ocorrendo~ Sua colocação coincide com o que acabo de expor. 
Também digo que não há seriedade nesse processo de privati­
zação. Aliás, comO-tenho dito, isto não é -Iirivatização, mas 
a doação do património do sofrido povo brasileiro dos "amigos 
do rei". Essa é que é verdade. Não se dilapida o património 
público apenas rezando pela cartilha de um PC. Não se pode 
fazer isso! Com isso não podemos concnrdar. Subavaliar em­
presas estatais para facilitar a sua doação aos amigos do Go­
verno é uma atitude tão criminosa e tão detestável quanto 
a do superfaturamento. 

Isso é inconcebível! Isso m_e revolta, como a_ todos os 
homens de bem ·neste País.. Diante da crise política em que 
vivemos, seria de bom alvitre que o Governo suspendesse 
o programa de privatização, até que a Comissão Parlamentar 
de Inquérito que investiga a vida dos empresários, dos PC 
da vida deste Brasil, concluísse _os seus trabalhos. 

Cremos que, no momento, falta ao Governo Collor_ a 
credibilidade necessária para continuar executando esse pro~ 
grama. V. E~ tem razão, Senador Onofre Quin~l]., quartdo 
diz que temos que suspender o programa de privatização. 

O Estado brasileiro não é elefante que deva ser simploria­
mente enxotado da vida nacional. Se continuar faltando serie­
dade ao processo_ de privatização, este pOderá ser inais Um 
engodo criado por este Governo. 

Muito obrigado, Sr. Piesidente e Srs. Senãdõies-:-

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES:­
Aifredo Campos - Amir Lando - Carlos De'Carli -'- -

Eduardo Suplicy - Hugo Napoleão - Humberto Lucena 
- Josaphat Marinho - José Sarney - Louremberg Nunes 
Rocha- Marco Maciel- Odacir Soares.__ _ --- - · 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Melo) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 SecretáriO. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 497, DE 1992 _ 

Solicita que o Ministro Marcílio Marques Mqreira. da 
Economia e Planejamcnto,_inrorrne sObre nõtfci<~K:ve'iculac;ias 
pela imprensa de que a Receita Federal estaria investigando 
deputado_s. 

Senhor Presidente: 
----Requeiro a Vossa EXóelênciã, cOm base no <irt. 50, § 

29 , da Constituição Federal e do art. 216. inciso 1, ôo Regi­
mento Interno, que seja solicitado a Sua Excelência o Ministro 
Marcílio Marques Moretra qo.e nos preste os segUintes infor­
mes.: 

1) O Jornal do Brasil de hoje da como manchete de 
capa o segufhte: "Receita Federal investiga deputados". É 
verdadeira a notícia ali estampada? Se for verdadeiro, quais 
os Deputados que estão sendo investigados? Qual o critério 
para essa investigação? Como a Receita Federal chegou a 
esses nomes? Porque só Deputados? 

A imprensa, em suas especulações, levanta a hipótese 
de que essa investigação está ligada a existência e aos trabalhos 
da CPI do Sr. Paulo César Farias. --- --

Se iSto foi" verdadeiro, estamos diante de algo muito gra­
ve, ou seja. o Governo Federal responde com uma retaliação 
inaceitável ao trabalho da CPI, e por conseqüência, do Con-
ê"~~so N acionai. __ _ 

É evidente que ninguém é contrário ao levantamento 
e investigações na vida fiscal de detentores de mandato. Mas 
é ·e-stra-nliõ~ riiuito estranho, que essa possibílidade só se verifi­
que ne_ste exato momento dando a impressão clara e nada 
sutil, de _que se procura intimidar deputados e senadores, 
CPI e o próprio Ccingrésso. 

- Sala das Sessões, 8 de julho de !992. -,Senador Nelsón 
Wedekin. 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- O requerimento 
lido será despachado à Mesa para deliberação, nos termos 
do inc;is_o III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, :r:equerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 498, DE 1992 

S_enhor Presidente, 
RequeirO. na forma regimental, a transcrição nos anais 

do Senado Federal, do artigo publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo, edição de hoje, 8-7-92, de autoria do analista 
político Jarbas Holanda, intitulado: O "Fora Collor" e as 
reformas. 

Sala das Sessões, 8 de julho de 1992. ~Senador José 
Eduardo~ 

(A Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- De aco,do com 
o art. 210, § 19, do Regimento Interno, o requerim~nto será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

_Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
l9_Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 499, DE 1992 

Nos termos do art. 397, I, do Regimento Interno, requeiro 
a convocação de Sua Excelência o 'Senhor Ministro de Estado 
do Trabalho e da Administração, JOÃO MELLÃO NETO, -
a ftin de que, perante o Plenário, preste- iilfrirmações sobre 
a anunciada extinção do Fundo· d_e_ Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS.,. sob o argumento de que é precisO reduzir 
as despesas de pessoal das empresas. 
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o anúncio.de tal medida fo~l fdta-atraVéS d€:--déCtaraç-ôe_s 
de técnicas da área econômica do_Governo Feçleral e estari~ 
inserida no bojo da RefOriiút Fiscal a ser envíada par·a aprecia­
ção do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 8 de julho de 1992. --:-SenadorGaribaldi 
Alves Filho. 

REQUERIMENTO N• 500, DE. 1992 

Requeiro, nos termos do art. 50, da COnstituição Federal, 
combinado com o art._397, do Regimento Interno do Senado 
Federal, seja convocado o Sr. Ministro d_a Aç~o So~ial para 
prestar perante o plenário desta Casa, as s·egmíites mforma-
ções: _ _-

1. Quais os municípios que serão beneficiados neste 
exercício, tendo em vista_ a liberação pelo Banco lnterame­
ricano de DesenvolvimentQdos_ recursos para o Prosege? 

2. Quajs foram _os '}.72- projetos selecionados por es~~ 
Ministério, conforme declaraçãO do Sr. Ministro publicada 
em 30-5-92 na Gazeta Mercantil, pág. 3? 

3T Qual o critério adotado por esse Ministério para a 
escolha dos Municípios e projetos referidos nas questões aifte~ 
riores? Foram consideradas relações de custo e beneficio so­
cial? Em caso afirmativo~ relacfollar os bftmicípios com ares­
pectiva_ justificativa. -· · . _ -- · · 

4. Discriminar os orçamentos esttmados para cada pro­
jeto, explicando a planilha de quantidades e preços unitários 
de cada um. 

5.. Caso algum dentre esses 272 projetos já esteja liCita-
do informar a empresa vencedora. _ . 

' 6. Explicar as possfVeis falhas existentes no edital apon~ 
tadas pelo Senhor GOvernador do Estado do Paraná~ Dr. 
Roberto Requiãó, conforme documento aneXQ. 

Justificação 

É lido o seguipte 
Pll.OJETO DE LEI DO SENADO 

N• 103, DE 1992 

- - Estabelece a obrigatoriedade do cadastramento das 
pessoas e estabelecimentos que fabriquem, manipulem 
ou comercializem as substâncias que menc~ona e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nac;i.onal_decr_et~: ··-- .... _ . 
Art. 1~ Todo estabelecimento _cOmercial ou_ industrial 

que fabrique, utilize ou comercialize éter etílico, ;;tcetgóa, 
butanona ou clorofórmio, fica obrigado a cadastrar-se no_ ór­
gãO federal competen~e. para a obtenção de autorização ao 
exercício de suas atividades. ___ _ . _ . . . . . 

§ p A pessoa física- que, cónl.o trabalhador autônomo, 
utilizar mensalmente em sua .atividade. mais_ Qe dois litros das 
substâncias_refer_idas neste artigo, da mesma espécie ou não, 
ficã tarilbém obrigada a cadastrar-se no órgão e para o fim 
supracitados. . . 

Art._ 2~ _ A aquisição das substâ~cias refendas no ar~1go 
anterior obedecerá às seguintes normas:_ _ . 

_I- quando o adquirente for pessOa física, exi~ir-se-ã:o 
_deçlara_ção de recebimef!tO do produto ~ apresen.taçao da cé­
dula de tdentidã.de ou de docwn_euto que a substttua; 
~- ._-ii- quando o adquirente "for pessoa jurídica, exigir-se-ão 

de seU representante ou preposto docume?to legal compro­
batório dessa condição e autoriz?ção escnt~ para efetuar a 
transação. _ _ 
--- -Parágrafo único: Além dos documentos indicadosnest~ 
artigo, outros poderão ser exigidos no regulamento desta le1 
para melhor caracterizaÇâo das aquisiÇões e identificação dos 
adquirentes e fornecedores. 

Art. 3" Os estabeledme_ntºs- mencionados no art. 1 ~ela­
borarão balancete mensal da produção, comercialização e es­
tocagem das substâncias de que trata esta lei, bem como cadas-

Considerando o pronunciamento (eito pelo Senhor Presi- tro dos adquirentes delas. 
dente da República, no final de maio último~ através do qual Parágrafo único. O balancete_ e o cadastro a que se refere 
anunciou a liberação de aproximadamente US$500 milhões este artigo ficarão à dispOsiç_ã"ó da ~utoridade fiscalizadora 
para obras de saneamento em todo o País; - . -competente, devidamente atualizados. _ _ . 

Considerando que esses recursos encontram-se dentro Art. 4~ Constitui crime pUnível com a pena prevtsta no 
do Programa de Ação Social em Saneamento (PROSEGE), art. 12 da Lei n' 6.368, de 21 de outubro de 1976. a infração 
do MiniStério da Ação_ Social, e destmam-se a construçal) ao disposto no art. 1o e respectivo§ 1~ desta lei.. . 
de redes de esgoto, estações de tratamento_~ ligaçõe~ d9mi- § 19 A infração ao disposto nos arts. 2<?, mctsos I e li, 
ciliares; -- _ _ _ 3~ e respectivo parágrafo único desta lei será punída com 

Considerando as denúncias veiculada_s-nã-iinpf"ensã sãbré a pena de detenção de 1 (um) a 3_ (três) anos. 
a manipulação de concorrências a_través de ~~itais diri,gid~s § z9 As penas mencionadas no caput e no § 1" deste 
e conforme documento encaminhado ao Mtm~tro da Açao artigo serão aplicadas sem prejuízo de outras sanções que 
Social pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do -- .. no caso couberem. 
Paraná, Dr. Roberto Requião~ Onde Vliriã"s Talhas são apon- Art. 59 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
tadas no edital que regerá as concorrências; - - - prazo de 120 (cento e vinte) dias após a Sua publicaç~?· 

E considerando que saneamento básico é umà das grandes Art. 6-:> Revogam-se as disposições em contráno. 
carências do País, é necessário que obtenhamQs tais informa-
ções, uma vez que o Senado Federal congrega rcpresent~ntes Justificação 
de todas as unidades da Federação, que reúnem as condições Tem sido motivo de grande preocupação para as autori~ 
de avaliação das prioridades de suas regiões~ - ---------- dades e para a sociedade brasileira o aumento do refino de 

Brasília, 8 de julho de 1992.- Senador Eduardo .Suplicy._ cocaína em territóriõ- pátrio, com a conseqüente oferta do 
produto no País e a transformação deste em entreposto da 

O SR. PRESIDENTE (AureO Mello)- Os requerimentos rota de fornecimento de cocaína aos pafses do Primeiro Mun-
lidos serão publicados e incluídos, oportunamente, na Ordem_ 
do Dia, nos termos do .art. 255, item li, n~ 9, -do Regimento do. A facilidade de se montar laboratóiiOS_ Clandestinos de 
Interno. extração e purificação do alcalóide, alguns _até móve~s-~para 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 despistar a ação policial, deve-se, em sua maiOr parte, a hber-
Se.Çretáfió. - - - -
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dade com que se comercializam as substâncias químicas usadas 
na produção da cocaína. São muitas estas substânciás, mas 
se a todas fôssemos dificultar 6 consumO" legítimo, traríamos 
grandes dificuldades à sociedade como um todo. Entretanto, 
o éter etílico, o acetona, a butanona e o clOrofórmio são 
de utilizaç6es lícitas relativamente restritas, o que· permite, 
com um mínimo de incómodo social, o controle de sua utiliza­
ção ilícita, coibindo o processo de refino da pasta de cocaína 
a níveis desinteressantes ao narcotráfico internacional. 

O controle do éter, acetona, butanona e clorofórmio, 
desde a sua fabricação ou importação até o inerC3.do conSu­
midor, privará a maior parte dos laboratórios clandestinos 
de refino da cocaína, dos insumos essenciais- à sua atividade, 
co-nstituindo-as num duro golpe ao narcotráfico iriternadonal. 

Por outro lado, a quantia mínima de dois litr()S mensais 
não se constituirá em empecilho ao consumidor comum, que 
jamaís se Utilizará desta- c}uaritidaâe no uSO dol:néstico das 
substâncias acima citadas. Inobstante, se algum suposto consu­
midor adquirir em- Vários estabelecimentos quantidade acima 
do estabelecido, ficará claro e patente o desvio do pro-duto 
para outras finalidades,. dispondo, assim, o órgão fisc3.Iizador, 
de provas concretas para investigação e medidas outras que 
se fizerem necessárias. ---- -

Ainda· que inserida num contexto maior de repressão 
ao tráficO-internaCional de drogas, esta medida legislativa faz­
se necessária, inclusive para permitir ao Departamento de 
Polícia Federal maior fonte de dados para o exercício eficaz 
e eficiente de sua ação no combate à produção e ao tráfico 
de entorpecentes. 

Sala das Sessóes, 8 de julho de 1992. -Senador Mareio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.368 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao 
tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes 
ou que determinem dependência f""JSica ou psíquica, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso N acionai decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Da prevenção 
Art. 1 • É dever de toda pessoa física ou jurídica colabo­

rar na prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido 
de substância entorpecente ou que determine dependência 
física ou psíquica. -
•••••••••••••••••••••••••••••M•••n••••••••••-~••••••••••••u••••••••••-.••~•••• 

········································································~~···· 

CAPITULO Ill 

Dos crimes e das penas 

.Art. 12. Importar ou exportar, re·meter, preparar, pro­
duzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda ou oferecer, 
fornecer ainda que gratuitamente, ter em depósito, transpor­
tar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar ou entregar, 
de qualquer forma, a consumo substância entorpecente ou 

que determine dependência física ou psíquica, sem autorizaÇão 
ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena- Reclusão, de 3 (três) a 15 (quinze) anos, e paga­
mento de 50 (cinqüenta) a 360 (trezentos _e sessenta) dias-
niulta. - -

§ 19 Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente: 
I- importa ou exporta, remete, produz, fabrica, adqui­

re, vende, expõe ã venda ou oferece, fornece, ainda que gratui­
tamente, tem em depósito, transporte, traz consigo ou guarda 
matéria-prima destinada a _preparação de substância entorpe­
cente ou que determine dependência fíSica ou ·psíquica; 

11- semeia, cultiva ou faz a colheita de plantas desti­
naáas à preparação de eniõrpecente ou de substância que 
determine dependência física ou psíquica. -

§ 29 Nas mesmas penas incorre, ainda, quem: 
I:- induz, instigã ou auxilia alguém a usar entorpecente 

ou substância que determine dependência física ou psíquica; 
11- utiliza local de que tem a propriedade, posse, admi­

nistração guarda ou vigilância, ou consente quem outrem dele 
se utilize, ainda que gratuitamente, para uso indevido ou tráfl­
co ilícito de entorpecente ou de substância que determine 
dependência física ou psíquica·. - --

. III- contribui de qualquer forma para incentivar ou di­
fundir o uso indevído ou o tráfico-ilícito de substância entofpe~ 
cente ou que determine dependência física <?u pSfquica. -

(À Comissão de Assuntos Sociais- decisão Termi­
nativa.) 

O SR. PltESIDENTE (Aureo Mello) - O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, temos acompanhado com muita atenção e 
com a responsabilidade que nos cabe os trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que ·se desenvolve nesta Casa. 

A Comissão Parhtnientar Mista de Inquérito tem obje­
tivos claros: -ela está destinada a apurar- as respOnsabilidades 
do Sr. Paulo César Farias em irregularidades denunciadas 
no âmbito do Governo Federal, principalmente no que se 
refere à cobrança de comissões pela execução de obras._públi­
cas e o favorecimento em concorrências. 

De fato, Sr. Presidente, se hoje fizeiiriOs um -corte nO 
processo e pararmos aqui, se sustássemos, neste exato inStan­
te, o trabalho da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
já teríamos, possivelmente, os elementos jurídicos nec_essários 
à denúncia do Sr. Paulo César Farias por parte do Ministério 
Público neste :País. Não ten4_o nenhuma dúvida de. que esse 
objetivo foi al~a~ça9?_· .- -

No entanto, U.Jna ComísS:ão Parlamentar d(_:! Inquérito, 
quando aprofunda as suas atividades, quando mobiliza os seus 
atos próprios e regflilentais, quando faz avançar as suas investi­
gações, não pode estar, evidentemente, sob o controle e a 
vontade de quem quer que _seja. Em outro~ termos, O qUe 
quero dizer é que a CPI acaba, mesmo não_ querendo, mesmo 
sem essa intenção, encaminhando-se para pontos ou ·aspectos 
que não estavam previstos na sua definição e no seu objetivo, 
como, por exemplo, a vinculação entre o Presidente da Repú-
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blica e esse cidadão, esse senhor que é objeto de investigação, 
Sr. Paulo César Farias, conhecido como PC, e a secretária 
particular do senhor Presidente da República que paga as 
suas contas. Diante disso, a Nação estremeceu. Criou-se um 
impacto emocional, uma situação radical afetiva q-ue nãO Creio 
que a CPI ou quem quer que seja posSa __ desfazer. 

O Presidente da República, embora sem que haja ainda 
uma comprovação cabal, documental, definitiva e irrecorrível 
está rigorosa'Çllente s_ob suspeita. - - ' 

. A Nação está traumatizada, impactada, perplexa, pois 
f01 du_ramente_atingid_~ pelas denúncias que ocupam três, qua­
tro, cmco págmas de JOrnal, a cada dia, neste País, piímeiras 
páginas das grandes revistas. e, praticamente, a totalidade 
dos noticiários de rádio e televisão. 

Estamos nós, Sr. Presidente, nesta Casâ, ~eSte_Congres­
so, nos trabalhos da Corniss_ão __ Parlame_ntar_ de Inquérito, vi­
vendo o seguinte dilema, o seguinte drama: se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito conSignar que há culpa real e com­
prometimento inequívoco do Presidente da República, sere­
mos nós obrigados- já não se trata sequer de um_a opção, 
uma escolha-, compulsoriamente empurrados para a necessi­
dade de abertura de um processo de impeacbment. Um pro­
cesso que dura longos, nervosos e trau_máticos 180 dias, que 
abala o País, que criã. uma angústia, u-ma tensão e um estado 
de insegurança nacional e, possivelmente um processo que 
não produz os resultados finais a que se propóe. - -

;Na verdade, Sr. Presidente, essa é a única situação consti­
~ucional, o único caso na Constituição em que o Congresso 
já não_ pode dizer que a Comissão. Parlamentar_ de Inquérito 
cumpnu o seu papel, encerrou as suas atividades, enviou as 
denúncias para o Ministerio Público e, partir daí, nada mais 
é. com ela, nada mais é com o Congresso, nada mais é com 
a Câmara, nada mais é com O Senado. _ -

Em 99,9% das Comis~ões Parlamentares_-~e_!_f?-~quérito 
é isso que acontece. A função é meramente investigatória. 
Trata-se de levantar e apurar fatos que se operam no-contornO 
daquilo que está sendo investigado; trata-se tão-somente de 
fazer o inquérito, porque este .é o_nome próprio, e"Spccífico, 
adotado. f f . . . _ 

A partir daí, levantados os atos, ettas as.mv~stlgaçoe~_, 
as apurações, o Congresso_ remete os autos, os dados que 
tem ao Ministério Públic9_,_ e a este íricumP.e. decidir fazer 
a denúncia ou não junt-o ao Poder Judiciário. . ... 

Realmente, estam_os agora vive_ndo u_~a ~~t_!:mção absol_u_­
tamente excepcional, e eu, que fui Relator_Adjunto do texto 
da Constituição, Sr. Presidente, que fui um dos que ajUdou 
a elaborar, a escrever·, a redigir o texto qUe previu essa sitUa­
ção, nunca imaginei que, três anos depois de tê-la _assinado 
e aprovado, iriã. enfrentar urila ~ituação que é rigorosamente 
excepcional, única, e, possivelrhente, não se r~petirá nas próxl~ 
m,as três, quatro, cinco déc3:das. _ 

Esse é o único caso em que o_ COngresso N aciOnai será 
Polícia, MinistériO PUblico e PÓder Judiciário ao mesmo tem­
po. Vejam, -vou repetir: enf primeiro lugar, esse é o único 
casetem que o Congresso Nacional faz o papel de Poder Legis­
lativo no ato inquisicional, no ato operativO do inquérito; 
segundo, é o único caso em que ele, a par disso, também 
faz o papel de Ministério Público, ou ·seja, tem o dever denun­
ciai do processo, os Deputados se tr~nsJor!Jl_am em prorrloiores 
públicos, a nós incumbirá eSS~l responsabilid_ade; em terceii-Q 
lugar, aos Senadores qlbetá vestir ~ toga ~e Illagistrado e 
exercer o papel de Poder Judiciário. ESte é o único processo 
que inicia e termina ilo Congresso. Não _há outro ex~mplo 
de que isto ocorra no_nosso texto _con~titucionaL _,_ 

- Quero dizer, Srs. Senadores, Srs. Deputados, que, quan­
do elaboramos a Constituição,_ fui o Relator do sistema de 

-gOverno, principalmente no que se refere ao Poder E~ec::t,~ti_v(). 
Portanto, saiu de minha lavra o texto que lá se encontra. 

-Nunca imagineí que, três anos -depois, teríamos _de_~enfrentar 
essa situação, que eu julgava excepcionalissíiri.a, como o esta­
mos fazendo, ou Seja, o Congresso inquire, denuncia e julga. 
Começa e termina aqui todo 6 ciclo processual que envolve 
essa .c~uestão, ou seja, crime de responsabilidade do Presidente 
da República. 

Usamos_e repetimos sísfeniáticamente a·palavra impeach~ 
ment, que alguns traduzem equivocadamente como impedi­
mento. O impedimento resultará ou não do impeachment. 
Impeachment é a imputação ao_ Presidente da República do 
Crime de responsabilidade. Significa incorrer no texto constitu­
cional, que configura e especifica o rol dos cas_os em que 
ocorre o crime de responsabilidade, entre eles este que está 
sendo investigado, que é o da improbídade no exercício da 
administração pública. 

Portanto. o momento que estamos vivendo é de enorme 
responsabilidade para o Congresso, talvei aquele que, consti­
tucionalmente previsto, rompe com uma tradição do sistema 
tripartite de poderes. 

O novo sistema cons_Htucional baseia-se na separação dos 
poderes: Poder Legislativo, Poder Executivoe Poder Judi­
ciário.-

Neste caso, somos o Poder Legislativo, o Poder Execu­
tivo, o Ministério Público; a Promotoria Pública, o Poder 
Judiciário, o tribunal que julga. É o único caso em que- o 
Congresso é senhor do ciclo completo do processo. 

Vejam V. Ex~s a inaudita respoÓsabilidád_e_ que- está nos 
caindo sobre _os ombros. . ___ . . _ 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Er um aparte? 

o SR. JóSÉ FOGAÇA O_:: Com nüiito praiéi, embora 
ainda não tenha chegado ao pon-to que quero'relevar no meu 
pronunciamento, concedo um _aparte ao Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy -:-_Senador José_ Fogaça, ousei 
Intei"tómper o brilhante raciocfti.io-de V. Ex~ para aCresCentar 
u~ dado que cons~dero fundamental. Como já _tive- opórtu­
mdade de afirmar a V. Ex~ em debates anteriores o único 
dãso __ d~ impeachment, no mundo, que completou o ~eu ciclo, 
aconteceu _em Maceió. na Assembléia Legislativa de Alagoas. 

A ameaça de impeachment do Presidente Richard Nixon 
fOi anOJada com o pedido de renúncia. Mas a denúncia form"u­
lada pelo Deputado Oséas Cardoso foi aprovada pela maioria 
da_quela Casa .. Como era· uma ãSseõibléia estadual, não existia 
á ""figura_ do Senado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - N~o há bicameralisroo a nível 
de Estado. 

O _Sr. :Qivaldo SUruagy_- Exat~mente. Foi um colegiado 
composto de deputados e desembargadores, escolhidos por 
sortei? que, pelo voto do Deputado Luís Coutinho, absolveu 
o entao Governador Muniz Falcão. Porém~ antes de chegar 
a essa votação, houve um tifOtêio pa assembléia- fato único 
fiO mhndo -, onde o Deputado, que era sogro do Gover­
n-ã~or ,_ foi morto no próprio plenário. O ciclo foi completo 
e as mortes perduraram, pOrque as seqüelas continuaram mes~ 
mo após o processo estar legalmente concluído. _ 
-----A perplexidade que domina V. Ex• domina todos nós, 

pois será" Uma experi~ncia- única no mundo.-Ago-r3. 1 ao mesmo 
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tempo, se as provas conduzirem para a culpabilidade do Presi­
dente - e lamentavelmente estão caminhando nesse rumo 
-, será uma demonstração inequívoca para o mundo todo 
do processo de amadurecimento da sociedade brasileira. O 
Brasil passa a ser um País adulto; a nossa imagem, tão distor­
cida lá fora, será ·purificada. O cargo de presidente é tão 
forte, ele é um elemento tão catalisador que puxará para 
si todos os pecados. Hoje pairam suspeitas sobre o empresa­
riado brasileiro, poi"que, se alguém foi corrompído, é porque 
alguém corrompeu, e quem corrompeu é o detentor do poder 
econômico. Inclusive, as maiores empresas do Brasil estão 
sendo convocadas a depor na Polícia Federal. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não é por outra ràzão que 
o Sr. Antônio Ermírio de Moraes teve que se submeter a 
essa humilhação e dizer se deu ou não notas frias. 

O Sr. Divaldo Suruagy- -=--EXaTamente! Orâ, se o Presi­
dente for condenado por este Congresso, a sociedade fica 
purificada. Absolve~se a nossa imagem externa, tão negativa 
diante das manchetes dos principais jornais do mundo: "Presi­
dente Collor Cocaine, "Surge um novo Noriega na América 
do Sul". Como estão deturpando a imãgem do Brasil, também 
será uma publicidade realmente positiva, sob esse ângulo, 
tal a grandeza do gesto implícito no julgamento do Congresso, 
além de um grande efeito psicológico sobre o povo. O povo 
que está descrente de tudo e de todos vai chegar à conclusão 
de que não é bom ser corrupto, porque o Presidente foi conde­
nado, caso fique comprovada a implicação de Sua Excelência 
nas corrupções.- Estou sempre colocando apenas como efeito 
de raciocínio ·dentro do ponto de vista magnificamente espo­
sado por V. Ex~ Lamentavelmente, as provas estão conduzindo 
para esse rumo. O Presidente, em cadeia nacional de emissoras 
de televisão, anuncia que, há vinte meses, não tem contato 
com o empresário Paulo César Farias. COniprOva-Se que isso 
não é verdade. Surge ago~a outra evidência: o Presidente 
tem um apartamento em Maceió, no Edifício Michelângelo, 
que foi ·reformado no final de 90, início de 91, põr uma empresa 
de São Paulo e d_ecorado por uma empresa do Rio de Janeiro. 
O Dr. Paulo César FariãS visitava- semanalmente a-O-Ora, o 
que pode ser comprovada pelos moradores dos 24 aparta­
mentos. Agora, a imprensa toda já está busca:rid-0" ·saber por 
quem foram pagas essas contas. Talvez o Dr. Paulo César 
fosse visitar apenãs por curiosidade, para verificar o anda­
mento da obra; não estou--dizendo que ele tenha pago as 
contas. Esse apartamento, reformado com vidros fume à prova 
de bala e porta de aço blindada, deve ter custado uma· fortuna. 
Outi'o ponto curioSd foi a compra do -terreno- ao lado da chá­
cara da .Dinda, através de uma operação triangular, quando 
era tão fácil o Presidente comprá-lo. Sua Excelência é auxi­
liado por urna secretária dedicada e leal - conheço-a há 16 
anos -, que movimenta uma conta em mais de US$500 mil 
-segundo a revista Veja-, durante um ano, pagando todas 
as despesas, e o Presidente não sabia de nada? O Presidente 
é uma vftima da secretária que tem uma lealdade, um carinho, 
uma dedicação enorme para ·com ele. Francamente, é muita 
ingenuidade. Se~ador José Fogaça, alguém paga todas as suas 
oontªs - luz; água e tel~fo-º'e; todas as ·suas despesas e os 
seus cartões de crédito, e V. Ex!' não sabe de nada:? Isso 
é abusar da inteligênCia do povo. Isso é um escárnio. O Presi­
dente perdeu 'totalmente a credibilidade. A CPI estará numa 
situação dificílima se paraf' em PaulO CéSar Farias, em Ana 
Acioli, ou em Cláudio Vieira, porque o Pafs náo vai aceitar 
tanta ingenUidade do Presidente, a ponto de Sua Excelência 

desconhecer tudo isso. Daí, a perplexidade que domina V. 
em a mim e, imagino, a imensa· maióiia da sociedade brasileira. 
V+ Ex~ traz a debate, mais uma vez, um assunto da maior 
im(>ortânda: saber quais os efeitOS de tudo isso. Qualquer 
que s_eja o r~sultac:fo, será profundamente negativo, traumático 
para o povo brasileiro, porque será uma experiência única 
no mundo. E V. E~ traduz, com muita fidelidade, a angústia 
e a perplexidade que domina todos nós. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador Divaldo Suruagy, eu 
estava realmente correto em dar o ararte a V. Ex~, que contri­
buiu, somou para _o desenvolvimento do raciocínio que quero 
fazer+ _ 

V. E:r.' registra um fato da maior importância. O experi­
mento de um processo de_impea_chment é profuf]da e dolorosa­
mente traumático. Deixa seqüelas que se estendem por gera­
ções e gerações. É preciso décadas e décadas, é preciso que 
muitas gerações passem para que se apaguem os vestígíos 
daquelas seqüelaS. daqueles ressentimentos prófuridos, Que 
se arraigam no corpo de uma sociedade. V. Ex~ somou, V. 
Ex~ contribuiu para a conclusão a qual quero chegar. 

O Sr. Áureo Mello- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Tellho a impressão de que 
o Senador Áureo Mello deseja, neste momento, dar a contra­
partida do que disse o nobre Senador Divaldo Suruagy. Por 
isso, dou a palavra, antes de dar seqüência ao meu raciocínio, 
ao Senador Áureo Mello, com muita honra. 

O Sr. Áureo Mello - É muita honra e muita alegria 
para mim dar seqüência a um aparte, sempre brilhariie, do 
nobre Senador Divaldo Suruagy, que, inclusive. nos encantou 
com a descrição daquele edifício alagoano coberto de vidros 
à prova de balas, baStante preparado para os entreveres que 
são'-peculiares àquela orla de valentes. Tive um colega na 
Procuradoria Jurídica do Incra que foi chefe de polícia lá. 
Ele me contou q~e, um c!ia, _fiz_era~ uma passeata para desfeí­
tear e agravar o·chefe de policia. Ele era muito calmo, muito 
t_ranq~ilo, então c_o!ocou uma met.ralhadora ~otkiss .à porta 
de sua casa, vestiu seu pijama e esperou a passeata passar. 
Quando a passeata passava. seu~ integrantes ·olhavam para 
aquela metralhadora e para a disposição do Sr. Mendonça 
Braga -porque esse· era o seu nome - e diziam: -"Boa 
tarde Dr. Mendonça!" E ele respondia: "Boa tarde, meus 
filhos", e nada mais se ouviU a respeito: É- que o Nordeste 
é_3:isim mesmo, o Nordeste é o Pampa do Leste do Brasil. 
É ali que veinos aqueles homens vestidos de_ couro, da mesma 
forma que -Vemos na planíCie dfstã:õte Il dÕ Sul o gaúcho 
intimorato sendo preparado para a luta. Mas, com todo o 
respeitO- e- admiração que teilho por V. Ex~ porque sei qUe 
é um dos oradores mais brilhantes desta Casa e um intelectual 
de estirpe, aiém de artista também, quero dizer que V. Ex~ 
parece estar se antecipando a algo que ainda está muito longe 
de acontecer. Ainda não foi sequer ouvida a Sr~ Ana Acioli, 
que está, na realidade, gravemente enferma e não tem condi­
çOes de se defender; no momento em que pesam sobre ela 
acusações de que seria partícipe de uma evasão de dinheiro 
do Sr. PC na difeção-áOPrisidente-CO!!or. Não é de estranhar 
também que aquele homem sisudo e multimilionáriO qiie é 
-o Sr. António Ennfrio de Moraes seja convocado para prestar 
urna declaração como qualquer cidadão. Tantas autoridades, 
tantos ex-Ministros de Fazenda têm vindo prestar declarações. 
Lembro-me daquela Comissão também de Inquérito; visando 
-quem sabe? -'-acoplar o impeachment na direção do Presi-
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dente José Samey_~m_que ex-Ministros ali forani Chà:maaos ---é: muito palpável; tão palpável e tão provável que o Senador 
e se manifestaram. O Sr. Antônio Ermírio de Moraes não Divaldo Suruagy já considera como líquida e certa a resultante 
tem por que ficar irascível nem se irritar com a sua c_onvocação. de _qu~ o _Presidente tenha vinculaçõeS com o Sr. Paulo César 
Quanto à possibilidade de o Presidente CoUQr estar vinculado Fax1as. pe modo que quero deixar tudo no seu devido lugar. 
ao negócio _de cocaine, isso é_:_hipótes_e_ de pessoas que têm Em nenhum momento aqui- se_ V. Ex• fizer um levant~-
a imaginação exacerbada; até porque_quando se pode provar menta, nos Anais, do trabalho da Taquigrafia, que é sempre 
tal coisa'? Na verdade, querido colega e amigo Senador José competente nesta Cas_a- V. Ex~ encontr;1rá afirm:;tção minha 
Fogaça, nós que somos falange governamental, hoje em dia, rió sentido de que o Presidente já é culpado, que o Presídente 
queremos pelo menos refrear que haja e se espalhe" no País -já está comprometido, que o Presídente já tem vinculação. 
esse clima de culpabilidade a um Presidente trabalhador, dinã- O que eu disse é que estamos caminhando nessa direção. 
micO; realizador. Sua Excelência é um Presid~nte do _._regime Comecei dizendo que a CPI deve ter limites precisos na sua 
capitalista. -· . . aÇão e ~o_s seus objetivos. E foi assim qtie ela começou agindo; 

E V~ Ex~, como ninguém, sabe que o regime capitalista ela buscou aquilo que a sua origem determinava: as irregula-
comporta relacionamentos_ com pessoas de toda espécie, de ridades ligadas ao nome do Sr. PC Farias. __ 
toda estirpe, de toda classe_._Da mesma maneira que o Presi- M~s. inevi!av~!mente, dado o aprofundamento .do pro-
dente aperta a mão de um estivador, Sua Excelência pode cesso investigatório, ela acabou por cai! no eiivolvimento do 
apertar a mão de um poderoso_capitalista. Na hora das campa- Presidente da República. Não pedimos; a CPI não buscou 
nhas, eu não sei quem é que vai recusar a sõlidariedade de tal envolvimento; isso veio de fora para dentr,o-, Senador, 
alguém que deseje realmente influir para ã. eleição do seu ~hoje cal:!e.começarmos a_nos preocupar com_ o t'ato de que 
candidato de estima, de conceito. Quem é que vãi rejeitar possivehnente o Congresso venha a ser pOder legislativo, com 
o aplauso e o apoiO de um admirador? Não .é. ele. re_sponsável a sua competência inquiritória; poder executivo, com o papel 
se esse admirador sair por aí dizendo que é amigo do Presi- de promotor público e poder judiciário, cOin o papel de tribo-
dente, que é amigo d_o ~enador~ que é amigo do Deputado, nal que julga. 
e por causa do Deputado, do Senador e do Presidente, seja Já cabe fazer reflexões sobre isso e _sobre o sentid,o dessa 
capaz de pleitear vantagens_ e obter concessões_ às quais estão responsabilidade. Em nenhum momento -fiz afirmação pe-
alheias essas três figuras da representação popular no Brasil. remptória, definiiíva, irtecusável, de que o Presidente já está 
Sr. Senador José Fogaça, o que pedimos. neste momento, comprometido, de que já são cabais, já são irretorquíveis 
e que não se crie esse- ambiente de prejulgamento, como se as acusações contra ele. Não! Isso quem dirá a Cfll. Qualquer 
o Presidente já tivesse sido julgado, como se a Ço_missâ.o pessOa que fizer tal afirmação antes da CPI, ou contra a CP!, 
Parlamentar de Inquérito já-SetivéSse se_manifestado,--cã-in.O- --ou fora da CPI estará cometendo J.liP...~_t_o 9-e irresponsabilidade 
se a sua Relataria já-tivesSe acoriselhado a_ aplicação do im- política. -
peachment contra o Presidente. O Presidente está firme e Mas nada nos impede, nada pode objetar o nosso direito 
seguro, trabalhando, com a sua mocidade, com o seu espírito - e até o nosso dever - de fa.zer reflexões sobre a questão. 
de inki3.tiva, coni a:-sua fotça, a sua coragem e o seU arrlor E se V. Ex~ se recorda do ioíciQ_da minha intervenção

7 
há 

ao Brasil. ~ - de_léi_llbrar que _eU disse que quando elaboramos a Cmlsti~ 
De maneira que Dão será, nobre, brilhante e erudito -Par~ tuição, em 1988; nunCa imaginam~~ que logo em seguida, 

lamentar, com essa névoa- que pode fazer estremecer as logo ali, na primeirá esqüina da História, nos deparãrfamos, 
pessoas e até paralisá-las, com essa névoa de se di~ei' qúe nos defrontaríamos com ~sse fa~to, com essa situação. 
o Presidente Fe_mando Collor de Mello ~-_c_ulpado --não Porque, Sr. Presidente- e aí vem a conclusão à qual 
será com essa névoa que se possibilitará um clima re_alm_~nte quero chegar -, ta:nto V. Ex~ quanto o Senador Divaldo 
democrático, de maturidade para o Brasil. O nússo País é Surua_gy i~:tt~!"i~ram no ~eu prOnunciamento buscando, acen-
exemplar, é admiráVel, mas, por favor, vamos ser cómedidos tuar mais ou menos o envolvimento do Presidente da Repú-
nesta hora porque, enquanto não houver os elementos deç:i- bliC<:l_, cada _um na sua visão, cada tim no seu conceito justo, 
sivos para o· julgamento do Presidente da República, nobre respeitável e defensável. · -· _ _ 
Senador José Fogaça, viva o Presidente! Com Sua Excelência Quero produzir conclus_ões que não atingem a culpabi-
estaremos, porque ele é o Presidente do Brasil e depositário !idade, presumida ou não, do Presidente da República. O 
da grande maioria dos votos a ele direcionados_ pelo povo que eu quero mostrar é que em 1988, quando os defensores 
brasileiro. Agradeço- sensibilizado a oportunidade que V. E:xt do regime presidencialista trataram de nos impor goela abaixo 
me dá de aparteá-lo. grande figura que é. -· eSse sisteriia de Governo- e é esta memória que quero refres-

0 SR. JOSÉ FOGAÇA- Muito obrigado, nobre SenadOr -carneste momento --:-, eles nos dizi.am: "Essa situação nunca 
Áureo Mello. Apesar de discordar de v. E_x~ em boa parte, vai acontecer; essa situação jamais irá se configurar;- nunca, 
não posso deixar de dizer que V. Ex~ tem razão em muitos ou possivelmente só daqui a 50 anos, ou daqui a um século, 
dos pontos que aborda. Apressar, antecipar-se. presumir são éi:J.ue se terã pela frente a experiência próxima de um processo 
erros inadmissíveis. Ninguém pode, ninguém deve assim ·agir. de impeachment." E eu dizia: "O_regime presidencialista não 
Só registro que V. Ex•, que-é sempre tão agudo na percepção Suporta o processo de impeacbment; não adianta teimar, o 
e na visão dos acontecimentos, desta vez, talvez um pouco regime presidencialista não _suporta o processo de impeach-
influenciado por essa situação critica, dramática_ que estamos ment! Ele esborcia, ele cai fulminado pela debilidade das suas 
vivendo_ no País, distorceu_ um pouco a nossa posição. a nossa instituíções. 
exposição. Em nenhum momento, nos adiantamos, UQS apres- - ~ 0$ exemplos que temos fora do Br~_sil~ c~mo o caso do 
samos, prejulgamos ou presumimos; não estamos fazendo ain- Presidente Richard Nixon, nos Estados Unidos, só __ corro bo-
da presunção de nad_a. À_ CP! está caminhando e só dela raro o que-estou diz;endo~ O Presidente Richârd NiXon preferiu 
resultarão _as iniciativas a serem toniadas; mas V. Ex~ não a renúncia a enfrentar o- processo_ de impeachment, tal é o 
pode me proibir de raciocinar sobre essa hipótese que_, aliás, tramnatismo q~e ele provoca no seio das institUições. O regime 
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presidencialista não suporta, não resiste' ao abalo produzido 
pelo processo de impeachment. 

E é isso que tem. que Ser regiSttadó nesta hora, porque 
quando as situações de fato não estão sendo viVidas, quando 
estamos distantes do palco real dos acontecimentos é fácil 
usar argumentos de toda ordem e dizer _o que se diz. Pois 
agora nós estainos diante de uma situação assim. E eU pergun~ 
to aos defensores do presidencialismo: como o_ sistema respon­
de a situações que estão Sendo, neste momento, plasmadas 
pela realidade? 

Temos um Presidente que diz que não vai ·renunciar; 
um Presidente que vai ter mais dois anos e meió- de governo 
pela frente, e temos um processo de impeachment que, se 
aceitarmos que por-·aros fatoS--venham a desandar, é algo, 
todos sabem, extremamente instabilizador das institUições. 
O processo de impeachment afunda um País, essa é que é 
a verdade. 

E é isso que -o pre-Sidencialismo nos impõe. E quero dizer 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy, que com a bravura, a 
hombridade e a honestidade pessoal que o caracterizam afirma 
que nós, uma vez comprovado o envolvimento do Presidente, 
não podemos deixar de dar seqüência ao prOCesSO: cdãr a 
Comissão na Câmara para promover a denúncia, submeter 
a moção resultante dessa ComisSão ao Plenário da Câmara 
para o acolhimento ou não da denúncia~- por dois terços dos 
Deputados, e depois, acolhida a denúncia, submeter o prow 
cesso de impeacbmeot ao Senado. Todo esse processo, com 
o que ele representa, com ·o que ele pode produzir e espraiar 
nos sentimentos nacionais, é algo absolutamente insustentáw 
vel. Não há governo, não há regime que- te-nha sobrevivido 
a uma situação como essa. Não há exemplo na histótiã do 
mundo. 

E o Senador Divaldo Suruagy registrou que o úiiíCO CasO 
de impeachment, cOmpletado no seu ciclo processual, foi um 
caso reportado por ele, ocorrido em Alagoas. Gero-u tra_tima­
tismos, ressentimentos, diferenças no âmago da vida políti~ 
daquele Estado que jamais foram apagados, levando à rivali­
dade, às contradições entre as facções rivaiS, em níveis e a 
termos que tornaram Alagoas famosa· por sua truculênciã po-
lítica. · · 

Um Deputado foi morto e outros saíram feridos. _O tiro­
teio se travou no plenário de uma assembléia legislativa em 
que corria o processo de impeacbmeot. E agora Sr. Presidente? 
Ficará para nós o dilema trágico que já ritelfcionei; levãremos 
adiante o que a Constituição riOS -obriga, caso o Presidente 
venha a ser defiriído como culpado, ou viveremos essa situação 
insustentável do processo_ de impeachment. Temos que esco­
lher entre o muito ruim e o péssimo. Esta será a escolha 
do Congresso N acionai. 

Qual é o regime de governo que coloca as instítUíÇôes -·­
nesse brete, nesse beco sem saída? É o presidencialismo. E 
aqui eu pergunto: onde estão aqueles que nos- afrontaram, 
que nos redargüiram na Asseinb1éia Nacional Constituinte 
quando dizfainOs que O sistema parlamentar de governo era 
a única salda como mecanismo nãO traumátiCo ·para enfrentar 
as crises institucioriais, coffió-aijuelaS que o Brasil costuma 
viver? Neste momento, eles estão calados, escondidos. Aque­
les votos que brotaram não sei de onde para derrubar a pro­
posta parlamentarista estão envergonhados, neste momento. 
Não têm resposta para o- que está- acontecendo. E foram eleS 
que nos, empurraram para esta situação. Temos que ser Capa­
zes de recuperar os fatos, agora, no calor dos acontecimentos, 
em meio ao processo, porque daqui a alguns meses ou anos, 

quando tivermos que repensar os problemas, voltarão a dizer 
que eles não são bem assim. Mas eles são assim. O regime 
presidencialista é uma tragédia. O regime presidencialista em­
purra os países para a crise ou para a hipocrisia. É crise ou 
é hipocrisia. CriSe, qUe é a denúncia do Presidente e a sua 
condenação. Hipocrisia é ~izer que nada tem a ver com os 
fatos que estão aí, palpáveis, veementes, indiscutlViiS. 

O Si-. Ronan Tito- Permite-me -V. Ex"- um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Em breve concederei 6 aparte 
a V. Ex~ -

Mas, veja, Senador Ronan Tito, todos aqui estão reite­
rando, relembrando, repetindo o exemplo de Nixon, fugindo 
do processo de impeachment, mas, não -é só essa a maneira 
de fugir dq processo ?e impeachment, pela reitúncia. As ·pes­
soas se enganam, há um outro instrumento que elimina, ~que 
exclui o processo de impeachment: a hipocrisia inStitUcionaL 

Vou dar um exemplo conhecido no mundo inteiro~ Houve 
u~a denúncia nos Estados Unidos, há três anos - quando 
era Presidente o Sr. Ronald Reagan - de que a Presidência 
da República, a Casa Branca, estaria realizando a operação 
de venda de armas ao Irã, o que era proibido pelo Congresso, 
pela lei americana, e dessa venda de recursos clandestinos, 
desses dólares sujos da venda_ de armas ao Irã estaria saíndo 
oUtrO firlanciamento, também proibido, aos Contras, que ten­
tavam derrubar o regime Sandinista na Nicarágua. 

Esta operação foi caracterizada como Irã-Contras:·o _que 
era isso? Era um ato de interv.enção política do governo ameri­
cano, que se considera um gendarme das Nações subdesen­
vOlvidas; que vendia armas para u-m inimigO-e com esses dóla­
res tratava de financiar a dese_stabilização de um regime demo­
çrático vigente na Nicarágua. Esse escândalo abalou os Esta­
dos Unidos. As investigações foram- Se aprofundando e che­
gandO ao círculo mais- estreito e mãiS- pióximo do Presidente 
da Rep!lblica e_ - veja V. Ex~. ·se·nador Ronan Tito - a 
culpa e a responsabilidade dos fatos acabou ficando com um 
siinples.coronel chamado Oliver North. Nem o secretário John 
Pointedexter foi incriminado. Um coronel, sozinho, realizou 
essã. enorme, monumental e poderosa operação com o sentido 
patriótico de sequer ficar com os dólares, repassá-los para 
os nicaraguenses que enfrentavam o governo de então. Foi 
isso que ficou plasmado, definido e assegurado:_só ele, Oliver 
North, tinha a Cl!lpa; só ele sabia; fez tudo por sua iniciativa: 
Na verdadf!, Oliver North é a Ana Acioli dos Estados UniQ.os. 
E _é isto_ que eu temo _que venha a ocorrer, um instrumento 
da hipocrisia instifucional. 

Para evitar a repetição de uma segunda renúncia, como 
a de Nixon, p~ra evitar uma segunda crise n.o estado ameriCano 
num regime presidencialista, que mesmo numa nação desenw 
VOlvida não é remédio institucíonal para essas- -situações de 
crise, o país infeiro teve que aceitar a hipoCrisia de- que _o 
Sr. Ronald Reagan de nada sabia e que o Sr. Oliver North 
era o total, único e exclusivo responsável. 

Pois aqui não há só a saída da renúncia, aqui existe ·a: 
sàfda da hipocriSia iitstitucional que é a de todos nós chegannos 
à conclusão de que os fatos que estão_aí na sua veemência, 
na agressividade irrespondível da sua evidência, nada têm 
a ver com uma decisão pessoa_1 com a responsabilidade pessoal 
do Presidef!te da _República. h isso que chamo de instrumento 
de saída, a chamada hipocrisia instituciOnãl: nós todos aqui 
nos olharmos, cruzarmos os- braços e dizermos que o Presi­
dente não está envolvido; que o País tem que continuar; que 
vamos todos viver e passar a conviver com esta -ma~cha, com 
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esta marca, com esta nódoa na nossa história- ética, que é 
a de aceitarmos que os fatos são mera especulação. 

O regime presidencialista é isso. É isso ·e não "tem sa:ída, 
seja nos Estados Unidos, seja no Brasil; QU é cris~ insupor­
tável, de conseqüências extremamente danosas, ou é a hipo-
crisia institucionaL . _ 

Pois digo a V. Er-: a mim, neSte momento~ se tiver- qUe 
fazer uma escolha, por mais dramática e dolorosa que seja, 
prefiro todos os_ custos que uma crise po-ssa ter. Mas que 
este País não seja obrigado a viver, a conviVet~nos próximos 
anos, nas próximas décadas, nas próximas gerações com a 
idéia de que aceitou torpemente a hipocrisia. 

Com muito prazer, oUÇo V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito-Nobre Senador José Fogaça, estava 
no meu gabinete conversando com alguns empresários quando 
ouvi, pelo alto-falante, V. Ex• falando sobre o parlamenta­
rismo. Queria apenas recordar que, no Plenário ·da Consti­
tuinte, quando tínhamos uma tendência, que eu diriã. inexó­
ravel para o parlamentarismo, houve um golpe em plenário, 
mais uma injunção do presidencialismo no Plenário da Consti­
tuinte. Quero_ dar u_m__ depoimento a V. E~ Nós, os mais 
aficciO_nados, carregavámos uma tarja com a palavra parla­
mentarismo. E do meu lado havia um parlamentarista desse 
jaez. Lembro-me de que veio um homem do Executivo e 
sentou-se ao seu lado -contrariando aliás as regias--do Regi­
mento Interno, porque .no plenário devem entrar parlamen­
tares ou_ ex-parlamentares, no máximo; mas, como era um 
alto funcionário do Ministério- das ComunicaçõeS, à época, 
foi-lhe concedido tal privilégio. E disse-lhe: "0 seu irmão 
é assessor de uma diretoria em uma fiinia eStã.tã.l de comuni­
cação; 'amanhã ele pode vir a ser um dos diretores ou ir-para 
a rua." Aquele homem, então, tentou tirar o broche em que 
estava escrito parlamentarismo mas, naquele afã- todos pre­
cisavam votar, pois gritavam: ''Votem!"-, ele não conseguiu 
retirar a tarja mas teve que votai nõ presidencialismo. Esse 
é um depoimento que fica, é a minha palavra; eu assisti a 
isso, sou testemunha e, junto a mirri, havia Outras testemu­
nhas. V. EX' sabe que temos presidencialistas convictoS, -são 
poucos; e presidencialistas de ocasião. Mas, os presidencia­
listas convictos só citam um exemplo, sempre: Estados Unidos 
da América do Norte, que não é um país presidericialista 
--ouso dizer a V. Ex•, a este plenário e ao Sr. Presidente 
-mas, sim, judiciarista. Lá o jilridiáiio teril úma força ·enor-
me, ao ponto de fazer com que Nixon ao--renunciar, não 
temesse o impeachement, e sim o julgamento, que não entrou 
no Fórum de Washington mas em Georgetown. O promotor 
era do interior, de uma cidade periférica mas ele sabia que 
ele seria demitido. Nos Estados Unidos da América do Norte, 
há um institutO-da justiça, extraOrdinário, que se chama Plea 
Bargain - V. Ex~ domina bem o inglês e sab~ ~~~ ~uito 
difícil traduzir essa expressão - que é uma negociação que 
o promotor estabelece com uma das partes envolyidas em 
qualquer ilícito· plena e que, à medida em que um desses 
envolvidos entrega ... 

O SR. JOSÉ EOGAÇA ,.... É .o que não temos o Plea 
Bargain para oferecê-lo aos empresários aqUi envolvidos. 

O Sr. Ronan Tito - Vim aparteá-lo movido por duas 
coisas: primeiro p-ela conversa que "tive com os ·empresários. 
Perguntei-lhes: "Como é que está lá? E eles responderam: 
"Bom, estamos enxugando as nossas empresas, demitindo, 
trazendo~a a péquenininha de jeito que não haja risco nenhum 
e aguardando os resultados. "Por outro lado, estou traba-

lhando no projeto Plea Bargain há muito tempo. Temos uma 
difiCUldade muito grande de aplícar esse recurso aqui, porque 
o nosso Direito é oriundo do Direito Romano e Q Direito 
Americano do Inglês que é consuetudinário. No entanto, tive 
a felicidade de encontrar um jurista rriineiro que defendeu 
a tese do Plea Bargain, na Bélgica; e hOje o Plea Bargain 
é ãplicado naquele país, na França, na Itália e em outros 
países da Europa. AsSim, pedi a esse jurista que fizesse um 
projeto, o qual encaminharei à Mesa logo após o témiüio 
dO -discurso de V. Ex~ o Plea Bargain deve ser lastreado na 
nossa Consti.tli.ição, iià Carta de 1988; muitos_ dizem que iSso 
não·é possível, o qUe córisfdero muitó interessante, pOis existe 
uma brecha sim. Nobre Senador, o parlamentarismo não o 
preconizo como um remédio para a emergência que estamos 
vivendo; eu não aceitaria isso, ·como parlamentarista convicto" 
qtié soU, e sei que V. E:xf Como tantos outros parlamentaristas 
aqui, também não. A proposta parlamentarista só será apre­
sentada por nós na hora conveniente, de acordo com as regras 
da democracia. Ontem disse aqui, em um aparte tambéin, 
que democracia não é o jogo das informalidades, mas o respei­
to às leis e às regras. Para a democracia ser construída precisa­
mos não só respeitar as leis, mas seguir mesmo certo rito: 
Quando ouço alguém falar em impeachment, tenho calafrio, 
porque isso trunca, de certa maneira, a democracia. Se houver 
o momento do impeachment teremos de seguir todas aqueles 
mandamentos previstos pela Constituição e pelas leis. Nobre 
Senador, diz V. E~ que, sem dúvida nenhuma, a adoção 
do regime parlamentarista seria a solução para o nosso País 
e não_ tenho dúvidas quanto a isso. Não sei _se nenhum país 
deSérivólvido, civiliZado, que não seja parlamentarista, à exce-_ 
ção dos Estados Unidos da América do Norte, que têm uma 
Suprema Corte que prolata constituição todas as segundas­
feiras e pOr ISsó D.áo serve _como exemplo. Ainda esses dias 
o mundo inteiro ficou estarrecido por uma sentença prolatada 
pela Suprema Corl:e Americana, que dizia que os Estados 
Unidos da América do Norte podem invadir qualquer país. 
isso te·m força de lei constitucional. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA:..__ É lei! 

O Sr. Ronan Tito - Neste momento, perguntaria aos 
senhores parlamentares qual o presidente civil, eleito pelo 
voto popular, que terminou o seu mandato, nesses 102 anos 
de República. Não falei quais! Dentro de um governo normal, 
pois não vou aceitar como exemplo o nome de um Presidente 
que teve que governar quatro anos sob estado de sítio, porque 
isso é a crise permanente~ A resposta é Juscelino Kubitschek, 
podem consultar a História .....:.... · SO ele! E sabemos que ele 
gov,emou durante quatro anos numa- crise só; da posse até 
o final. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - E sofreu duas tentativas de 
golpe! 

O Sr. Ronan Tito - Com duas tentativas de golpe e 
teve que haver um contragolpe-, para: que ele tornasse posse 

A meu ver, tudo issO é Válido neste momento, e V. Ex~ 
fez uma advertência ao Plenário desta Casa· e à Nação, não 
para que se implante o parlamentarismo numa cfise, mas para 
que todos passemos a meditar, neste momento, que, muito 
mais do que os interesses pessoaiS ou momeritâileos-; OU· do 
rei que está no··poder no momento, vamos pensar num regime 
que separe o Estado do Governo, já que hoje eStãritOS eriVoltos 
numa crise de Governo e de Estado. No parlamentarismo, 
a crise de governo se resolve com o voto de desconfiança; 
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~as aqui, nessa proniiscuidade de Estado e Governo, L'État 
c'est moi, como diria o Rei da França, mas também o Governo 
c'est moi. Não é possível que um país complexo como o n_os_so, 
com essa população, com uma economia' que pretende se 
desenvolver, fique amarrado a um hOmem. Se o Presidente 
tem resfriado, o País tem pneumonia. Pelo amor de Deus! 
Não podemus_ ficar mais nisso! Precisamos de uma forma_ de 
Governo dinâmica, leve; e não amos inventar a roda; ela 
foi" invefltãda há anos! O parlamentarismo é a forma de gover­
no mais moderna, mais ágil e que mais serve ao povo brasi­
leiro. Parabenizo V. Ex~ por esse alerta que faz a esta Casa 
e à Nação, com um discurso_ tão do momento, mas também, 
para o futuro, da maior importância. Muito obrigado! 

O SR- JOSÉ FOGAÇA...,- M-uito obrigado, Senador Ro-
nan Tito. -

Vou enfocar dois pontos do aparte de V. Ex•: primeiro 
o que diz respeito à questão do parlamentarismo-já. Trata-se 
de uma tese desastrada, incabível, no meu modo de entender. 

Quando rememQro os fatos ocorrjdos lJ.O~ process_o_da As­
sembléia Nacional Constituinte, quando estou tentando recu· 
perar aquelas discussões, aqueles debates e refrescar amemó· 
ria dos presidencialistas, estou tentando apenas fazer· uma 
pergunta simples: eu não disse, eu não disse? 

Repito a pergunta agora aóS presidencialiStaS: eu !iàO 'àíSSe'T 
Está aí acontecendo o que dissemos. PeraOe-me OS ceus-. Não 
imaginava que isSo -se daria em apenas-três arios! Que coisa­
triste! Em apenas três anos, constatar que riós, -parlamen­
taristas, tínhamos razão. Que coiSa triste! Mas esse é o fato, 
essa é a verdade. Tínhamos e temos razão: Contudo,_ não 
queremos o parlamentarismO-já erii uma e_mergência, em_ u~ 
tampão para a crise, Cin um imediatiSnio j:i:fi.Iilãli.ó,-grosseíró 
e inconseqüente. Não, não o queremos. Querêmó-lo no seu 
devido tempo, depois do plebisCito, nó final do atual mandato, 
seja ele concluído pelo Sr. Femando Collor de Mello, seja 
ele concluído pelo Vice-Presidente Itamar Franco. o-parla­
mentarismo só deve vir ap6s o flnal desse mandato _e_ após 
uma decisão naciOnal majoritária eni plebiscito.- Não posso, 
entretanto, deixar de fazer esse registro; não posso deixar 
de trazer à evidência essa questão. 

Quando assomei à tribuna naquele Uia em que os ·presi­
dencialistas vaiavam, xingav-am, afrontavam-, agrediam, para 
tentar derrubar a emenda parlamentarista ·que· já estãvã no 
texto, eu dizia: os senhores estão preparando o-caminho para 
novas e sucessivas desestabilizações; os senhores estão cons­
truindo a estrada do desastre institucional. E é isto que estamOs 
vivendo! 

E agora aos presidencialistas - e aqui faço referência 
aos da Oposição principalmente: aos da Oposição localizados 
no meu partido, localizados no PT, que votou macissam-eilte 
pelo presidencialismo, localizados no PDT, que votou-maciça­
mente pelo presidencialismo --digo a eles o seguinte: os 
senhores terão que tomar uma decisão: empurrar o País para 
a crise, para os caos, ou aceitar a hipocrisia de que o Presidente 
não tem nada a ver com isso._ E o_s senhores são e serão 
os responsáveis por isso. 

Repito, agora, com veemência o que eu dizia: quem votou 
no regime presidencialista construiu um destino caótico para 
o Brasil do ponto de vista iilstitucionã.l, e a esses dig9 que 
sempre esperei o momento para dizer, só não pensei que 
seria tão .rápido e tão imediato: eu não disse? 

Durante o discurso do Sr. José Fogaça, ó Sr. Aureo 
Mello deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente de ~ecret(lrio. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 Secretário. -

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 104, DE 1992 

Dispõe sobre a transação a que se refere o inciso 
I do art. 98 da Constituição Federal, para redução de 
penas pelos crimes que indica, e dá outras providências. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. 19 Fica o Ministério" Público autorizado a tranSa­

cionar com quem, tendo concorrido para a prátiCa ilegal em 
processo licitatório, contras os -interesses da Administração 
Pública direta, indireta ou fuiidacional, de qualquer dos Pode­
res da União, dos Estados, do Distriro Federal e dos Municí­
pios, vem a formular denúncia- dos fatos ilícitos e da autoria. 

§ 19 A transação visará ·a redução da pena ou sua con­
versão em multa. 

§ 2" Para a transação, observar~se-á a esfera de compe~ 
téncia do Ministério Público. 

§ 39 O Ministério Público da União poderá avocar a 
competência estadual para a transação quando o ilícito se 
estender a mais de um Estado. 

Art. 2" A transação só se convalidará se homologada 
pela autoridade judicial competente: 

§ 19 Se o juiz não homologar a transação, remeterá 
os autos ao Pro_curador-Geral, que decidirá sObre seu arquiva­
mento, nos termos do art. 28 do Código de Processo' Penal. 

-§ 29 A transação não homologada será nula, não poden­
do o Ministério Público dela valer-se como ·confissão no pro­
cesso judicial. 

'Art. 39 A transação poderá ser proposta aos-membros 
de Comissão Parlamentar de Inquérito. à autoridade judiciá· 
ria, ao órgão do Ministério Público ou à autoridade policial. 

Parágrafo único. Não proposto diretamente ao· órgão 
do Ministério Público, o assunto a ele será remetido pela 
autoridade que o receber. 
-=---Art. 49 Jiomolog~da a transação, esta não aproveitará, 
pela comunicabilidade, aos -demais agentes. 

Art. 59 Ao beneficiário da transação mantém-se a pri­
marie_<!ade criminal. se a detinha ao tempo da homologação 
judicial a que se refere o art. 29 desta lei. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 79 Revogam-se aS disposições em contrário. 

Justificação 

A proposta tenta atualizar os procedimentos_ penais em 
rel~ção ~os ilícitos praticados contra a Administração Pública, 
éin qualquer -• JS seus n'íveis. A motivação é evidente: os crimes 
capitulados no-Código Penal, e seu tratamento, hoje, neces-:-_ 
sitam de visão no:va, que viabilize a puniçãO ainda que esta 
se dê pela transação-, isto é, pela negociação. 

Para a transação-permite-se- a redução de penas e a con~ 
versão dessas em mult.as, mantendo-se, ainda se for o caso, 
a primariedade êriminal. 

O instituto da transação é autorizado pelo inciso I do 
art. 98 da Carta de 1988, inclusive para os aspectos penais, 
porquanto os de natureza cível são Corriqueiros nas lides foren­
ses. A aplicação desse instituto_, ainda que de forma inCipiente,, 
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isto é, ·apenas em relação aos crimes cOntra a Administração 
Pública. já se traduz em grande avanço jurídico_. 

De-fato, comó cónst!cfüências irriediatas à transação, no 
campo criminal, teremos a desobstrução dos tribun_ais, hoje 
submetidos a uma pletora de autos que, pela impossibilidade 
jurídica de prestação jurisdicional, racional e imediata, se 
destinam s6 a atraVancar o Iundbnamento normal dos -pretó­
rios nacionais; Em-outras palavras, esses milhares de processos 
de menor relevância se traduzem em verdadeiro entulho j urí­
dico; esses entraves serão removidos à passagem de questões 
de maior relevância, nos tribunais, porquanto haverá, com 
a aprovação desta lei, a seletividade de assuntos que mereçam 
prosperar. 

A segunda conseqüência positiva da negociação é a possi~ 
bilidade que advirá de o ato ilícito chegar ao conhecimento 
público, ainda que praticado reservadamente por apenas duas 
pessoas, como é freqüente nas licitações fraudadas. 

Essa segunda conseqüência gera uma terceira a possibi­
lidade de o Estado punir por crime-s que lesam a todos os 
contribuínte-s maS que, geralmente;Iicam ocultos às autori­
dades judiciaiS por temor do denunciante de que, ao denun­
ciar, venha também a ser punido. Por essas razões é que 
o NoVo Código Penal Italiano estabeleceu fórnüllas de preser­
vação do denunciante-(arts. 444 a 448). Na Bélgica, embora 
o assunto tenha merecido a edição de uma lei especial, e 
.não o tratamento através de código, obtém-se o_ mesmo resul­
tado, especialmente em relação ao fisco: A- França também 
adotou a transação em matéria penal com bastante sucesso. 

Nos Estados Unidos, onlide há quase 200 anos se <iplica 
o plea bargaining, há estatísticas em abundância demonstran­
do que, em 1990, apenas 11% (onze por cento), de 583.000 
crimiiiOsos, Usufruíra-m das garantias constitucion51-is de julga­
mento; em outras-palavras, 89% (oitenta e nove por cento) 
daquelas pessoas optaram por negociar com o Estado a redu­
ção de suas penas e esclarecer, de logo, sobre os crimes come­
tidos. Acrescente-se que. naquele país, a transação não se 
restringe apenas aos crimes de natureza fiscal ou aos praticados 
contra a Administração Pública. _ 

O conceito trazido à apreciação dos ilustres Pares tem, 
portanto, o escopo de a atualização da lei penal brasileira. 
E conceito novo no País, sem dúvida, mas é fundamental 
que se o adote o mais breve possível, com vistas à agilização 
dos procedimentos a que se reporta, isto é, os crimes perpe­
trados contra a Administração Pública e para que se punam 
os crimes hoje acobertados na penumbra da impossibilidade 
de denúncia, pela vulnerabilidade de quem os denuncia, evi­
denciando-se a fragilidade da legislação penal brasileira em 
vigor. 

Sala das Sessõ<;s, 8 de julho de 1992.- Ronan Tito. 

(À ComisSão_ de Constituição, Justiça e Cidadania 
- Decisão-termiiiativa.) --

0 projeto lido serã pU6licado e remetido à comissão com­
petente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, que falará como 
líder. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do_ orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, dois assuntos roe trazem à 
tribuna neste momento. 

Em primeiro lugar, desejo congratular-me com o Presi­
dente Fernando Collor porque hoj~, no Palácio do Planalto, · 

-- _;, -- -', ~._, 

Sua Excelência reuniú dez Governadores de Estado do Nor­
deste, o Governador do Estado de Mato Gfosso-;-cfMinistro 
Antônio C3brera e o SecretáriC>_Ângelo CalmOn-de Sá, ocasião 
em-que destinou para o Nordeste quase 800 bilhões de cru­
zeirOs_ 

Esse dinheiro, Sr. Presidente, será empregado em vários 
setores do desenvolvimento daquela região, ou seja, Da área 
de turismo, na Costa Dourada, que vai do Estado do Rio 
Grahde do Norte at_é o_ Estado das A!agoas; na eletrificaçã_Q 
rural, principalmente para os miC-ro -e pequenos agricultores 
e, mais ainda, para a construção de rodovias de grande impor­
tância- p-ara o escoa:meiitCi da safra -do Nordeste. 

Assim sendo, Sr. ~reside.nte, quero-congratular-me co~ . 
Os SetihOfes Govetn-adores daqu~la região, com o Ministro 
Antônio Cab):'era e o Secretário Ang_elç Calmon _4~ Sá que, 
com competência, merecem estar dirigindo aqueles órgãos, 
o Ministério da Agricultura e~ Secretaria do Desenvolvimento 
RegionaL 

Neste instante, quero congratular-me, rilais-uma Vez, com 
o Governo do Presidente Fernando Collor, que está_ sempre 
voltado para os interesses nacionais e, princip-ahhente, para 
os ínteresseS do- Nordeste. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, é o que es_tá aconte­
cendo no desenrolar da ação da Comissãq Parlamentªr Mista 
de Inquérito sobre as atividades de Paulo César FariaS. Na 
Verdade, estão _accinte.cendo. fatos que mereceni nosso repúdio 
e devem ser analisados. 

Parece-me que a CPI, a essa altura, está afrouxando os 
seuS cordéis, arites- seguramente- dominados em suas mãos. 
Passarela de vaidades políticas de quem quer que seja não 
pode se tornar CPI. Se náo -quer--que--ii"-desini:ri"alização caia 
_sobre si mesma, que seja derrubado o palco em que se tornou, 
pOis as denúncias que ela se propõe a esclarecer mais parecem 
discursos de campanha política. 

Toda a Nação está voltada para a sua atuação e a socie­
dade não pode s_e frustrar com o resultado _das apurações 
e, mais um~ vez, pelo degringolar, sem glória, de uma CPI 
que não busca na apUraçãO de possíveis desmandos a sua 
exemplar condenação: Se a sociedade se frustrar, esta frustra­
ção se voltará contra o Congresso e os membros que o integra­
ram. Isto acOntecendo e, mais uma vez, o descrédito recairá 
sobre a classe polítiaà, já tão desacreditada, segundo as pes­
quisas. 

Todavia, parece-me que "a CPI cedeu à vaidade de apare­
cer" quando estourou o anúncio das contas bancárias de ele­
mentos sujeitos à sua investigaÇão e de seu _direito ter em 
mãos as contas bancárias dos que estão sob sua investigação. 
Mas essas contas rião podem ser divulgadas, a não ser ·com 
autorização jUdicial. Sigilo_ bancário é direito -de cidad~i~. 
DireítO que não pode ser ferido irresponsavelmente por quem 
quer que seja. 

Se n~o se d~(em_çler o sigilO -bancâpO, daqUi-a pOuCO~_ 
qualquer cidadão estará sujeitO às inSídias de um chantagista 
qualquer. 

Outr-a não- é a preocUpação- do Ministro da Justiça, o 
Dr. ~Célio Borja.- Sem aUtorizaÇão judicial, clientes podem 
acionar os bancos e a própria CPfperante a Justiça pela viola­
ção ·do sigilo de suas contas. os cidadãos esperam que a CPI 
ponha ordem em seus trabalhos e nas apurações que se estão 
realizando - assim f~~ o editorial do Jornal do Brasil do 
dia 7 deste mês, -Cuja transcrição peço constar"dos Anais. 

Ainda sobre o sigilo bancário, falou o Ministro da Justiça 
que "à divulgaçãO d~s informações_ sigilosas~ extratos bancá-

--~---
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rios, por exemplo- poderá comprometer o trabalho da CPI". 
Essas informações foramAhc passadas em _caráter: _sigiloso e 
não podem s_er transferidas para outro. "Se isto .. ac_ontece_r, 
é lamentável", concluiu o Ministro. Quem tr;Ii _essa notícia 
é o jornal O Estado de S. Paulo do dia 6 próximo passado. 
Também peço a transcrição dessa matéria. 

Ontem mesmo, o Presidente çlo :Banco,C~ntr~l, F_rªncisco 
Gros, advertiu à CPl sobre o sigilo bancário, dizendo_ .que 
"as in.·ormações ... sobre as contªs Pancárias apuradas pelo 
Banco Central continuam resguardadas _pelo sigilo bancário, 
mesmo depois de transferidas pelo Banco _ _ao Congresso". 
Os Parlamentares que recebem lS informações são obrigados 
a manter o sigilo, segundo a Lei n' 4.595, de 1964. Tal adver­
tência saiu em reportagem do jornal O Globo, e peço que 
seja transcrita nos Anais desta Casa. 

Sr. Presidente, tenho _certez--ª __ de que a CPI quer fazer 
um trabalho sério, como foi sério 01ilício de suas atividad~ 
e, nessa linha, tem que continuar, deixando de ser um palco 
de estrelismos e abjurando seus discursos çle"çampanha eleito­
ral. Não é por acaso que, em outubro, teremos mais um pleito 
eleitoral em toQo o País,. 

No momento, Sr. Presidente, estamos vivendo certa _tur­
bulência política. Turbulências políticas sempre -acontecem 
em qualquer época e sob qualquer governo. Delas, nossa 
recente história é fecunda, mas fazer delas uma crise política 
é um despropósito. Não estamos vivendo uma crise política 
para o Sr. Deputado José Serra chegar a um despautério 
de, numa entrevista despropositada e irresponsável, pedir a 
renúncia do Presidente da República. Logo quem pede a re­
núncia do PrcsidentG! Um político que sempre está em cima 
do muro, procurando sempre a vez melhor e mais oportuna 
de se aconchegar no poder. 

Como ele, Sr. Presidente, há outros propagandistas da 
renúncia ou do impeachment que não passam de reles golpistas 
e pregoeiros do caos. . ___ -~-

Renunciar por quê? lm'Peachment por qUê? ''O impeach­
ment é urna seqüência de tolices", escreveu ontem em sua 
coluna no jornal Correio Braziliense o jo~alista Ruy Fabiano. 
Como assacar crime d~_ responsabilidade contra o P_residente, 
se não há indícios de sua participação na corrupção que está 
sob pesquisa da CP!? 

Se nada de concreto existe que possa desabonar o Presi­
dente da República, não há por que falar em impeachment. 
(Ruy Fabiano- Correio JJ,raziliense, 7-7-92)._ . 

Renúncia ... impeachment ... Não parece uma orquestra­
~s.ic, Sr. Presidente? Não faz lembrar a ''Banda" que tocava 
a antig"' U"!:d? Não mais parece uma se_Pha para um golpe 
contra o Presidente Collor? . _ 

"A CP! não deve se1 ..!rn espetáculo", gritou o Gover­
nador Leonel Brizola. "Por trás Uoh. --:-- continuou - Qá um 
golpe". Esse golpe é fruto de pressões d~, ''forças interna­
cionais" para "acuar'' o Presidente e apressar <:! aplicação 
da "política recessiva" do Governo. "A CP! - diss_e m.~is 
o Governador carioca - deve apressar seus trabalhos e reme­
ter imediatamente_ a_s provas para o Mini_stério Público". O 
golpe. para Brizola, está na "histeria" em que teria se transfor­
mado a CPI e em todo e .qualquer pedido de renúncia ou 
impeachment do Presidente antes que existam Hcomprova­
ções" de responsabilidade de Collor no casu PC,_ 

Foi notícia que saiu no Jornal do Brasil, do dia cinco 
deste e que. peço seja transcrita ·nos Anais. 

Não satisfeitos, Sr. Presidente, com to"<;iq __ es.se buJq_ufinho 
político artificial contra a pessoa do PreSidente, os pregoeiros 

do golpe tentam também desestabilizar a pessoa do Vice-Pre­
sidente da República Itamar Franco. Quem rião conhece a 
honorabilidade e a sobrançaria desse ínclito político mineiro? 
Quem rtão sabe_ de suas posições firmes e patrióticas" POr 
isso tanto o admiramos e respeitamos. 

Pois bem, as _arapong~s do golpe tentam desestabilizar 
Q Yice.-Presidente, -incriminando-o junto ao Imposto de Ren­
da, quando o próprio Vice_ já declarou que· nâó é devedor 
da Receita e f:u:nCredor (Folha de São Paulo, 7-7-92). 

Enganam-se,_Sr. Presidente, os que acreditam que a cor­
rupção não_ vai _ser cQmbatida sem tréguas no governo do 
Presidente CoJior. Qs fatos estão aí para comprovar; os cor­
ruptos da Previdência, no Rio de Janeiro, já estão atiás· da:S 
grades. São 18. Isto quer dizer que acabou-se, no Brasil, a 
ini4Uidade e a impunidade. A punição desses corruptos é 
um exemplo e uma advertência. Perderam os cargos, aposen­
tadorias, tiveram multas_ pecuniárias e perderam o produto 
do crime que cometeram. (Estado de S. Paulo 7-7-92.) 

Os outros não perdem por esperar. 
Sr. Presidente, o Brasil é maior do que a crise que o 

cerca. O Bra~ precisa crescer e se desenvolver através do 
trabalho. · 

Que a CPI conclua suas atividades. CorrUptos havendq, 
que sejam indigitados e condenados. 

Deixem em paz o Presidente, que quer levar este País 
ao porto seguro da prOsperidade, da riqueza e da paz, com 
jUstiça para todos. 

Era o que tinba a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY MARANHÃO EM SEU DISCOR!iO: . 

Jornal do Brasil 
EM TOM DE CAMPANHA 

A so-ciedade não acompanha todo o tumulto que a CPI 
sobre a rede de interesses de PC Farias vai deixando por 
onde passa. E, em conseqüência, não consegue estabelecer 
umi:! relação objetiva entre as apurações e a sua vocalização 
improvisada. A impressão mais generalizada é a de que o 
es-Clarecimento das denúncias náó passa -de continuação da 
campanha presidencial de 1989 por outros meios. Não poi:' 
acaso, estão em cena um ex-candidato a presidente e outro 
a vice-presidente. 

Tudo pode acontecer, menos que se perca a_oportunidade 
de esclarecer certas práticas administrativas, com ráfieS eleito­
rais, que d"";.óem contra a credibilidade do voto. 

Não cabem posições irresponsavelmente alarmistas- diz 
a nota com a assinatura do cardeal-arcebispo pom Eugenio 
Sales, e dos seis bispóS-auxiliã.res do Rio de Janeiro --de 
_r:eva_n_chismo ou de _quebra do respeito à lei ou às legítimas 
autoridades._" Merece destacJ.ue o trecho que pede a "erradi­
caçf. ..... ..:-:-"!nte de toda forma de corrJJpção, em qualquer ní­
vel". O documento vem ao en_c0ntr6--de uma- preocupação 
que se alastra diante das formas arnadorísticas que iriV3dem 
o espetáculo. · - ----

Uma cvmissão parlamentar de inquérito não tem a função 
de promover espetáculos. Não sendo esse o objetivo, os seUs. 
membros devem zelar para que a oportunidade não se con­
verta em mais uma frustração so_ci_al ou se volte_ contra o 
Congrésso e_ aqueles que receberam a missão de apurar as 
suspeitas de intromissão política na administração federaL 
O {enô_meno não é novç:t nem precisa de ajuda metafísica. 
Com disposição dos políticos, pode-se ãCabar com a_corrupção 
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explícita que começa na campanha eleitoral e invade os goverM 
nos a título de pagamento. 

A CP! cedeu à vaidade de aparecer e funcionou como 
novela de televisão no horário matinill e vespertino. Não hou­
ve benefício. O rastreamento de contas bancárias é Um direitO 
dos seus membros mas impõem também limites: não pódem 
trazê-las a público sem autorização judicial. Um suspeito não 
perde os seus direitos. o sigilo bancário é um direito da cidada­
nia. Os parlamentares que examinam coritas de cidadãos não 
podem dizer, nem insinuar nem fazer jogo de- adivinhação. 

O Ministro da Justiça, Célio Borja, preocupa..;se _com ·a 
ação da CPI e teme que ela possa interpretar com exagero 
o seu poder na coleta de documentos bancários. Tanto a CPI 
quanto os bancos podem ser responsabilizados na Justiça pelos 
clientes que tiverem violado o sigilo das suas contas, se não· 
houver autorização -judicial. 

Discute-se ociosamente, como se o país mi.da- tivesSe a 
fazer do seu tempo. Por que indagar, extemporaneamente, -
se o vice assumiria? O terilpo condicional do verbo é uma 
hipótese in temporal.- No passado houve dezenas de casos em 
que, por falta de respeito, parlamentares e jornais enxova­
lharam reputações políticas, e mais tarde se verifícou a falsi­
dade das suspeitas. Houve má-fé e exploração política. A 
morte de Getúlio Vargas devia ter sido o marco_ contra levian­
dade das acusações feitas sem base e sem provas. 

É inacreditável que, em meio a tanto desenc_ontro de 
dados e opiniões, um Soldado da Polícia Militar saiã. d3 guarita 
onde monta guarda num condomínio e deite declarações de 
testemunha: os filhos do presidente da República, além do 
Opala verde, usaVam outros automóveis que saíram.- de cena 
depois que a CPI passou a funcionar. Há dois anos trabalha 
na cabine, observando a entrada e saída dos veículos. Como 
é que o soldado Barreto, do 239 BPM, no Rio, sabia· que 
os automóveis eram de PC Farias? Investigou, foi instruído 
para fazer a afirmação o·u·esfá Se habilitando aos 15 rriinutos 
de glória efêmera que estão na moda. -

É absolutamente necessário acabar com a roubalheira 
e tmias_ as formas de corrupção que viciam ã ãdministrãção 
pública brasileira. Mas seria melhor aproveitar a oportunidade 
para também acabar com o· exibiciollismo, a palpitologia, o 
aparte irresponsável, a insinuação infundada. E ã CPI é a 
melhor oportunidade, se mantiver a objetividade e não se 
dispersar em todas as direções, dizendo o que primeiro vem 
à cabeça dos seus figurantes. Os cidadãos espefárri qUe" a CPI 
ponha ordem nos trabalhos dela e na apuração. 
O Estado de S. Paulo 

BORJA CONDENA QUEBRA DE SIGILO 

Brasília- O Ministro da Justiça, Célio Borja, disSe on;. 
tem que a divulgação de informações sigilosas, como extratos 
bancários, poderá comprometer os trabalhoS da ComisSão Par­
lamentar de Inquérito~(CPI) que investiga a~ denúncias contra 
o empresário Paulo César Fãriãs. O ministro está preocupado 
com a publicação de informações detalhadas sobre a movimen­
tação da ccmta bancária da Secretária- pessoal do Presidente 
Fernando Collor, Ana Maria Acioli Gomes de Melo. "Essas 
informações foram passadaS à CPI em cã.ráter sigiloso e não 
podem ser transferidas para outros", afirmou Célio Borja. 
"Se isso aconteceu, é lãmentável." 

O Deputado Sigmaringa Seixas (PSDB-DF), que inte· 
gra a subcomissãd bancária da CPI de PC Farias, concOrda 
com as ponderações do Ministro Célio Borja. O parlamentar 
não acredita, porém, que a divulgação comprometa os traba-

lhos da CPI: "As provas obtidas estão sendo bem guardadas 
pela suhcomissão e não podem ser anuladas só porque alguém, 
seja de dentro, seja de {ora da Comissão, repassou-as à im­
prensa." 

Brasilia, terça-feira, 7 de julho de 1992. 

RUY FABIANO 

Ponto de Vista 

RECEITA INAPLICÁVEL 

O Deputado José Serra, Líder do PSDB, volta à carga, 
em entrevista à revista Veja: "A saída política para a crise 
é a renúncia do Presidente da República". A partir dela, 
diz ele, o País se tranqüiliza e é possível encontrar um caminho 
cdnsensual para reequilibrá-lo. O raciocínio tém lógiCa-, ba~ 
·seia-se em pressupostos interessantes, mas pe-ca apenas por 
um detalhe: renúncia é ato unilã.teral de Vorit3de. N1nguém 
pode obrigar ninguém a renunciar a coisa alguma. Renúncia, 
tal como suicídio, é ato absolutamente intransferível- e im­
previsível. Quem o pratica não costuma avisar~-

Não há, pois, como receitá-la ou programá-la, como o 
faz Serra. Resta ao Congresso, que tem a responsabilidade 
de gerir a crise, buscar mecanismos legais ao seu alcance. 
A Copstitüição de 1988 prevê, para casos de crime de respon­
$abilidade do presidente da Repúbiíãi, ·a ãbertuni de prOCesso 
de impedimento. A Câmara o deflagra e o Senado, presidido 
pelo presidente do STF, o eXecuta. O quorum exigido é q ualífi­
Ca:díSsiriiO: dois terços. E não poderia ser diferente, já que 
se trata de rito singularíssimo, concebido para ser acionado 
apenas em casos extremos. 

Se o atual for um deles, por -que não- fazê-lo? O que, 
-a:tê--aqui, tem sido dito a- esse respeito - da Viabilidade oU 
não do impeachment -:-é uma seqüência de tolices, que nem 
m~smo a repetição sistemática torna aceitãveiS:Vejarrios. O 
Senador Fernando Henrique Cardoso, Líder do PSDB no 
Senado, compara o impeacbment a uma bomba atômica: exis­
te, mas não é para ser usado (!?). Certo: então serve para 
quê? Para enfeitar· a Coiistituição'? Para produzir declarações 
surrealist!J.S?_ O Deputadq__Ulysses Gu4flarã5!s_ a9.verte que im~ 
peachment "não é catiaspirina", para··ser usado a toda hora. 
Ninguém disse que era e, ao que se saiba, não se está diante 
de uma mera dor de cabeça política. O que está em pauta 
é algo gravíssimo, sem precedentes na história COJ:iteinporânea 

~ dÇ> P!'!-Ís - a hipótese de cumplicidade do chefe do Governo 
com U:tna rede organizada de corrupção, dentro-da máquima 
administrativa. 

Não há indícios conclusivos da participação do Presiden­
te, mas é o que está concretamente em exame, dentro e fora 
da CF'!. Se, porventura, isso se confirmar, o que fizer? Não 
usar os mecanismos previstos justarriente para ocasiões como 
eSsa? Parece irracional, mas é exatamente o que está sendo 
sustentado __ por cabeças b-rilhantes e 'experientes, ainda que 
nem sempre friaS. O Ministro da Justiça, Célio Borja, assim 
Como seu antecessor, Jarbas Passarinho, acha que o impeach­
ment -põe em risco a estabilidade das instituiçõeS democráticas. 
Nesse caso (e_se for verdade),~ isso terá acontecido não pelo 
impeachment em si - um anticorpo legal destinado justa­
mente a zelar pela estabilidade dessas instituições -, mas 
pela inexistência COncreta delas. - · 

Q impeachment é Dão só- viável~' como legítimo, desde' 
que obviamente haja as condições constitucionais objetivas 
-isto é, crime de responsabilidade do presidente da Repú-
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blica. Se isso ficar demonstrado, a pressão da opinião pública 
será de tal ordem que o quorum aparecerá e ninguém terá 
interesse - muito menos o Presidente - em esticar o rito 
jurídico, tal o constrangimento que isso repre-s-entará. Agoi-a, 
se não houver as condições constittJci_op.almente exig:ídas -
isto é, se não ficar demonstrada a responsabilidade do Presi­
dente -, o impeachment não apenas não é viável cOril.o não 
é legítimo ou necessário. 

Correio Braziliense - 7-7-92 

Jornal do Brasil 

CP! NÃO DEVE SER ESPETÁCULO 

O governador Leonel Brizola, que identifica.a articulação 
de um golpe por trás da CP! sobre PC Farias~ a. partir de 
pressões de "forças internacionais" para ~•acuar" o Presidente 
Fernando Collor e forçá-lo a apressár a aplicação das "políticas 
recessivas~· do Governo, quer a aceleração dos trabalhos da 
Comissão e a im~diata remeSsa de provas ao Ministério Públi­
co. Ele se diz. _convenc~do .de __ que ·tudO -~stá "mais do que 
esclarecido'' em_ relação a PC e condena ã. trans;riiisSão-~'sensa­
cionalista" de depoimentos pela televisão, comO O dO-.moto­
rista Eriberto França. Para Brizola, a própria CPI passou 
a ''se exceder, a incursionar em ações .. extrac~:rr'!~titucionais 
quando começa a dar espetáculo;' pela TV. O Goveritãdor 
acusa também os meios de comunicação, enquanto cori.ce_ssio­
nários de cariais de TV. de "'procedimento irregular e ilegal" 
ao -colocarem no ar «aquele chofer". O golpe, para Brizola, 
está na "histeria" em que te_ria se transformado a CPI e em 
todo e qualquer pedido de renúncia ou impeah-ciDent_doPresi­
dente antes que existam ~'comprovações'' de responsabilidade 
de Collor no caso PC. _E_ntre os Hinstrumentos dos i,nteresses 
inte-rnaciOnais,., no Brasil, coloca a revista· VeJa, oS jornais 
O Estado de S. Paulq e Folha de S. PaUlo, o~T e dirigentes 
do PMDB e PSDB. E, coni,_o_todos ''têm seu ceittro de articu­
lação em São Paulo'', o_ Governaao_r conclui que~ ''al cabe 
também a grande força empresarial" paulista. Apesar de criti­
car as transmissões televisionadas da ç-ei, Brizola revela que 
já sugeriu ao Presid~nte "ir todos os çl.jas'.' à tele_~is.ão_ para 
se _defender e diz qüe, se fosse Collor; "iria despachar na 
própria TV'', além de mandar investigar "cada um dos acusa­
dores" 
Folha de S- Paulo 

ITAMAR FRANCO APRESENTOU lRATRASADO 
Vice-Presidente afll'ma que ''autoridades federais'' solicitaram 

suas declarações para desestabilizá-lo 

Da Sucursal de Brasfiia e da Agência Folha 
O Vice-Presidente da República ItamÇtt Franco, ficoU 

três anos sem Qeclarar Imposto de Renda quando era Senador. 
Conforme docum~nto da Receita Federaf qU.eo-pr6-pti"Ci-Ita­
mar divulgou ontein, suas declarações relatiVas aos ixercfcíos 
de 1987, 1988 e 1989 foram entregues juntas, em 21 de setem­
bro de 1989 três meses antes de ser eleíto Vice-:Presideri.te. 

Itamar, 63, divulgou o atestado" da R~ce~ta em respoSta 
à revista Veja desta semana, segundo a qual ele pass()u-cin.d) 
anos sem declarar Imposto de Renda. Segundo a Receita~ 
Itamar pagou em 15 de maio de 1989 o imposto relii.tiVo ã. 
1989 (Cr$96,35), embora só tenha apresentado a declaração 
três meses depois. 

Nos exercícios de 1987 e 1988 (anos-base, 1981i, e 1987), 
Itamar não teve imposto a pagar nem a: restitUir". Depois -de 
eleito, o Vice passou a declarar re_gularmente o IR. 

O Vice-Presidente afirmou ontem em Juiz de Fora (MG) 
que '"tem informações seguras" de qu,e "autoridades federais" 
solicitaram suas declarações de Imposto de Renda tentando 
fazer uma canipanha para desestabilizá-lo. ''Toda provocação, 

- parta de onde partir, a partir de hoje, não ficará sem resposta. 
NãO sou deVedor da Réceita Federal e, sim, credor''. 

O Vice se referia a uma nota divulgada na coluna "Infor­
me JB, do Jornal do Brasil, que afirmava que o PaláCio do 
Planalto esperava um pedido da Câmara para apresentar docu­
mento provando que Itamar teve que pagar três anos atrasados 
de Imposto para tomar posse em 1990. 

__ ~tamar não disse quem el(lm essas ''autoridades federais". 
Ele apresentou um ofício da Receita Federal de Juiz de Fora 
afirmando que estava em dia com o fisco. O documento reve1a 
que Itamar entregou as declarações relativas aos exercícios 
de 1987, 1988 e 1989 fora dos prazos· regulares, durante a 
campanha presidencial. 

O documento diz ainda que as declarações relativas aos 
exerctcios de 1990, 1991 e 1992 foram apresentadas por Itamar 
dentro dos prazos legais. 

-A versão divulgada por Itamar é de que o atraso foí 
"involuntário". O Vice-Presidente voltou a dizer que não de­
seja a Presidência da República. ''Não desejo (a Presidência) 
e peço a Deus que isso não aconteça. Mas, se necessário, 
que ninguém duvide, tomarei posse com a Constituição erii 
uma mão e o diploma do TSE na outra". 

O Vice-Presidente enviou uma cópia do documento expe­
dido pela Receita Federal ao Procurador-Geral da República, 
Aristides Junqueira. 

'":"':' OS LADRÕES DAPRÉVIDÊNCIA 
O juiz Nestor José Duarte do NascimelltO- juiga -qÜe- a 

pena de 15 anos e ·seis meses de prisão a que foi conderiado 
pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro foi exagerada. Para ele, a pena foi uma ''crucifi· 
cação" e não houve um julgamento, mas "um massacre". 
Reclama, finalmente, de que a pena foi política. Tendo julga­
do tantas causas, o juiz deveria saber do que fala. Mas não 
sabe, pela simples e boa razão de que Nestor José Duarte 
do Nascimento é uma vergonha para sua profissão e um -escár­
nio_ para a Justiça. Sua condenação, puxando uma fieira de 
outros 17 réus apenados, todos advogados, servidores da Jus­
tiça ou do INSS, pode tornar-se um marco na luta para ·que 
acabe no Brasil a iniqüidade da impunidade. 

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro deu memorável 
exemplo. Despiu-se dos preconceitqs corporativos que nos 
últimos tempos têm aproximado os magistrados de qualquer 
das classes profissionais e proporcionou rápida e eficiente res· 
posta ao clamor público que se levantou com o escândalo 
dà Pre.vidência. Ao sentenciarüm de seus, em primeiro lugar, 
gravando-o coro a maior das· penas do lote, o Tribunal" fez 
o que dele Se esperava, não apenas se divorciando de quem 
sob a toga_delinqüiu, mas, sobretudo,_ usando a punição como 
exemplo e advertência. 

-O Tribunal de Justíça-, repetimos, fez sua parte. Conde­
nou a cumprir pena, em regime fechado, 18 dos 25 acusados 
de fraudes contra Previdência: sempre que foi o caso, decretou 
perda de cargo e cassação da aponsentoria; e a todos agravou 
corri" multas pecuniárias. Ordenou, ainda, que todos percam 
o proâuto do crime que cometeram, o que faz com que as 
multas adquiram impottância econômicã:patá oS"réus e, princi­
pahnente, satisfaz elementar princípío de JUstiça, nem sempre 
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cumprido neste país. Em outras palavras 1 interrompeu-se ve­
lho hábito que acabava por permitir~ que o ladrão, depois 
de alguns meses de desconforto na ca_deia, dela egresso fosse 
gozar os frutos de sua desonestidade. Desta vez, quem roubou 
não levará- espera-se. _ _ - ___ --~ 

É esse, ao inenos; o rtl'ahdado da Jp.stiça. Caberá agora 
ao Ministério Público c à Polícia esgotar levantamentos e 
investigações que conduzam aos bens adquiridos pelos conde­
nados em conseqüência de atos delituosos. As autoridades 
previdenciárias têm também sua parcela de responsabilidade 
no caso, como géstoras de um património. 
O Globo 

GROS ADVERTE CP! SOBRE SIGILO-BANCÁRIO 

Brasília - O presidente do Banco Central (BC), Fran: 
cisco Gros, mandou ontem um recado à CPI que investiga 
as denúncias sobre PC F afias: as informações sobre movimen­
tação de contas bancárias apuradas pelo BC continuam res­
guardadas pelo sigilo bancário, mesmo depois de transferidas 
pelo Banco ao Congresso. Desta forma, os parlamentares 
que recebem as informações são obrigados_ a manter o sigilo 
das contas, previsto na Lei n" 4.525, de 1964. 

-Quando o Banco Central transfere informações confi­
denciais a autoridades do Executivo ou do Legislativo, em 
obediência a normas legais, não cessaM çle existir as garantias 
de confidencialidade, ficando a cargo destas autoridades a 
manutenção do sigilo pelo prazo e nas condições que a legisla· 
ção determina- afirma or-os=-em nota distribuída à imprensa, 
numa alusão- ao fato de a CPI vir divulgando as movimentações 
bancárias de pessoas envolvidas nas denúncias de corrupção. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Áureo Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se-~ 
guinte discurso. Sem tevisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. ·senadores, existe Uma Corporação à qual me vinculei 
principalmente através de amizades pessoais e também por 
causa de um projeto que ·apres-entei nesta Casa e que foi 
.convertido em lei concernente ao Corpo de Bombeiros de 
tod_o_o Brasil. Esse proJeto isenta de impostos todos os produ­
tos destinados ao combate ao fogo. 

Com isto, prodUziU-se um contentamento muito grande 
nas corporações de bombeiros e tive e ensejo de ser hOmena­
geado, com parada e todo o cerimonial militar que a eles 
é adequado, no quartel-general dessa Corporação, do Rio 
de Janeiro, continuando a manter a boa amizade co~ o Corpo 
de Bombeiros existente no DiStrito Federal. 

O acontecimento do aniversário da Corpof:ã:ção se deu 
naquela data, 2 de julho, e foi festejado devidamente com_ 
a maior alegria em todos os recantos do Pàís. 

Passo ao históriCO dessa corporação, Sr. Presidente. 
Foi criada por ato de S. Majestadade o Imperator DOm 

Pedro II, através do Decreto Imperial n9 1. 775, de 2 de julho 
de 1856, com a denominação de Cotpo- ProviSório de Bom­
beiros da Corte e utilizOu inicialmente os efetivos ·da Casa 
de Detenção e os do Arsenal de Marinha. Seu Primeiro-Co- -
mandante foi O Major do Corpo de Engenharia do ~.xército 
João Baptista de Castro Moraes Antas. 

Em 1917, por força da Lei n9 3.216, de 3 de janeiro 
daqu_ele mesm_o anp, passou à condição de Fo:r:_ça Auxil~ar, 
Reserva do Exército. - -

Participou ativamente da defesa intema-d~ ?átria durarite 
as duas guerras mundiais. ~ -

Com a inaUguração de Brasília, tornou -se imperiosa ~ 
indispensável a sua transferência para a nova Capital, a fim 
de dar à população brasiliense tranqüilidade no que diz respei~ 
to à segurança contra incêndios, explorações, catástrofes e 
calamidades_ públicas._ 

. Sr._.Presidente, quando Deputado Federal tive ensejo de 
-apresentar projeto que estabelecia a obrigatoriedade das esca~ 
das de incêndio ou de argolas com cabos de aço pata todos 
os edifícios que tivessem andares -superiores a três ein -todO 
o País. Embora essa proposição não tivesse vingado na sua 
inregrafidade, foi acolhida _êom votõ faVc;>ráv~l-na- cOmissão 
de Constituição Justiça e Cidadania. E, hoje em dfa, é raro 
o prédio brasileiro projetado por engenheiros e arquitetos 
de responsabilidade que não tenha a sua escada de incêndio 
ou seu compartimento à prova de fogo, evitando-se assim 
as calamitosas catástrofes que têm ocorrido no Brasil. 

Portanto, embora tardiamente, por força de circunstân~ 
cias regimentais e de datas que nos impediram de falar ante­
ri0i1D:ente, quero, neste dia, enviar aos Corpos de Bombeiros 
de todo o País o fraternal abraço de um cidadão que admira 
essa corporação, como todo o povo brasileiro, porqUe está 
acostumado a ver, no Corpo de Bombeiros, uma organiZação 

· paramilitar, sim, porém de paz, de solidariedade, de amor, 
não de guerra, e sempre pronta a prestar serviços em benefício 
dos seus semelhantes. 

Tenho dito; Sr. Presíderite. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre· Senador EsperidiãO Amin. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco Rollem­

berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro: 
nunda-o seguinte discurso.) -_SL Presidente, S~ e Srs. Sena­
dores, o que rne traz a esta Tribuna, hoje, é a necessidade 
de defender e de preservar uma experiência já consagrada 
em I_lqsso sistema educacional. Refiro-me a modelares estabe­
leciitLentos .de_ensino, que desde algumas décadas, vêm desen­
volvendo em nosso País um trabalho útil e definido, as Escolas 
Técnicas Federais. 

Ainda que de forma sucinta, Sr. Presidente gostaria de 
rememorar como e por que surgiram -esses estabelecimentos 
técnico-profissionais e como se desenvolveram no curso_ de 
no~sa históri_a. O ensino profissional iin nosso País se origina 
de uma característica c;iual d~ nosso_sistema de eclucação. Ele 
for ciiãd-ifPai"a rriátcar·, ao lado do sistema de ensino regular, 
uma finalidade bem específica, isto é, a preparação dos pobres 
marginalizados e desva.Jidos, a fim_de que eles pudessem atuar 
no SistemÇt. produtivo, nas funções técnicas, situados nos níveis 
baixo e niédio da hierarquia ocupacional. Desprovidos de 
condições de acesso ao sistema regular de,ensino, esses futuros 
trabalhadores iriam constituir a clientela de cursos variáveis 
de qllãtifiCação-profiSsiOnal, que vão desde os cursOs de apren­
dizagem rápida, até os cursos técnicos. Em razão disso, em 
1909, criar?m-s~ os primeiros cui:sos profissionais, com o_surgi­
meDIO ae-19 escolas de artífices subordinadas ao Ministério 
da Agricultura, Indústria e Comércio em carãter ainda bem 
incipiente. . -

Na década de 40 surge a Lei Orgãnlca, com o eStímulo 
do Governo Fede_~ai,_ C!J.steada pelas empresas, com o objetivo 
de aterlder suas própria necessidades de mão~de-obra, criando 
assim as bases paz_:a um ·sistema de ~nsinp profissional voltado 
às indústrias. ESs_e sistema era comp-osto de quatro elementos: 
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rede federal, redes estaduais, rede do Senai e escolas isoladas. 
A partir de então o ensino técnico-industrial' passou a ser 
ramo dos dois ciclos do ensino primário e articulado com 
o ensino· superior. Em relação ao terceiro grau, fornia de. 
articulação variou bastante através_ do tempo, sempre no sen­
tido de facilitar o acesso dos conclantes do _g_rau superior. 
Depois de trinta anos de existênCia, o sistema de ensino "obteve 
uma dimensão bem respeitável, ou seja, 113 eSColas, quase 
50 mil alunos matriculados, formando cerca de 40 mil t~riicos. 

De ·acordo com a pesquisa do Prof. Luís Antóniô._Cunha, 
em 197~, quando o Governo militar implantou a Lei n' 5.692, 
o sistema de erisino técnicá_ofei"ecta 26 especialidades diferen­
tes_. Os cursos de química; eletrônica, mineração e metalurgia 
eram predominantemente ofer~cid9s por escolas isoladas; os 
de mecânica, eletrotécnica~ edifícaçOes e- esfr3.â.ã.S e-xistiam, 
de preferência, na Rede Federal. A autonomia das Escolas 
TéCniCas Federais, a partir de 1959, deu-:lhes grande flexibili­
dade, provocando o -crescimento de matrículas, bem como 
o aperfeiçoamento doS CursOs e in- função das realid~des _sócio-
geográfiCas~- - ----

A Lei n!> 5.692171, que estabeleceu o ensino de 29 grau 
como úniCo e voltado- à formaçãq profissional obrigatótia, 
não conseguiu os ef~itos pretendidos pelo então governo. En­
tre outras causas de seu fracasso, aponte-se a escasSez de 
recursos financeiros, em razãO_-âe não "terem _sido previstas 
as fontes de financiamento dos cüstos _que a nova ·proposta 
exigia. Foi em razão desse fato que muitas escolas resolveram, 
de forma simplista, promover em seus currículos áreas meno­
res, terceárias, em relação à formação profissional. Se essas 
áreas não exigiam investimentOs em· equipamentos, labora­
tórios e mesmo recursos humanos, em contrapartida de nada 
ajudaram ao atendimento de uma demanda de profissionais 
técnicos. _ _ __ _ 

A Lei n' 7.044182 modificou a Lei n' 5.692171, desobri­
gando o z~ grau de orientar-se de modo profissionalizante. 
Retornamos assim à dupla opção: ã do curso propedêutico, 
com ênfase na destinação de continuidade_ d()s ~st~dos em_ 
nível superior, ou seja, não-terminal em stricto sensu, e o 
profissiorial com ênfase na fonhaçãó dó técnico em 29 grau, 
isto é, um curso industrial desapareceu, o que não significa 
que tenha desaparecido o ensino técnico-induSti"ial, diluído, 
desde a Lei n9 5.692171, entre os cursos do novo ensino m.é_dio 
profissiOnal. - -- - -- - ___ _ 

Sr. Presidente, apesar de todas es&as mgchas e contra- " 
marchas, tão características dessa falta de continUidade admi­
nistrativa, que perpassa todas as instâncias a socieâade bra.si­
leira, é inqUestionável a importânCia da qualidade de ensino 
que as Escolas TécniCas FederaiS-ofereceram e ainda nos ofere­
cem, malgrado· o sucateamento de quem vêm sendo vítimas. 

Pesquisas já comprovaram a efiCiência dos egressos dessas 
escolas dentro do mercado de tr.abalbQ_. __ '_l'odã.s elas prestam 
importante trabalho, no aperfeiÇoamento da mã0-d~-obra, 
no incremento da mobilidade social, na integração empre­
sa-ensino. 

Por todas essas razões, Sr. Presidente quero manifestar 
nÇlssa solidariedade ao _docume_nto _que nOS foi enviado pelo 

Sindicato Nacional dos Servidores da Educaç_ão Fede:ral de 
19 e 29 graus de Sergipé,-Ctijo-t~Qr pe_c!lmos_conste dos anais. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
FRANCISCO ROLLEMBERG, EM SEUDISCUR­
SO: 

SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES-DA 
EDUCAÇÃO FEDERAL DE 1• e 2' GRAUS"""""INASEFE 

Aracaju, 11 de junho de 1992 
DOS: Servidores da Escola TécriiCa Federal de Sergipe 
AOS: Exm~ Srs. Parlamentares Sergfpanos no Distrito Fe­
deral 

Movidos por um profundo sentimento cívico, pois não 
suportamos assistir passivamente à imine·nte falência da Edu­
cação Pública em nosso País e angustiados com a situação 
caótica que envolve profissionais do ensino e educandos brasi­
leiros, dirigimo-noS aos parlamentares sergipanos pedindo­
lhes verdadeiro empenho pessoal e efetiva determinação polí­
tica no sentido de que se promova a reversão desse vergonhoso 
qUadro, principalmente no âmbito do nosso Estado. 

Nós, servidoreS da Escola Técnica Federal de Sergipe, 
em defesa do ensino, reunimO-nOs-no último dia 5 de junho, 
e, em assembléia geral, por vt>to_declarado e por unanimidade, 
decidimos aderir à greve nacional dos servidores federais, 
manifestando assim nosso veemente protesto contra: 

- a privatiiação das instituições federais de ensino supe­
rior-

' -a estadualização ou privã.tização do ensino técnico 
federal; 

-a cassação da aposentadoria integral e por tempo de 
serviço, prevista pela Reforma Fiscal que ora se articula; 

-o achatamento salarial de nossa classe; 
___ ~a f;Uta de política salarial para os servidores públicos 

federais. 
Confiantes na atu~ção democrática de nossos represen­

tantes no Congresso Nacional e conscientes de que a Educação 
é o maior fator de desenvolvimento de um povo, reivindi­
camos:_ 

. _ ~a manutenção d_:;ts Escolas TécJjicas e- Agrotécnkas 
sob a administração federal; 

-reposição das no&sas perdas salariais; 
= 0--~ isonomia para os Três Poderes pela remuneração e 

não st)mente pelos vencimentos básicos. 
_,-As Escolas Técnicas Federais sempre prestaram bons serw 

viços à comu-nidade, contribuindo significativamente parã o­
desenvolvimento tecnológico ·do país, desde a sua criação co­
mo Escolas de Aprendizes e Artffices, posteriormente, Esco­
las Industriais·, e hoje, Escolas Técnicas e _Centros Federais 
de Educação Tecnológica. Ao longo desses 83 anos crescemos 
e marcamos presença no cenário da educação nacional em 
contrapartida, temos- sofrido progressivas perdas salariais e 
notória desvalorização de nossos serviços. Vivemos um mo­
mento difícil. A situação tornouwse insustentável. Urge um 
posicionamento político em defesa da manutenção do- que 
se construiu com tanta dignidade. 

Atenciosamen~. -
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O SR. PRESIDENTE (Luc(dio Portellla)- Concedo. a 
palavra ao nobre Senador Jo_ão França._ 

O SR. JOÃO FRANÇA (PDS- RR. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. S.r'ls e Srs. Senadore_s, mais 
uma vez venho a esta tribuna para dar conhecimento ao Sena­
do Federal e à Nação de mais um grave problema que a 
cada dia deixa mais insegura e preocupada a população do 
Estado de Roraima. --- - , 

Com o objetivO de desocupar e proteger a área de 9.4 
milhões de hectares dos índios Ianomamis, a Funai, em con~ 
junto com a Polícia Federal, desencadeou em Roraima aCha­
mada .. OperaçãO Selva Livren. 

Desde o início de tal operação, constatamos o abuso da 
autoridade policial. Garimpeiros foram friamente ·assassina­
dos, cidadãos foram humilhados e a propriedade privada inva­
dida e destruída, na mais potente caracterização de desrespeito 
às leis e aos direitos humanos, como também, ao patrimônio 
privado. 

Sr. Presidente, s~~ e Srs. Senadores, esses policiã:is deve­
riam limitar-se a Cumprir a -decisão legal de manter intacta 
a reserva indígena do~ Inanomamis, dentro de sua própria 
área. -

Não é isso o qUe oCorre 36.i:ilinetite"-IiO-m.eu-EStido· agen­
tes da Polícia Federal, sob o comando do Delegado cdntrini, 
no início- da "Operáção SelVa Livre",- e atualrrienie -_Corilan­
dados pelo Delegado Jorge Luiz Bezerra_ ·cteseilvolvem_ açó_es 
em Boa Vista, que vão desde a apreerisão de- veículOS que 
estejam ciiculãndo carregados de mercadorias nas ruas da 
cidade até a invasáo"tie fazendas e propriedades privadas sem 
mandato judicial. -- - - -- -- --

Na última sexta-feira, dia 3 de julho, em mais uma opera­
ção truculenta e ilegal, a Polícai Federal invadiu uma proprie­
dade privada sem mandado judicial - a Fazenda Eldorado 
Norte, de propriedade do empresário Roberto FernandÚ da 
Silva_-, e em atitude totalmente arbitrária pre-n-deram pe~soas 
e retiraram peças de algumas aeronaves estacionadas na pista 
de pouso da Fazenda. 

O empresário Roberto Fernandes, Sr. Presidente, tem 
autorização do MiniStério da Aeronáutica para o funciona­
mento da pista de pouso em sua fazenda, podendo, inclusive, 
comprar combustíveis em tambores ou similares. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, em depoimento à 
imprensa de Roraima, -no sábado, dia 4 de julho, o Delegado 
Jorge Bezerra declarou que a ação da Polícia Federal na Fazen­
da Eldorado Norte deveu-se a um telex da Funafiflforinã:ndo 
que uma aeronave de propridade do empresário Roberto Fer­
nandes, de prefixo PT-VIC fora visto·sobrevoando a reserva 
indígena dos Inanomamis. 

Causa-me estranheza Sr~s e Srs. Senadores, -o fato de 
um telex da Funai para a POlícia Federal provocar uma ação 

/ 
V:< 

·--·· 

desse. tipo contra a proprie_dade privada, sem o conhecimento 
e_ a determinação da autoridade judicial. 

Além dess_e_ fato recente, podemos constatar, também, 
a falta de atuação de Justiça Federal em Roraima; pois, desde 
o início da referida operação nenhuma ação impetrada naquela 
corte judiciária com vistas à Obtenção de habeas corpus ou 
mandado de Segurança foi julgada. Isso contribui para que 
cerca_ de trinta aeronaves permaneçam até hoje sob custódia 
da F AB em Boa Vista, em completo estado de abandono 
e deterioração. 

Gostaria, portanto, de pedir ao Sr. Ministro Celio Borja 
que, em nome do Governo Feder~!. reveja a forma com que 
a Polícia Federal vem agindo em Roraima. 
· S~ e Srs. Senadores é urgente e ·de suma importâD.cia 

que seja revista a estratégia da Funai e da Polícia Federal, 
com relação à "Operação Selva Livre". A atuação da Polícia 
"Federal deve ser efetivada dentro das áreas indígenas e não 
na cidade de Boa Vista ou qualquer outra localidade de Rorai­
ma-que esteja fora dos limites de áreãs-a serem preservadas. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) :-Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e ·srs. Semidores, 
a canhestra novela em que se transformou a questão do rea­
juste -de 147,06% por cento aos aposentados e pensiOnistas 
do Instituto Nacional de Seguro Social- INSS~ vem de rece­
ber uin substancial reforço para que se possa vislumbrar para 
o caso um final justo e feliz. 

Com efeito, o-Procurador-Ge:ial da República, Aristides 
Jut:~queira Alvarenga, vem de enviar ao Supi"emO Tribuna[ 
Federal - STF, parecer favorável ao pagamento do reajuste 
reivindicado pelos aposentados e pensionistas, desde setembro 
do ano passado, quandO teve início a polêmica. 

- Esse fato assume relevante importânci:fporqu-e as consi.: 
derações contidas no parecer do Procurador-Geral da Repú­
blica deverá? embasar a argumentação do relator do processo 
no Supremo-Tribunal Federal- STF -,Ministro Sepúlveda 
Pertence, quando do julgamento do mérito dos recursos ex­
traordiná~ios apresentados pelo Governo contra decisão do 
Superior Tribunal de Justiça ~S-TJ, favorável ao pagamento 
dos 147 por cento para~ os benefícios do INSS. 

Como se sabe, a origem dessa questão remonta a setem­
bro de 1991, quando o salário mínimo foi reajustado em 147,06 
por cento e os benefícíos dos que recebiam mais de um salário 
mínimo, em 58 por cento, sob o argumentO de que a Constiw 
tuição prevê o desvinculamento entre o reajuste do salário 
mínimo e o das aposentadorias e peDsões. Tal foi, e ainda 
o é, a posição oficial. 
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A polêmíca surgiu, porque, segundO a maiÜfiã ·aos. juris­
tas, a Constituição previa a referida desvinculação apenas 
quando a lei fosse regulamentada, o que somente ocorreu 
em 9 de dezembro de 1991. _ 

Esse foi, como O.ão poderia deixar de ser, o entendimento 
do_ Procurador-Geral da Reptíblica, no supracidado parecer, 
pois que a Lei de Benefícios e Custeio da Previdência soinente 
entrou em vigor em 7 de dezembro de 1991 e não em julho, 
cabendo, desse modo, o reajuste de 147,06 por cento, corres­
pondente à variação do salário mínimo de abril a agosto_ de 
1991, índice que regulava o aumento de aposentadorias ·e 
pensões. 

Detenho-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na repeti­
ção de fatos e dados já conhecido_$ e até repisados, para apoiar, 
elogiar e enaltecer as ·considerações contidas no parecer da 
Procufêldoria-Geral da República, que se transformou numa 
importante peça para que seja sanada a mais abjeta irijU.stiça 
praticada contra a parcela mais in.defesa da sociedade. 

Sempre me coloquei entre aqueles que defendem o paga· 
mento do referido reajuste aos _benefícios do lNSS, e, pot 
diversas vezes, externei, aqui, meu ponto de vista e meu indig­
nado protesto. Vemos, agora, comprovados a justeza e o- acer­
to de nossa luta, de nossos protestos. Vemos, agora, a Iegítimí­
dade das reivindicações e dos Ftpelos dos aposentados e pensio­
nistas, assim Coino de suas asSodaÇ6es--re·pre·sentativas. 

Na verdade, a par de uma perniciosa polítiCã-ecOnômica 
profundamente recessiva~ ao lado da maior compressão sala­
rial já ocorrida na recente História do País, asststimós"; inâigna­
dos, a6 pérfido tratamento concedido pelo Poder Central aos 
aposentados e pensionistas: rnai'ginalizados sodalme_ote, vis­
tos como um estorvo pelo Estado, desconsiderados em seus 
direitos adquiridos, após toda uma existência d~dicada à Na­
ção pelo trabalho e pela contribuição previdenciária e tnbu­
tária. 

Passada a comoção inicíal, a questão dos aposentados 
já não maiS- se enCóilti-3 iiáS- Ifiãl)Chetes dos jornais nem nos 
noticiários de te_Ievisão. As -atenções dP Vitís cón'cê:íitfaffi~Se-" 
prioritarlãntehte, nOs sem-números casos de denúncias de cor­
rupção e desvios de recursos públicos. 

No entanto, e principalmente por isso, assume especial 
relevância o parecer-da Procuradoria-Geral da República, fa­
vorável aos _ditames da lei e da justiça,- em favor do respeito 
à Constituição· e à o direito dos beneficiários· do INSS. 

Do momento em que determinei a elaboração deste breve. 
pronunciamento e até que fOsSe ·posSíVel a sua-apresentação, 
o STF julgou a ação acatando o parecer do Procurador-Geral 
da República. 

Finalmente, sempre dissemos que o STF ou qualquer 
outro juiz ou tribuna_! não _teria _outro modo de julgar, bastava 
ler a lei, bastava saber fazer contas aritméticas, e o resultado 
só poderia ser o reajuste de 147%. 

Resta agora ao Governo faZer o que sempre lhe-competiu 
e que ele fez tud_o para retardar, ou seja,- o pagamento dos 
147 por cento. Esperamos sinceramente que o Governo o 
faça, por ser de direito e de justiça, e por esta:r- ele,- ãgora 
mais do que nunca, compelido a cumprir a lei. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hu_goNapoleão. -- -

O SR. HUGQ NAPOLEÃO (PFL - Pl. Pronuncia o se­
guinte discurso.) ---Sr. Presidente, Sr"5 e Srs. Sep.adores, nõsso 
Nordeste é feitO de história: de bravos. 

Um desses bravos foi Domingos_ Afonso Mafrense, que 
domando um sertão feroz estabeleceu as primeiraS fazendas 
de gado no Piauí, plantando sementes de povoação em terras 
entã~ _inóspitas. 

Ao falecer, trinta dessas fazendas fOram doadas aos jesuí­
tas, que as administravam, e essas sementes primeiras flores­
cem, aumentando significativamente o número das almas fun­
dadas -ne_ssas paragens desertã.s onde vicejariam cidades. -

Em 1760, o governo pombalino expulsa os jesuítas do 
Brasil e as terras de Afonso Mafrense retornam ao domínio 
público, crescendo mais e mais as populações nelas inseridas. 

Em 1873, ess_e povoado assume o nome de colônia rural 
São Pedro de Alcântara. Em 1890, assume a categoria de 
vila, com o topónimo de colônia. 

Sete anos depois, a 8 de julho de 1897, pela Lei n'? 144, 
a: vila se alça à cidade com a denominação de Floriano, em 
homenagem ao ínclito Floriano Peixoto. 

Os herdeiros do pioneirismo de Afonso Mafrense são, 
hoje, mais de cinqüenta e .uma mil pessoas, numa florescente 
cidade, economicamente pujante. socialmente pacífica, erigi­
da como um monumento ao nordestino, às margens do Par­
naíba. 

Ali, quem bebe as águas desse rio sagrado, retorna ~em­
pre: 

Quanto poderia eu falar de seus produtos - a cast&nha 
de cajU. o_milho, a mandioca, o_ feijão e o ·arroz-, de seu 
rebanho com bovinos, suinos, caprinos e ovinos, de seu plantei 
avícola, de seu artesanato, de sua ind.ús:tria .. Qe seu comércio, 
_de sua gente, de tudo que lá existe e é bom. 

Abster-me-ei, entretanto, 
Quero apenas registrar que me sinto, em muito, floria­

nense, e agradecer à Providência pelo privilégio de poder 
servir, como homem -públiCO, gente tão Cortês-e-rincão tãO 
·querido. __ 

Quando Governador, demonstrando o meu apreço por 
:FJoriano e por seu povo, instalei o governo durante alguns 
âiàs,_ detenD.lrierprovídências desde a construção de _escolas 
e repartiÇões públicas, como um reapai"elhamento médico­
-hospitalar, o asfaltamento da cidade,_ promoções na área _da 
cultura - Usina Maria Bonita -. a construção da -estrada 
para o- amolar, e o início da recuperação da estrada para 

-- Itaueira, mais energía e mais saneamento. 
A() toncluir esta mensagem, parabenizo o povo de Floria­

no pOr mais- üm aniversário e enviO aó e.:stimad.o ar;nigo, Pre­
feito José Leão, aos amigos da Câmara de Vereadores, aos 
servidores públicos _e_ a ta_nto_s._qua"nt6s futam pelo ·progresso 
-de__ssa nossa cidade, os votos_de_pleno sucesso e indestrutível 
felicidade. ·- -

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -O Sr. Senador 
Ney Maranhão enviou à Mesa projeto. cuja tramitação, de 
acordo com_ o disposto no art. 235, III, a, 3, do Regimento 
Interno, deve ter início na Hora do Expediente. 

____ A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Lºcfdio Portella)- A Presidência 
designa para a sessão ordinária de amanhã, às 14h30min, a 
seguiiite- -·-

ORDEMDODIA 

. NÃO FORAM DESIGNADAS MATÉRIAS 
. PARAAORDEMOODIA 



Julho de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 9 S771 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 60, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, _c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 60, de 1992 (n"' 2.341/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera a estrutura do Minis­
tério das Relações Exteriores, e dá outras providê~cias (de­
pendendo de parecer.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 61, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 61, de 1992 (n' 2.485192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera os artigos 30 e 58 
da Lei n"' 8.212, de 24 de juJho de 1~1, que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social e institui Plano de Custeio, 
e o artigo 41 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991, que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - E~tá encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão ds 17 horas e .51 minutos.) 

PORTARIA N• 40, DE 1992 

O Primeiro Secretário .do Senado Federal, no uso de 
sua competência regulamentar, e tendo em vista o que consta 
do Processo n'003516192-0 e da Portaria n'30, de 1992, resolve 
aplicar a penalidade de suspensão por 8 (oito) dias ao servidor 
DAMlÃO GALDINO DA SILVA, Técnico Legisiativo, ma­
trícula 2583, por violação dos incisos IV e XV do art. 117 
da Lei n' 8.112190, com base no disposto nos arts. 555, I 
e III, 558, I, e 559 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, combinado com o disposto nos arts. 127. I e 11, 
129 e 130 da Lei n' 8.112/90. 

Senado Federal, 2 de julho de 1992. - Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. -

PORTARIA N• 41, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no desem~ 
penho de suas atribuições regimentais e regulamentares, resol~ 
ve, designar WILSON ROBERTO THEODORO, Asse~sor 
Legislativo; JOSÉ DE RIBAMAR DUARTE MOURAO, 
Assesscrr Legislativo; e, MARCO AURÉUO DE OLIVEI­
RA, Analista Legislativo, para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem Comissão de Inquérito incumbida de apurar os 
fátos constante do Processo n9 -008313/92-0. 

Senado Federal, 2 de julho de 1992. - Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Secretário. 


